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1: 
:o4o Administrativo( 

Descri Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Wefeito, 
Nome/F 
Requer 

-zão Social: Cario Eduardo Bastos Leite 
De V. Exa. que dino autorizar repartição competente a: 

Proces o Administrativo 

Nestel termos, pede  deferimento.  

Pojuc4, 07 de março de 2024 
ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JÚNIOR 

Requerente 
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CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ROCESSI ADMINISTRATIVO: N°. 1617/ 2024 

[AODALID DE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 019/ 2024 

4 RGÃO: 4cretário Municipal da Fazenda 

OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados Visando a 
laboração e Auditorias e Laudos Técnicos, Mediante a Conferência das 

Flaturas de Energia Elétrica da Administração Direta e Indireta do Município, 
laboração de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do Parque de 

lI(iminação ública, a Verificação do Modelo Tarifário Aplicado em Cada 
Unidade Co isumidora, assim como Verificação de Possíveis Isenções 
lrdevidas epu não Repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) 
e ou não ReoIhimento do ISS dos Prestadores de Serviços do Setor 
Elétrico do Município  de Pojuca-BA, conforme especificações técnicas 
cõntidas ne4se projeto de serviços. 

CpNTRATAA: ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

FJJNDAMETAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso III, da Lei Federal n° 
14.133/2021$ 

DATA: 
27 DE MARÇO DE 2024 

Ru* Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Babia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



ESTADO DA BAHIA 

ÓJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
UUTU*A 4flICIPAL 

OCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1. Justlflcptiva da necessidade da contratação 

85 

A contrata 
especifico 
Municipal, 
recursos r 
respaldada 
eficácia de  

?ão dos serviços de consultoria na área de energia elétrica, com foco 
ria recuperação de receitas e/ou redução de cobranças, no âmbito 
é fundamentada na necessidade de aprimorar as práticas e otimizar os 
lacionados à energia elétrica nas operações municipais. Essa decisão é 
por uma série de fatores e considerações que destacam a relevância e a 
sa iniciativa. 

Em primei 
um irtstru: 
gestão de 
possíveis li  

o lugar, a elaboração de auditorias e laudos técnicos se apresenta como 
aento crucial para analisar e entender a eficiência do atual sistema de 
energia do município. Essa avaliação minuciosa permitirá identificar 
unas,  irregularidades ou áreas de melhoria, direcionando esforços para 

a otimizaç T do consumo e a maximização da eficiência energética. 

A conferênÇia das faturas de energia elétrica da Administração Direta e Indireta do 
Município G uma medida preventiva e corretiva, visando assegurar a exatidão e a 

Setor RejxIsitante 

Secretaria ra Fazenda 

Responsá4e1 pela Demanda (Secretário) Matrícula 

ARLINDO OSÊ SIQUEIRA COSTA JUNIOR
103111 

E-mail Telefone/Ramal 
secretariadatazenda1(gniaiI .com

(71) 3645-1147 

Objeto 

Materi1 de Consumo 
MaterÇbl Permanente / Equipamento 
ServiçÇ Comum 
Serviço de Engenharia 

)Obras'  
(X) Outroa 

Forma de )ontratação Sugerida 

Pregãci 
Concoçrência 
Dispensa de Licitação 

(X) Inexigibilidade 
Credei2ciamento 
Leilão 
Outro  

Rua cidade do Salvador, n°2-285, Pojuca II, Pojuca/Bahla - cEP: 45.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147- cNPJfMF: 13.805237/0001-06 
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legalidade as cobranças. A identificação de eventuais erros ou discrepâncias nesse 
processo é 
esteja send 

crucial para evitar gastos desnecessários e garantir que o município 
cobrado adequadamente pelos serviços prestados. 

A elaborac4ão do memorial de cálculo de consumo e potência do parque de 
iluminaçãc pública é essencial para um planejamento eficaz. Esse documento 
fornecerá insights valiosos sobre o desempenho do sistema de iluminação, 
permitindo a implementação de medidas corretivas e a efetiva gestão do consumo, 
contribuindo para a sustentabilidade financeira do município. 

A verificaço do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora é uma 
prática q  visa garantir que o município esteja usufruindo das tarifas mais 
vantaiosasi e alinhadas com suas necessidades específicas. Essa análise pode 
resultar ety economias significativas a longo prazo. 

A identific ção de possíveis isenções indevidas e/ou a não repasse da Contribuição 
de IlumiMção Pública (CIP) e/ou o não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços d4 setor elétrico são medidas legais que buscam assegurar que o município 
esteja cunprindo todas as suas obrigações fiscais e contribuindo para o 
desenvolviMento local. 

Em resun 
estratégia 
maximiza 
beneficio 

o, a contratação dos serviços de consultoria em energia elétrica é uma 
proativa e fundamentada, voltada para a eficiência operacional, a 

ão de recursos e o cumprimento de obrigações legais, tudo isso visando o 
.a comunidade e a melhoria da gestão pública no Município de Pojuca-Ba. 

2. Quantl ade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

Contrataço de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços Técnicos Especializados 
Visando a Elaboração de Auditorias e Laudos Técnicos, Mediante a Conferência das 
Faturas 4e Energia Elétrica da Administração Direta e Indireta do Município, 
Elaboraçãp de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do Parque de 
Iluminaçãp Pública, a Verificação do Modelo Tarifário Aplicado em Cada Unidade 
Consumilora, assim como Verificação de Possíveis Isenções Indevidas e/ou não 
Repasse 4'a Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não Recolhimento do 155 
dos Prestddores de Serviços do Setor Elétrico do Município de Pojuca-BA. 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel; (OXX71) 3645-1147 - cwpJIMF: 13.806.23710001-06 

3. Previ- o Orçamentária 

- UnidadJorçamentária:03.06.06 
- Ação: 203 
- Fonte: 1o00000 
- Element da Despesa: 3.3.90.34.00 ,3.3.90.35.00 

1 



3.1. Valo} Estimado da Contratação 

Valor es doi de R$ 50.000,00 (cinquenta mil), pelo prazo de 12 meses. Este valor 
represen 209 (vinte por cento) do retomo do proveito econômico estimado que 
será gerleifico do pela empresa Abel Cunha — Sociedade  Individual  de Advocacia, 
contrata para prestar serviços de consultoria na área de energia elétrica, com 
foco esp na recuperação de receitas e/ou redução de cobranças, no âmbito 

Municipa?. 

05 

ESTADO DA BAHIA 
PÕJUA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
PI'tITss MI IICIPI á. 

4. Previa da disponibilidade do Material / Início da Prestação do Serviço 

Duração e 12 meses com previsão de início em Março de 2024. 

5. Indic4ção do(s) integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
respons4vel pela fiscalização. 
— ArlindofJosé Siqueira Costa Junior - Decreto n° 001/2024 

— 

Gustav? Pereira Alves - Gestor de Contratos — Decreto n° 055 de 24 de janeiro de 

2024. 

- Uelitondos Santos - Fiscal de Contratos - Decreto n° 058 de 24 de janeiro de 

2024. 

Pojqca/A, 5 de janeiro de 2024. 

Resp ns. vel . - . . ejanlento 
MESTO QUE O MATERIAL/SERVIÇOS 

FOI foRNECIDO/PM$DO 

N DOS SANTOS 
0M1*To-FAZENDb 

FiaI Titular 
Decreto n°  

Responsável Técnico (Se Houver) 

Fiscal Substituto 
Decreto n° 

ARLINDO JOSÉ SIQUtffiÁ COSTA JIJNIOR 
Secretário Mínicipal da Fazenda 

Rua Cidade do Salvador, n°2-286, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 
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n: 

YDA ESCIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS - DA ASSESSORIA TÉCNICA NO LEVANTAMENTO, DIAGNÓSTICO, 

tóNtItÇJIçÃo E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE INDÉBITOS) DECORRENTES E5E 

tÔÍRÂNLAS INDEVIDAS NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA. 

álise das faturas de energia com objetivo de fazer levantamento de dados, diagnóstico, 

àèm oanfamento, elaboração de pareceres, cálculos e atualizações de valores, conforme legislação 

especfflc4 e resoluções ANEEL e elaboração de laudo de Iluminação pública para cobrança de créditos 

de difere ças de encargos setoriais e tributos diversos, sobre os valores pagos a distribuidora na conta 

de energ elétrica. 

levantamento inicial das informações junto a Distribuidora de Energia e junto ao Município:- 2.2. 

 

2.2.1. Será feito o levantamento de todas as faturas dos últimos 05 (cinco) anos de 

titular1dade do Município. 

2.2.2.1 Será feito levantamento de todos os censos (recontagens) realizados no parque de 

ilumição pública do Municípios nos últimos 05 (cinco) anos. 

22:3j Será feito o levantamento de todas os parcelamentos de débitos de energia elétrica 
CI realiqdos pelo Município nos últimos 05 (cinco) anos. 

Será feito o levantamento de todos os termos de ocorrência e inspeção (TO[) emitidos 

'êrt d4sfavor do Município nos últimos 05 (cinco) anos. 

tvantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer cálculos e 

de v alores, conforme legislação específica e resoluções da Agência Nacional de Energia rgia

hça -{ Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifárias, racionamentos e outros 

créditos m favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de 

multas 4bre os ativos de IP, diferenças de faturamento sobre luminárias apagadas e/ou inexistentes e 

sobre d aturamento da energia de iluminação pública medida e estimada. 

2.4. E cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com fulcro d

anular os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá sobre o Qalor 

efetivam uzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela concessionárià 

distribui1ora de energia elétrica do Estado. 

2.5. Çlaboração de perícias nos cálculos de valores e, em sendo o caso, obter a repetição de 

indébit4 provenientes de cobranças excessivas feitas com base nos sensos de iluminação pública e 

nos Qu4Jro  de Iluminação Pública (QlP). 

2;6. :oleta-e -análise da legislação pertinente, em especial as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) e as Resoluções da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
1 
4- 

2.7a ,. :ferição do cálculo das estimativas de consumo de energia elétrica apresentado pela 

concess(onária, quer na memória de cálculo do TOI, quer nos Quadros de Iluminação Pública (QIP) dos 

meses ro prescritos. 

Página 2 de 14 
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2.8. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos; sua justificativa legal e a 

memória Je cálculo. 

2.9. Aessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à distribuidora 

de energi e às agências reguladoras (Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estádo 

e Agênci4Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e, eventualmente, o Poder Judiciário. 

3.3. ara tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações específicas com o 

álise e emissão de laudo e parecer técnico, com base nas normas da ABNT e da ANEEL sobre 

',obrados pela Distribuidora de Energia Elétrica relativos às potências e consumos dos 

2.10. A 

vaiares 

equipamentos auxiliares do parque de iluminação pública (lâmpadas, reatores e relés, dentre outros). 

2.11. E tudo e elaboração de laudo/parecer técnico com intuito de anular/reduzir a cobrança na 

conta de energia elétrica, emitida pela Distribuidora de Energia Elétrica por meio de Tal (termo de 

ocorrênc a e inspeção). 

2.12. qDmo o faturamento da energia elétricas consumida pela iluminação pública é realizado ppr 

estimatit (não é medido), faz-se necessário auditagem nos cálculos realizados, de potência e consumo 

das 1âm4ada5 e reatores e das demais grandezas elétricas, para com base nas normas da ABNT e da 

ANEEL 4rificar se as cobranças realizadas nos últimos 10 anos estão em conformidade com tais 

normas t1écnicas. 

2.13. 1 nálise e auditagem, inclusive com a utilização de programas computacionais, como, por 

exemplos  Autocad, para verificar a existência de possíveis cadastramentos indevidos e/ou em 

duplicid4de de pontos de iluminação pública do município. O que pode representar prejuízos ao 

Municípi. 

2.14. jnálise e auditagem de todas as unidades consumidoras de energia elétrica do Município 

quanto jos critérios de classificação e tarifas aplicadas. 

3. DA JuSTIFICATIVA 

3.1, Observa-se que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a área de 

fornecirrento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclamação perante a 

Distribuidora de Energia Elétrica. 

3.2. Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atestando 

pagame'itos Indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município passem por 

uma aultoria técnica, por empresa conceituada, na área de energia elétrica, com conhecimento na 

área de faturamento de energia elétrica. 

intuito Ile identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por 

Página 3 de 14 
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exemplo, 

responsa 

por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública de 

ilidade do ente municipal. 

  

3.4. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, 

referenteS aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos 10 

(dez) anj. 

3.5. 3rtanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior dë 

energia 11étrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessória e 

consulto  para efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de energia 

elétrica, em como na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, com 

a concesonária de energia elétrica. 

3.5. Vpr fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da 

excepcio alidade  do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não fazem 

parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área específica e 

experiên ia prévia. 

3.7. 4demais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, já que o 

objeto rtre o está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser realizada, o 

que con especificidade ao serviço a ser contratado. 

3.8. tm dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado da Bahia se refere 

a reclanções de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do Município, 

assim c4no ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a título de contribuição de 

iluminaço pública. 

3.9. 1  contratação se justifica por vários motivos: 

3.91. Inicialmente porque a consultoria será remunerada somente no êxito. 

3.9f. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo 

qu4o município não dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise. 

3.9.. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros 

mupicipios de que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente pelo 

fat4 de o município não dispor de técnico com expertise para detectar as possíveis cobranças 

indévidas. 
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3.9.4, Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a 

p0s4i11dade de correções referentes a cobranças futuras, com possível redução desses valores, 

evitapdo assim pagamentos indevidos por parte da municipalidade. 

3.9.5$ Em observância a determinação constante no dispositivo legal, nos artigos 72 e 74, da 

Lei r4? 14.133/2021, é fundamentado a viabilidade da contratação direta de Licitação, qual seja, 

por iiexigibilidade. 

 

 

3J5.1. De acordo com a Lei 0 14.133/2021 os contratos celebrados pela Administraçãd 

Púlica são precedidos através da realização prévia de Processo de Licitação Pública. 

Exqepclonando esta regra, o ordenamento jurídico dispõe a possibilidade de celebração do 

coijtrato sem a realização de Processo de Licitação, quando o objeto pleiteado se enquadrarem 

no4 casos de dispensa e inexiglbilidade. 

3.5.2. Quanto a inexigibil idade, os artigos. 72 e 74 da lei n9  14.133/2021 indica as hipóteses 

najqual poderá haver contratação por inexigibilidade, essa situação poderá ocorrer em razão da 

inetxistência de pluralidade de potenciais participantes, ou sela, a contratação direta ocorre 

q1t

cpeticão.

nd0 o participante obtém habilidades que o tornam exclusivo e único, inibindo 

aumaticamente a possibilidade de outros participantes, acontecendo a inviabilidade de 

34.5.3. Considerando que a realização do serviço, inviabiliza a possibilidade de competição, 

unia vez que há a existência de peculiaridade no interesse público. Vejamos o disposto nos 

artigos 72 e 74 da lei n2  14.133/2021, senão vejamos: 

 

 

 

  

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigiblildade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

-documento de formalização de demanda e, se foro caso, estudo técnico prelimiÁar, 

análise de riscos, termo de referência,  projeto básico ou projeto executivo; 

II. estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

Vil-justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente." 

Página  de 14 
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"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedado o inexigibilidade paro serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, pendas e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultarias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defeso de causas judiciais ou administrativas. 

§ 12 Para fins do disposto no inciso 1 do caput deste artigo, a Administração devérá 

demonstrar o inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, 

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo 

capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos, vedada a preferência por mama especifica. 

* 32 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.'  

3.9..4. Dessa forma, a administração, ao solicitar a execução de um serviço, deverá comprovar 

que tal serviço é indispensável, comprovando que tais serviços irão satisfazer as necessidadesda 

Administração. 

3.94.  5. Depois de verificada a existência da necessidade da contratação do serviço, 

devÇtlamente justificada pela contratada, e comprovada a Inviabilidade de competição, 

en4ndemos que é plenamente cabível a formalização da inexigibilidade para o objeto em 

co rito, pois ele atende a todos os requisitos dos artigos 72 e 74 da 72 e 74 da lei n2  

14.à3/2021. 

4. 40 VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

4.1. 4 quadro abaixo foi elaborado com base no relatório emitido pela Ouvidoria da Agência 

Nacionaljde Energia Elétrica (Aneel) nos anos de 2019 a 2023, no qual apresenta um panorama das 

reclama{ões protocoladas junto a concessionária de energia elétrica e dos percentuais de reclamações 

procedehtes. 

Página 6 de 14 



ÍIPOJUCA 
P1FE1TUA NUMICIflL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

T1J40 DE
ANO

QUANTIDADE DE QUANTIDADE DE % DE RECLAMAÇÕES 

RECL4MAÇÂO RECLAMAÇÕES PROCEDENTES PROCEDENTES 

Reclarn&ões sobre 
1. 2023 79005 19014 24;07% 

Colpnças 
,31L 

RecIanidoes sobre 
2022 107618 31050 28,85% 

CoIanças 

t \tIím4ões sobre 
2021 123425 37334 30,25% 

£onçasll. 1 

Reclamições sobre 
4 2020 97902 30622 31,28% 

Coqranças 

Reclamicões sobre 
r 019 61021 15429 25,28% 

Coanças 
Fonte:https:,/app.powerbi.com/view?r=eyJrl  oiNGEwMTIwIvTFMtMrnY2ZCCON2Q5LWExMiEtNDUONWM2M1VIVIQ1liwIdCi6iJQwZDZmOWI4L 

WjYFctNDZhMi05MrnQOLWVhNGU5YzAxNzBIM5lslmM101R9 

4.2. A partir dos dados do quadro acima verifica-se os seguintes percentuais de reclamações 

protocolajlas junto a Concessionária de Energia Elétrica do Estado que foram julgadas procedentes, 

conslder do os dados apresentados no estudo durante os anos de 2019 a 2023. 

ANO
MÉDIA RECLAMAÇÕES 

PROCEDENTES (%) 

2023 24,07% 

2022 28,85% 

2021 30,25% 

2020 31,28% 
-. . . 2019 25,28% 

4.3 rCpnforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município, os valores que foram pagos 

dom enetia nos últimos 05 (cinco) anos serão demonstrados a seguir: 

VALOR DA DESPESA RECLAMAÇÕES
' VALOR ANUAL 

ANO
COM ENERGIA (R$) PROCEDENTE (%)

ESTIMADO A 

CONSTITUIR (R$) 

2'0±3 R$ 2:689.642,25 24;07%' Ú 647.3,96,89 

2022 R$ 2.672.890,80 28,85% R$ 771.129,00 

2021 R$ 2.689.157,19 30,25% R$ 813.470,05 

2020 R$ 1.920.696,83 31,28% R$ 600.793,97 

019 R$ 1.88' 683,06 25,'28% 11$ 477 206,28 

TOTAL R$ 8.051.690,24 . R$ 3.309.996,18 

Fonte: http://impublicacoes.orgJ  ransparencia131/despesa .php?id=ba pm poiuca 
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4.4. Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 3.309.996,18 (três milhões, trezentos e 

nove mil, ts vecentos e noventa e seis reais e dezoito centavos) sem considerar a correção monetária e 

os acrésci legais. 

4.5. C4nforme pesquisa de mercado realizada o valor global médio pela prestação dos serviços foi 

de R$ 66 999,23 (seiscentos e sessenta e um mil novecentos e noventa e nove reais e vinte e três 

centavos) 

4.6. P4rtanto, a remuneração pelos serviços contratados será de 20% sobre o proveito 

eèonômicb/flnanceiro obtido em favor do Município. 

4.7. V4rifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com valores do 

mercado,õnforme demonstrativo acima. 

4.8 P ra efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta 

- cntrataç io, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de energia 

elétrica, estituidos, reduzidos ou compensados pela Concessionária/Distribuidora em decisão 

administr itiva ou decisão judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos 

procedim ntos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em única parcela, os 

pagamen os correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua integralidade, em caso de 

parcelam rito dos valores, estes serão igualmente transferidos ao contratado, na proporção de cada 

urna das arcelas. 

S. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. 4comenda-se a vigência do contrato dentro de um período de 24 (vinte e quatro) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, pelos seguintes motivos de fato: 

a) 
. 

Justifica-se o período sugerido do contrato, pois a tramitação das demandas pertinentes a 

reçituição de pagamentos indevidos nas contas de energia, percorrem mais de uma instância 

re4uladora (AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO e ANEEL), portanto em diversos casos o tempo 

corido aproxima-se do período de 24 (vinte e quatro) meses. 

Em face da análise, dos valores devidos pelos contribuintes inadimplentes, a instauração do 

prtcesso administrativo fiscal para a recuperação dos respectivos créditos tributários, da mesma 

forna necessitam de tempo hábil para serem concluídos, ou seja, um prazo médio de 24 (vinte e 

p.. q4tro) meses. 

5.2..' cfs prazos de vigência poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe art. 106, da Lei n2  

194433/4921. 

II, 
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6. D4RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Ç.i. Qs seiidores abaixo designados serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da 

ecução io objeto descrito no item 1 deste Termo de Referência, atentando pela qualidade e 

9ianti4idj objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

adminiitra(ivas em todos os seus aspectos. 

1 
-Gustavo øereira Alves - Gestor de Contratos - Decreto n2  055 de 24 de janeiro de 2024. 

- Uelito Santos - Fiscal de Contratos - Decreto n2  058 de 24 de janeiro de 2024. 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

74. A Iespesa decorrente da execução do objeto correrá à conta do orçamento da Prefeitura 

Municipal e Pojuca, na dotação abaixo discriminada: 

Uhidade 4çamentária: 03.06.06 

-Aç5o:203 

- Fonte: isb000 
- EIemen9 da Despesa: 3.3.90.34.00, 3.3.90.35.00 

&. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Os .É cutar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

coma alo ação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

ç fQrflg re utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

ecjuiid de mínimas especificadas neste documento e na proposta. 

-. Lcirc 
8.2. parar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

o fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreçõ s resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.3. Uilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

xecutad4s, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

8.4. au meter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudança nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto. 
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8.5. Mfler durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

9.1. Lxi: ir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláüsuIs c.ntratuais e os termos de sua proposta; 

• N 

ftõgulaiã 

cffificand 

tificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

des constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

Pa: ar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecias neste Termo de Referência. 
1 

±0. PAGAMENTO 

10.1. O )agamento previsto no item 4.6 deste Termo de Referência será pago mediante emissão de 

document? fiscal pela Contratada, de acordo com a Legislação Municipal vigente, contendo a 

discriminajão do objeto e o período da prestação do serviço. 

10.2. O licicumento fiscal deverá ser encaminhado ao responsável ou fiscal do contrato que deverá 

atestar a .espesa, e enviar imediatamente, ao setor competente para pagamento, juntamente com o 

Rlatório e Desempenho do Prestados de Serviços. 

10.1 O

lamente 

gamento poderá ser realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação do documento 

tial devi atestado pelo gestor ou fiscal do contrato. 

10.4. s4 houver alguma incorreção (ões) no documento fiscal e/ou na documentação que o 

acorpanla. o (s) mesmo (s) será (ão) devolvido (s) para a(s) devida(s) correção (ões) e o prazo 

çcjrjstiant4do subitem anterior será contado a partir do atestado do documento fiscal apresentado. 

1. :64ntrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo 12 (doze) meses, contado a 

partir da íata da apresentação da proposta, ou da última repactuação, entendida como ajuste entre as 
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ilrfêÉ, vishdo à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em virtude dos novos 

pte adotados no mercado, condicionada à demonstração analítica da variação dos componentes do 

dv31amente justificada ou outros dispositivos legais que venham a ser editados pelo Poder 

úblico, e4 complementação ou substituição à mencionada norma, observadas as normas de direito 

temporal. 

11.2. Será tdotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, 

dissídio co etivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da 

proposta, lente. edada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e benefícios não previstos 

riginaria o  

1Ï3. As a'terações dos valores contratuais, em função da repactuação, serão efetivadas, mediante 

Termo Adiávo,  vedado, terminantemente, efeito financeiro retroativo do instrumento firmado; 

11.4, A re actuação, compreendendo todas as suas fases, será registrada no processo da contratação. 

32. SAN45ES ADMINISTRATIVAS 

124, Aplam-se as seguintes sanções administrativas nos casos de inadimplemento das obrigações 

.contratuais, garantida a prévia defesa, conforme Lei 14.133/21: 

-Advertência; 

ii - Muito nas seguintes condições: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o vaiar total da 

Autorização de Compra, no caso de atraso injustificado para entrega 

do produto, limitada a incidência de 30 (trinta) dias; 

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Autorização de 

Compra, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; e 

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Autorização de 

Compra, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
Iii - Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por 

período não superior a 2 (dois) anos, conforme Lei 14.133/21. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A qual será 
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12.7. A 4ta, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, 

deduzindo se do valor da nota fiscal/fatura e não sendo suficiente, será intimado o particular 

1 para que efetue o pagamento mediante depósito na conta da Prefeitura Municipal de 

pinda quando foro caso, cobrado judicialmente. 

iqntrtacI 

g9jqçot 

12A: Na c1ptagem dos prazos para defesa prévia, recurso e pedido de reconsideração, excluir-se-á o 

dia do1 iníci e incluir-se-á o dia do vencimento. 

3: 9$ rfros deverão se iniciar e vencerem em dias de expediente da Administração contratante. 

12.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. RESCI$ÃO 

POJUCA 

 

PILILITUIA IUIICL?L 

SECRETARIA DA FAZENDA 

concedida sempre que o contratado ressarcir o Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no item 12.1 III. 

12.2.0 atrso na entrega do serviço superior a 30 (trinta) dias corridos caracteriza inexecução parcial 

ou total, c  forme o caso. 

12.3.As satções previstas no item 12.1 - 1, III, IV e V poderão ser aplicadas conjuntamente a do item 

12.1 - II, fat5iltada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo. 

12.4. Nos c psos em que a entrega do serviço ocorrer de forma fracionada, a multa prevista no item 

12,1-li inc dirá apenas sobre a parcela que estiver em atraso. 

123.As sai ções previstas no item 12.1 -1, li poderão ser aplicadas pelo Gestor do Contrato. 

12.6. Os pr cedimentos e competência de aplicação das sanções previstas neste termo de referência, 

deverão oledecer ao ATO PGJ N°462/2013. 

COtJTRATANTE cabe rescindir o presente ajuste, Independentemente de interpelação judicial 

ouextraju1ficial se a CONTRATADA não executar total ou parcialmente o que foi contratado, com o 
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advento 4s consequências contratuais e as previstas em Lei. 

41.. 

13.2.Cons ituem motivos para rescisão do contrato: 

flTU.2. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de Cláusulas Contratuais com relaçài 

especificações, projetos, normas técnicas ou prazos estipulados; 

.13,2.2 O atraso injustificado em iniciara serviço; t. - 

13.2.1. A cessão ou transferência do serviço Contratado, total ou parcialmente, não admitido no 

Contrato e sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

13.24 A reincidência nas multas previstas no presente Projeto; 

13.24 A decretação de falência ou concordata decretada, ainda que preventiva; 

13.2.4 O desatendimento das determinações regulares da fiscalização designada pela 

CONTRATANTE para acompanhar a execução do serviço objeto do presente Contrato; 

14. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS -LEI N213.70912018 

14.11 vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

*eèdçãocontratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e 

tdnfidencj
1
alidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.2.A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

cáriipor4te a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

P roteger 3s dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

14.3.A C4ntratada  fica obrigada a comunicar a Prefeitura Municipal de Pojuca, em até 24 (vinte e 

quatro) 
hrras  do conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamen o inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

14.4.A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao 

íetciojbos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 

lem. vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério 

Ç.bliço, 4IPD e Órgãos de controle administrativo em geral; 

1 
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16 de janeiro de 2024. 

Gestor 'e Contratos 

SECRETARIA DA FAZENDA 

ais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

acordo como que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

.1. 

4 
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MUNIC1PIO 
9uarta44a 
24 de Jan'eiro de 2024 
2- Ano X-N°5294 

Deçretos 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJTJCA 
Praça Almirante Vasconcelos, S/N, Centro, Pojuca/Ba, CEP: 48.120-000 

Tonel Vir 1] 3645-1147 

DECRETO N°055, DE 24 DE JANEIRO DE 2024. 

"DESIGNA SERVIDOR COMO GESTOR DE 
CONTRATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
FAZENDA". 

O P5EFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

teg4, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58, IV da Lei Orgânica 

Muncipal, 

RESOLVE: 

Art.t1° - Designar, o servidor GUSTAVO PEREIRA ALVES, a fim de exercer a função 

de (festor de Contrato da Secretaria Municipal da Fazenda do Município  de  Pojuca-

Bal4, em razão do quanto disposto na da Lei Federal  a°  14.133/2021, Lei de 

Lici3ções e Contratos Administrativos. 

Axt.t20 
- O trabalho realizado pelo Gestor de Contrato será considerado serviço público 

reie4ante, não sendo atribuída qualquer remuneração 

Azt430  - Fica garantido ao Gestor de Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

pro aso administrativo relativo aos contratos de sua Gestão. 

Art.1 
40 

- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disp$siçães em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GAÇNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA - ESTADO DA BAHIA, em 24 de 
jan4ro de 2024. 

1 

CARLOS EDUARDO liA .j:  LEITE 
PRÉFEITO MtJNIC 

ref. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 

kSAAA Á' sI' *4 I•' 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MUZFMDYZQTUONOVDRJGOMD 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



CARLOS EDUARDO BAST 
PREFEITO MUNICIPAL 

Pref. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 

A L 
Funcionário 

Lj 

ai 

Quarta.felra 
24 de Janeiro de 2024 
5-An 1 XII-N°5294 

Diário Oficia! do 
Pojuca MUNICJPiO 

ESTADO DA BAlIZA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos, 8/ li, Centro, Pojuca/Ba, CEP: 48.120-000 

P'onefFa (71] 3645-1147 

» - RETO 2°058, DE 24 DE JANEIRO DE 2024. 

'DESIGNA SERVIDOR COMO FISCAL DOS 
CONTRATOS DA SECRETARIA MuNiCIPAL DA 
FAZENDA DO MtJNIC1PIO DE POJUCA - EAHIA". 

MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

141s, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58 XV da Lei Orgânica Municipal, e 

cofriderando o que dispõe a Lei Federal n° 8.566 de 21 de junho de 1993 e a Lei Federal 

11 133  de 10  de abril de 2023; 

RESOLVE: 

pi 

L 10  - Designar, o servidor UELITON DOS SANTOS, a fim de exercbrem a função de 

cal dos Contratos da Secretaria Municipal as Fazenda do Município de Pojuca - Rabia. 

Art. 20  - O trabalho realizado pelas fiscais será considerado serviço público relevante, não 

s4do atribuída qualquer remuneração. 

Al 30  - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e li-restrito acesso aos autos do 

pio-Cesso administrativo relativo aos contratos de sua fisrnlização. 

Alt. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

4posição em contrário. 

   

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

•INETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA - ESTADO DA BAHIA, em 24 de 
.1 eiro de 2024. 

Profebra Mun. de PoJuca 
Marta Fenaiva de: Vkgen: 

Ase:sQpj TeORWÂ  

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MUZFMDYZQTUONOVDRJGOMD 
Esta edição encontra-se no sue oficial deste ente. 

1. 
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SECRETARIA DA FAZENDA 

Ofício n 109/2024 

AssuntoProposta de Recuperação de Créditos na Área de Energia Elétrica 

+ ilustríssimo Sr.: 

Cumpri nbentandoo  cordialmente, vimos pelo presente, em nome do Município de Pojuca, 

• +so11c1ta4Jes5a Empresa, o envio de proposta de serviços de consultoria na área de energia 

* elétrica, com foco específico na recuperação de receitas e/ou redução de cobranças, no 

âmbito unícipal. 

• 

 

Estamo sj buscando aprimorar nossas práticas e otimizar os recursos relacionados à energia 

elétrica -m nossas operações. Com  base em sua reputação notável no mercado, acreditamos 

que avo sa Empresa possui a expertise necessária para nos auxiliar nesse processo. 

A propo a desejada deve incluir, mas não se limitara, informações sobre: 

1 etodologia e abordagem específicas para a recuperação de receitas e/ou redução de 

obranças na área de energia elétrica, considerando o âmbito Municipal. 

2. etalhamento dos serviços oferecidos. 

3. xperiências anteriores relevantes em projetos similares, destacando resultados 

btidos. 

strutura de honorários e/ou condições comerciais associadas aos serviços propostos. 

Gostarí. os de receber a proposta o quanto antes, para que possamos realizar uma análise 

criterit e tomar decisões informadas. Caso haja necessidade de informações adicionais ou 

ecIqreç mentos, ficamos à disposição para agendar uma reunião ou conferência para discutir 

mais de alhes sobre nossas expectativas e requisitos. 

ÂWrdcfrnos antecipadamente pela atenção dispensad esta solicitação. 

11peit4samente, 

Pojuca/BA, 16 de janeiro de 2024. 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 
Secretário Munl4pal da Fazenda 

ABEL CqNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ S4B O N2  29.574.422/0001-52 
Q CNB é, N2 403, LOTE 12, EDIFICIO DONA ELVIRA, TAGUATINGA NORTè/DF, CEP 72.115-065 

- 1 
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À PREFE 

Exmo. Pi 

'LIRA URA MUNICIPAL DE POJUCA/BA 

feito Municipal Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite. 

com grata satisfação que, à empresa ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVQCACIA, inscrita no CNPJ no 29.574.422/0001-52, localizada na Q CNB 6 no 403, 
Taguating 
—DF.At 
especialin 

Norte (TAGUATINGA), Lote 12— Edificio Dona Elvira, CE?: 72.115-065 - Brasília 
ndendo a solicitação de V. S., encaminho a proposta para prestação de serviço 
o de assessoria técnica para recuperação de crédito tributário ao Município. 

)4t oportunidade, apresentamos o perfil da empresa, a qual detém notória especialização 
na sua áre4 de atuação, conforme pode ser observado nos atestados de competência técnica que já 
há alguns janos prestamos serviços desta  natureza a diversas entidades governamentais e não 
governam  

certeza de que poderemos contribuir para o êxito desta relevante iniciativa, 
permanece}iios na expectativa da aceitação cia nossa proposta. 

Aproveita$os o ensejo para renovar protestos de consideração e apreço. 

r 

PROJETO DE SERVIÇOS 

1. DOO 111ETO 

Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços Técnicos Espeializados Visando a 

EIaboraço de Auditorias e Laudos Técnicos, Mediante a Conferência das Faturas de Energia 

Elétrica 4 Administração Direta e Indireta do Município, Elaboração de Memorial de Cálculo de 

Consumo( e Potência do Parque de Iluminação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário 

Aplicado jem Cada Unidade Consumidora, assim como Verificação de Possíveis Isenções 

Indevidase/ou não Repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não Recolhimento 

do ISS d4s Prestadores de Serviços do Setor Elétrico do Município de Pojuca-BA. conforme 

especific4ções  técnicas contidas nesse projeto de -rv, os. 

6. 

 

avo 'ere,ro fllvt.. 
Supeçhtend nte de Fiscalizaçá Arrecadaçã. e Receita Municipal 
Prefeitura Municipal 

de Pojuca 
ENVIADO 

POR EMAIL 
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1. D' ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS - DA ASSESSORIA TÉCNICA NO LEVANTÁMENTO, 

DIAGNÓSTICO, CONSTITUIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE 

IlgDÉBIToS) DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS NAS CONTAS DE ENERGIA 

ELÉTRICA. 

2.1. Aálise das faturas de energia com objetivo de fazer levantamento de dados, 

diagnÓstçço, acomparfijamento, elaboração de pareceres, cálculos e atualizações de valores, 

conform legislação específica e resoluções ANEEL e elaboração de laudo de iluminação pública 

parac04-ança de créditos de diferenças de encargos setoriais e tributos diversos, sobre os 

valores pgos a distribuidora na conta de ene gia elétrica. 

2.2. Db levantamento inicial das infor 

Municípi: 

Gustav 
Superinten 
Arrecadaç 

Prefeltur 

j .( n.a Distribuidora de Energia e junto ao 

ente de Fistdt,t 
e Receita MuflICiPi 

Municipal de Pojuca 

PERCENTUAL 

VALOR MÁXIMO MÁXIMO DE 
VALOR MÁXIMO 

DO PROVEITO RETORNO SOBRE  

DEkCRIÇÃO DO SERVIÇO ECONÔMICO PROVEITO
GLOBAL DO 

ESTIMADO (R$) ECÔNOMICO ou CONTRATO (R$) 

FINANCEIRO 

(A) (B) (A)X(B) 

Prestaçã. de serviços técnicos 

especiali ados visando a 

elaboraç. ode auditorias e laudos 

técnicos, mediante a conferência 

das fatur-s de energia elétrica da 

administ ação direta e indireta -, 

do mu icípio, elaboração de 

memori4 de cálculo de consumo 

e potê: cia do parque de 

iIuminaço pública, a verificação R$ 3.309.996,18 20% R$ 661.999,23 

do mod4o tarifário aplicado em 

cada nidade consumidora, 

assim orno verificação de 

possível isenções indevidas e/ou 

não rep.sse da contribuição de 

iluminaç.o pública (CIP) e/ou não 

recolhim-nto do 155 dos 

prestad. es  de serviços do setor 

elétrico. 

ENVIADO 
POR EMAIL 
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2.2.1. será feito o levantamento de todas as faturas dos últimos 5 anos de titularidade 

dom  t)nicfpio. 

2.2.2.J será feito levantamento de todos os censos (recontagens) realizados no parque 

de iluninação pública do Municípios nos últimos 5 anos. 

2.2.3. será feito o levantamento de todas os parcelamentos de débitos de energia 

elétri realizados pelo Município nos últimos 5 anos. 

2.2.4. será feito o levantamento de todos os termos de ocorrência e inspeção (TO]) 

emitit os em desfavor do Município nos últimos 5 anos. 

2.3. L vantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer 

cálculos a atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções da Agência 

Nacional e Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifárias, 

racionart entos e outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas 

sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de IP, diferenças de faturamento sobre 

luminári s apagadas e/ou inexistentes e sobre o faturamento da energia de iluminação pública 

medida estimada. $ 

2.4. D fesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com 

fulcro d anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairáS  

sobre o alor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pelar 

concessi nária distribuidora de energia elétrica do Estado. 

2.5. E borar perícias nos cálculos de valores e, em sendo o caso, obter a repetição de 

indébito provenientes de cobranças excessivas feitas com base nos sensos de iluminação 

pública nos Quadro de Iluminação Pública (QIP). 

2.6. C leta e análise da legislação pertinente, em especial as normas da Associação Brasileira 

de Norm s Técnicas (ABNT) e as Resoluções da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

2.7. Aerição do cálculo das estimativas de consumo de energia elétrica apresentado pela 

concessi4nária, quer na memória de cálculo do TOI, quer nos Quadros de Iluminação Pública 

(0W) do4meses não prescritos. 

2.8. Aresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal e a 

memóri tde cálculo. 

2.9. A sessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à 

distribui ora de energia e às agências reguladoras (Agência de Regulação dos Serviços Públicos 

Delegad do Estado &Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e, eventualmente, o Poder 

Judiciári 

2.10. Ai iálise e emissão de laudo e parecer técnico, com base nas normas da ABNT e da ANEEL 

sobre valpres cobrados pela Distribuidora de Energia Elétrica relativos às potências e consumos 

do $amentos auxiliares do parque de ilu inação pública (lâmpadas, reatores e relés, 

dentre ,tros). 

6. 'ereirú Ait 
Superinten ente de FiscaUzaÇt. 
Atrec&daç • e Receita Municipal 
Prefeltur,  Municipal de Po»Jca 

ENVIADO 
POR EMAIL 
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2.11. E tudo e elaboração de laudo/parecer técnico com intuito de anular/reduzir a cobrança 

na cont de energia elétrica, emitida pela Distribuidora de Energia Elétrica por meio de TOl 

(termo c 2 ocorrência e inspeção). 

2.12. C moo faturame ito da energia elétricas consumida pela iluminação pública é realizado 

por esti ativa (não é medido), faz-se necessário auditagem nos cálculos realizados, de potência 

e consu o das lâmpadas e reatores e das demais grandezas elétricas, para com base nas 

normas f a ABNT e da ANEEL verificar se as cobranças realizadas nos últimos 10 anos estão em 

conform dade com tais normas técnicas. 

2.13. A iálisee auditagem, inclusive coma utilização de programas computacionais, como, por 

exemplo Autocad, parkrificar  a existência de possíveis cadastramentos indevidos e/ou em 

duplicidE de de pontos.de  Iluminação p úbllca do município. O que pode representar prejuízos 

ao Muniçípio. 

2.14. Análise e auditagem de todas as. unidades consumidoras de energia elétrica do 

Municípi), quanto aoÊ critérios de classificação e tarifas aplicadas. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Tm-se observadd ue a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a 

área de !fornecimento dé energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta 

reclama perante a Distribuidora de Energia Elétrica. 

3.2. emais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atestando 

pagame4tos indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município 

passem 9or uma auditoria técnica, por empresa conceituada, na área de energia elétrica, com 

conhecir$iento na área de faturamento de energia elétrica. 

3.3. Pira tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações especificas 

com o li tuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, 

como, pi  exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação 

pública 4e responsabilidade do ente municipal...  

3.4. D5ante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o 

Municípi>,  referentes  aos  pagamentos Indevidos a concessionária de energia elétrica referente 

aos últinjos 10 anos. 

3.5. P rtanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior de 

energia létrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessoria 

â consul oria para efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de 

energia elétrica, bem como na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de 

pagamei tos a maior, com a concessionária de energia elétrica. 

3.6. P r fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da 

excepciopalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não 

fazem p4rte da rotina dos servidores efetivos, b 

específic e experiência prévia. 

orno demandam conhecimento em área 

aS 
Gust. •'ereiro nlv 

superintefl•.flte de Fiscallzaçàu 
Arvecadaç eReceltaMuflicipal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

ENVIADO 
POR EMAIL 

L 
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3.7. Aiemals, vê-se "a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, 

já que objeto não está dentro de suas.atribuiçôes regulares, face à complexidade da tarefa a 

ser realiada, o que, confere especificidade ao serviço a ser contratado. 

3.8. 4n dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado da Bahia se 

refere a eciamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do 

Municípl,, assim como ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a título de 

contribuição de iluminação pública. 

3.9.1. Ir icia1mente porque a consultoria será remunerada somente no êxito. 

3.9.2. P r se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo 

que o mi inicípio não dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise. 

3.9.3. P rque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros 

municípi ps de que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente 

pelo fato de o município não dispor de técnico com expertise para detectar as possíveis 

cobrançf indevidas. 

3.9.4. A'ém da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a 

possibill4ade de correções referentes a cobranças futuras, com possível redução desses valores, 

evitandiassim pagamentos indevidos por parte da municipalidade. 

3.9.5. E(n observância a determinação constante no dispositivo legal, nos artigos 72 e 74, da 

Lei ng 14)133/2021, é fundamentado a viabilidade da contratação direta de Licitação, qual seja, 

por inextibiiidade. 

3.9.5.1. 
J

De acordo com a Lei n2  14.133/2021 os contratos celebrados pela Administração 

Pública o precedidos através da realização prévia de Processo de Licitação Pública. 

Exceclo)iando esta regra, o ordenamento jurídico dispõe a possibilidade de celebração do 

contrato1sem a realização de Processo de Licitação, quando o objeto pleiteado se enquadrarem 

nos cas4 de dispensa e inexlglbllldade. 

3.9.5.2. Quanto a inexigibilidade, os artigos. 72 e 74 da lei n2  14.133/2021 indica as 

hip6tes4 na qual poderá haver contratação por inexigibilidade, essa situação poderá ocorrer 

em razã9 da Inexistência de pluralidade de potenciais participantes, ou seja, a contratação 

direta o4rre quando o participante obtém habilidades que o tornam exclusivo e único, inibindo 

automa4camente a possibilidade de outros participantes, acontecendo a Inviabilidade de 

cometjão. 

3.9.5.3. Considerando que a realização do serviço, inviabíliza a possibilidade de 

competiÇão. uma vez que há a existência de peculiaridade no interesse público. Vejamos o 

disposto nos artigos 72 e 74 da lei n2 14.133/2021, senão vejamos: 

tArt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de Inexigibilidade e de dispenso de licitação, deverá ser 
Instruído -mos seguintes documentos: 

3.9. 4contrataçâo se justifica por vários motivos: 

ENVIADO 
POR EMAIL Gustovi.Tereuc, hL. 

Superintend nte de Fiscatizaç.M 
Anecadaçao Receita Municipa, 
Prefeitura 'unicipal de Pojuca 
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- documento de formalização de demanda e, se for ocaso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 
ii - estimativa de despesa, que deverá ser calculado na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Iii - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

1...J 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

Viii - autorização da autoridade competente.'  

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

Iii - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibiiidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 

executivos; 

b) pareceres, pendas e avaliações em gera!; 

c) assessorias ou consultarias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 
d)fiscalizaç&o, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

1-1 
§ 111  Para fins do disposto no inciso 1 do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a Inviabilidade de competição 
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 
empresa oq representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

§ 32 Para fins do disposto no inciso iii do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitas 
relacionados jo suas atividades, permita inferir que o seu 

Gu tovo reirO MIve. 
superintend Me de Fiscatizaçiu 
Arrecldaç$° R&eita Municipal 
Prefeitura Municipal de Poluca 

ENVIADO 
POR EMAIL 
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trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato." 

3.944. Dessa forma, a administração, ao solicitar a execução de um serviço, deverá 

com)rovar que tal serviço é indispensável, comprovando que tais serviços irão satisfazer as 

nec!ssidades da Administração. 

3.94.5. Depois de verificada a existência da necessidade da contratação do serviço, 

dev lamente justificada pela contratada, e comprovada a inviabilidade de competição, 

enttdemos que é plenamente cabível a formalização da Inexigibilidade para o objeto em 

co4nto, pois ele atende a todos os requisitas dos artigos 72 e 74 da 72 e 74 da lei n9 

1443/2021. 

YiQ1IiwidCIiQwZDZmQW14LWViyTctNDZhMiØ5MmQQLwVhN6USyzAxNzQiMsisimMioiR9 

4.2. A Partir dos dados do quadro acima verifica-se os seguintes percentuais de reclamações 

protocoladas junto a Concessionária de Energia Elétrica do Estado que foram julgadas 

procedentes,  considerando os dados apresentados no estudo durante os anos de 2019 a 2023. 

4. VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

4.1. cquadro abaixo foi elaborado com base no relatório emitido pela Ouvidoria da Agência 

Nacional'de Energia Elétrica (Aneel) nos anos de 2019 a 2023, no qual apresenta um panorama 

das reclmaçôes protocoladas junto a concessionária de energia elétrica e dos percentuais de 

reclama es procedentes. 

n
%DE 

TIPO DE QUANTIDADE DE QUANTIDADE DE 

RECIJMAÇÂO ANO RECLAMAÇÕES PROCEDENTES RECLAMAÇOES 
PROCEDENTES 

Reclamações
2023 79005 19014 24,07% 

sobre4branças1 . 
Recla'nações 1 

1 2022 107618 31050 28,85% 
sobre cobranças 

RcIaijes
123425 37334 30Z5% .sobre Cobranças 

Recla nações
2020 97902 30622 31,28% 

sobre Cobranças 

I!eIa"naç5es 2019 61021 15429 25,28%. 
•sofre rf krçar.

,. 

ENVIADO 
POR EMAIL 
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4.3. 

pagos c 

nforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município, os valores que foram 

energia nos últimos 5 anos serão demonstrados a seguir: 

Fonte: hftp://impublicacoes.orgJtransparencia131/despesa  .php?id=ba Dm poluca 

4.4. Asim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 3.309.996,18 (Três milhões, 

trezento e nove mil, novecentos e noventa e seis reais e dezoito centavos) sem considerar a 

correçãc4monetária e os acréscimos legais. 

4.5. Cfrforme pesquisa de mercado realizada o valor global médio pela prestação dos 

serviços oi de R$ 661.999,23 (seiscentos e sessenta e um mil novecentos e noventa e nove reais 

e vinte 4três centavos). 

4.6. I$rtanto, a remuneração pelos serviços contratados será de 20% sobre o proveito 

econômo/financeiro obtido em favor do Município. 

4.7. erifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com valores do 

rnercad4 conforme demonstrativo acima. 

4.8. Pra efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta 

contrata âo. considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de 

energia létrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária/Distribuidora em 

decisão dmlnistrativa ou decisão judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em 

virtude os procedimentos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores 

em únic parcela, os pagamentos correspondentes a' contratado, serão efetuados em sua 

VALOR DA
RECLAMAÇÕES

VALOR ANUAL 

ANO DESPESA COM ESTIMADO A 

ENERGIA(R$)
PROCEDENTE

CONSTITUIR (R$} 

2023 R$ 2 689 642,5 24,07% R$ 647 39689 , 

2022 R$ 2.672.890,80 28,85% R$ 771.129,00 

2621 ER$ 2 69 17,19 30,Z5% , R$ 813 470,05 

2020 R$ 1.920.696,83 31,28% i R$ 600.793,97 

2Ql9 RsSs7.83;Õ6 .!.2528 : R~1477;2op,8. 
7 

TOTAL R$ 8.051.690,24 R$'3.309.996,18 

Isto 04'ereiro Mtvts ENVIADO 
Superlõte dente de Fiscatizaçào 
Arrecadiç oe Receita MunicipaL POR E IVLA 1 L 
Prefeltur Municipal de Pojuca 
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integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes serão igualmente transferidos ao 

contratado, na proporção de cada uma das parcelas. 

S. RE OMENDAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

5.1. Rcomenda-se a vigência do contrato dentro de um período de 24 (vinte e quatro) 

meses, c$ntados a partir da data de sua assinatura, pelos seguintes motivos de fato: 

a) Justifica-se o período sugerido do contrato, pois a tramitação das demandas 

pertinentes a restituição de pagamentos indevidos nas contas de energia, percorrem 

mais de uma Instância reguladora (AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO e ANEEL), 

portanto em diversos casos o tempo corrido aproxima-se do período de 24 (vinte e 

quatro) meses. 

b) Em face da análise, dos valores devidos pelos contribuintes inadimplentes, a 

instauração do processo administrativo fiscal para a recuperação dos respectivos 

créditos tributários, da mesma forma necessitam de tempo hábil para serem 

concluídos, ou seja, um prazo médio de 24 (vinte e quatro) meses. 

5.2. prazos de vigência deste contrato também poderão ser prorrogados nos termos do 

que disp e art. 106, da Lei n2  14.133/2021. 

6 VALIDADE DA PROPOSTA 

O prazo de validade desta proposta é de 60 dias, a contar da data de sua assinatura. 

Brasília/DF, 30 de janeiro de 2024. 

ABEL Assinadodeforma 

GOMES '1 
 

digital por ABEL  
GOMES 

fl NHA:99111411104rAN fl.fl  
a S2 24.0131 

11 411 1,94 00:40:55 -03'00 

ABEL CUNHA— 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ n°29.574422/0001-52 

Gustovõ 'ereiro .4lves 
Superiàtend n e de Fiscatlzaço 
ArtecadaÇO Receita Municipal 
Prefeitura unicipal de Pojuca 

ENVIADO 
POR EMAIL 



Vmfeitia de 

a»rítis on, 4GnUmiai 

burIttrpgqQv.br Av Sp 

PQT$JADÕ»ECAPACIDAD 

MUNIO 
tt IaA2 

ÕO, 8uçi 

Emflio, 

RG n°M 

CEP 386 

CIJNI-IA 
e stb e te 

72,115-

Inscrito 

tribntáxi 

conces$it 

mxç 
de exier 

itáij7Jdo 

sendo 

D quRrns - MG,pesoa Jurídica dtDlretto Pbblico Internp,IotítflQCNø4SOb 

44e/0001-2estabeIei$ana Avenida BandeirantcsiP 723. .C4flttb,. CEP &6Q 
$ — Ma nesta ?tb re.pre$t)tab petõ ScWtãfle Municipal dQ o sw'I 

mares Campos 8Ødphq, brasileiro, Õ$açio, portadordPF 190D862Qe np 

9536- SSPMG, residentee4omic111ad0 naRua Lindplfb qnçaIveobdriho no 250 

0-000, Buritis - MG, doravante denominado CONTAtAI4Ts, e dêoutro IadoBEL 

- $OCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CI4PJ r62íÓÓ4t2 

da na estabetecida no CNB 6, Lote 12, Airtarnçnto  403, tgaã1ina r4S, CEP. 

,BraíIia, neste ato mpr,e3e)tQda por ABEL GOMES CUNfl, 41l&ro avbuad, 

cadastro de pessoas Ni no 991:11411 144, presta sewo de ~otit 

Levantamento e qnstiti4flo 4 repei de gaturçza tribujriatfs <jaiS ISSQ*T 

o inslituiçôes financeiras,postos dó atendimehtós bancAtiQ PSITUt)rfl, 

Árias de sepriço público,  cite, outras), TE2 de totlts de te1cfoiia t de geradores d 

onttibuiç:(4 .4e. 1pminaçâ9 PAblica. entre outriâ Msessara e emíssUo de jaudos e 

:tqpios pbreo quadra de iluminação pb1icapararçptiflO d0 ij46bitos,  db çb1fts 

pagas 'a Sor, betn como Anulação e reduçdp de v1orçsïeferenls.t  cobranças 

gptflwQ de Termo de 0=êxicia e InspeçAo[Q1),Qaç egW  o$qi$flin 
zgdo dQ forma saijsfaózjg, gerando BITT granile içmento qcis p,r614a e 

reduçAa4s despesas no 'tocante às cantas dcenergi4 elétrica. 

Destaca-sa que a referida empresa atendeu a' todas As esçIflcãs 

solícita s, principalmente a qualidade is o prazo de 

Nâp constando em nosso aruWos. Çt9S 
esØç4 sua 1dQneidade capacidade $cnlea ç1c0ndut3 99(netçial. 

Por ser verdde, fltffiQ à presente. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS - MG, 2 dQ maio d2023. 

Encaminhado 
via: ali 

Emilio Guim. ;. 'Q'SbbriflhO 

Secretútio ' 1g..idPaenda e 
Superinte dente de Fisotiza; 
ArsecdÇ . e Receita Municipa 

ti; • , nictpM de Pojuca 



ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

O SEÇRETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 
• CONS4110 SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIFICA, 

para os uns  que se fizerem necessários, que o advogado ABEL COMES CUNHA inscrito 

Originaiamcnte nesta Seccional sob o n° 41016, desde 08/08/2013, em vigor, sem anotação do 

impedinnto ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, não sofreu punição disciplinar 

por este rConselho  Seccional e Nada Consta que desabone sua conduta até a presente data, 

estando dia com as  obrigações  financeiras a que se refere o Artigo 55 do Regulamento Gemi 

do Estatto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. NADA MAIS TENDO A 

CERTI4ICAR. eu, André de Oliveira Queiroz, Supervisor do Setor de Cadastro da OAB/DF, 

digitei a presente certidão, que segue firmada pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados 

do Bras4 Conselho Seccionai do Distrito Federal, aos vinte e três dias do mês de setembro do 

ano de dÁ is mil e vinte e dois. 

( J,  
PAULO MAURICIh2%.Z SIQUEIRA 

Secretário-Geral da OAB/DF 

Encaminhado 
via email 

1 

iw 
Gusta ' ereiruÀl'c 

superiMen ente de Fiscatizaçãu 
Arrecadação e Receita Municipal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

Proc. 07.0000.2022.021550-6 - [D#4228972. Página 1 dei. Mdm de øllv.Ira Quekoz - CADASTRO - 23/0912022. 

Ai.'  



'1 

Do umento(s) assinado(s) eletrónlcamente, conforme horário oficial de Brasilia, mediante o emprego de certificado dlItdl 
erigido no âmbito da ICP-Brasfl. com  fundamento no art. 60, caput, do Decreto ri0  8539, dó 8 de outubro de 2015. 

DM228972 Certidio do nada consta- pago. 1-1 

oodumento assinado eletronicamente por ANDRE DE OLIVEIRA QUEIROZ, em 23/0912022, às 15:56. A autenticidade 
dote documento pode ser verificada no cite httpsl/valldador.oab.org.br, Informando o código 42284720-3F. 

Gustavo 'ere.iu 
Superinten ente de Fiscaliz.<a 
Arrecadaç . e Receita Munitipal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

Encam1flu1S0  
via e-mail 
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Superinten t de Fiscatiflç& 
Arrecada( • e Rec&ta Municipal 
Prefeitura Mufliipal de Pojuca 
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RSIDADE 
DO BRASIL 

ATA DE JULGAMENTO DE DEFESA 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

Gus ev 
5uper1fltefl rue de Fisco 
ArrecadE e Receita Muna'; 
Prefeitura Municipal de Pojúcc 

Porto Alegre, 13 de julho de 2022, mediante parecer da Comissão 

Julg4dora aprovada pelo Colegiado do Curso de Mestrado em Educação, 

de pesquisa POLÍTICAS E ADMINISTRAÇÃO DE EDUCADORES, 

reamentada mediante Código Capes no 42010012008P5, administrada no 

polo UAB à Av. Bento Gonçalves, 9500 - Agronomia, Porto Alegre - RS, 

9-970, credenciado à UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL - 

U Programa de Mestrado Profissional - PROFEI,  reconhecido  pelo 

M Imediante Portaria no 289, de 21 de março de 2011, para julgamento 

da D$fesa de Dissertação de Mestrado, apresentada pelo (a) aluno (a) Abel 

Gonip Cunha, intitulada: "A INTERVENÇÃO DO PODER 

JUDjCL4WO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS." 

Em Porto Alegre, 13 de julho de 2022, ocorreu a apresentação 

pübli a do trabalho conclui do com todas as correções sugeridas pela banca. 

Prof.jMe. Décio Moreira 
Pró-r4itor do Programa de Pós-Graduação em Educação 

1 
A'ss. 

ç?9. ovado  provado com Ressalvas/ Reprovado ( ) 

Prbf. aura Margarida Josefina Laganá 
Dfr&t. a de Pós-graduação cm Ciências da Educação 

/ 

L.  
(X) A9rov o lo Aprovadoçpm Ressalvas/ Reprovado ( ) 

ADO BRASIL 
IRhNiEøflIMJlPJIuIllnI! !iJ]

ç;
E;! Z L 



Secretário-Geral da 

ORDEM Dos ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL Do DISTRITO FEDERAL 

COIUISSAO das Sociedades de Advogados 

o S4RETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONSELHO 

SEC4IONAL DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIFIC4, 

para 4s fins; que se fizerem necessários, que a Sociedade Unipessoal de Advocacia ABEL 

CUNIA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF sob 

• o. N.'j 29.574.422/0001-52, encontra-se registrada neste Conselho Seccional sob N.° 
• 416048 - ICS., desde 25/01/2018. CERTIFICA que compõe o corpo societário como 

sócio administrador o advogado Abel Gomes Cunha, OAB/DF n.° 41016. CERTIFICA 
AINI4A que a referida sociedade tem sede na cidade de Brasília/DF, estabelecida no CND 
6, Lche 12, Apartamento 403, Taguatinga Norte, CEP: 721 15-065. CERTIFICA, 
FINA .IMENTE que a referida sociedade Não Sofreu qualquer punição disciplinar por 

parte peste Conselho e Nada Consta que desabone a sua conduta, até apresente data, 

estan4o em dia com suas obrigações financeiras a que se refere o Artigo 55 do Regulamento 

Geral Jo Estatuto da Advocacia\ da Ordem dos Advogados do Brasil. NADA MAIS 

TEN4O A CERTIFICAR, eu, '4 , Will/anAives de Oliveira, Assistente Administrativo 
da Cotissão  das Sociedades de Adipados, digitei a presente certidão, que segue firmada 
pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional do Distrito 
Federa), aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois. 

EncaminhadO 
via e-mail 

 

 

 

Página 1 1 1 

Gus •'Y 'ereiroAh'€ 
Superinte dente de fiscalizaçE. 
Arrecada e Receita Municipal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

A ORDEMDOS ADVOO 
nccessário4 que a Sociedad 
Conselho aeccional  sob  o 11 
cER22000p917, acompanb 

'05 DO BRASIL - CONSELHO SECCIONAL DO DISTRiTO FEDERAL. Certifica, para os fins que se fizerem 
de Advogados ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, encontra-se registrada neste 
4160/18. CERTIFICA AINDA, que a validação deste documento pode ser conferida pelo número de protocolo: 
do da chave de segurança 6LKZH, no endereço eletrônico http://www.oabdforg.bn'oabdfdigltal/ 

pág. 111 
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DOUTOR MfllOEl. NOVAES. II. CENTRO' 

ti) bni(E dVEUM IMAItO 

Gustavo ' eira 41ves 
Superk'tend e de FiscaIizaIo 
Arfetadaçio Receita Municipal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

£ NQ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICIPIO DE BARBA DO MENDES, pessoa jurídica 4e direito público Momo, ~10 no 
CNPJ/ME it 13.702.238/0001-OQ, com sede na Rua Alvaro Campos de 0rwe1r 0° 82CeiM 
CE? 44990-000, San do Mendes, Bahia, através dj SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. ANTÔNIO 
DE OLIVEIRA, DECLARA, para os devidos fins, que a empresa tNOWE SERVIÇOS DE 
TREINAMENTOS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LiDA, inscrita no CM'! sob o 
32.049.941/0001-06, com sede no município de Fortaleza, Estado do Ceará, na Ás'. ?afltbs 
Dumont, no 1740, sala 1205a 1207, Aldeota, CEP 60.150-161, tem contrato vigente de prütaçlo 
de serviços de assessoria, firmado entre o Município de Percim/CIS, por meio 4a Secrçtari114ç 
Finanças e a INOVVE SERVIÇOS DE ¶REINAME?4TOS CONSULTORIA EMPRESARIAL 
LTDk(responsávck técnicos dstmptesa pelos serviços: kea de contsbilidad; EmanÚetTeiceira 
Alves, registro CRC 0° CE 021555/0-1. CPF 0° 014A13.1 t9.13;jre,a do Ennlwjíft3l4tricE 
José Aula Pereira Junior, CREA n° l.49i-D, CPP 24&732M3-04, RNY  ii 0608940314; 
Rmnon Lopes de Sonsa in3crito no CREA n'0620556927, CPF: 059.643.953-92, eAbel Comes 
Cunha inscrito no OAB n°41016, CPF: 991.114.111-04) 
Referida consultoria está prestando serviços, desde 10/05/2021, contorine Contrato no 01 1005-
2021. 
Declara ainda que o contrato tem vigãncia de 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual 

período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade, em conformidade Com o 
contrato assinado. 
Declara, por oportuno, que houve valor recuperado para a Município pos montantes a seguir 
relacionados: 

O presente instrumento tem como objeto a prestação do serviços especializados de assessoria 
técnica para recuperação de créditosjuntos às empresas de telecomunicações e de distribuição de 
energia elétrica, demais prestadoscs do serviços (bancos, cart610s, construtoras etc.), visado a 
execução de estudos técnicos e apuração de débitos fiscais de ISSQR, Taxas de Licenciamento e 
Funcionamento, Tributos sobre setor elétrico, inclusive contribuição de iluminação p411ca, 
repetição de indébitos de cobranças indevidas nas contas de onero de unidØés cõndunildoras 
pertencentes à administração direta e indireta do municipio de Bana do Mendes - BA. 

Barra da Mendes/13A, 30 de agosto dp 2022. 

XZQ-fr-. 
Teima Barreto Oliveira 
Secretaria Municipal do Finanças 
t4unicipio de Basta do Mendes/BA 

DESCRIÇÃO VALQR ggCUPEDO 
çk3 

Recuperação crédito 155— CLARO fl 3.318,13 
Recuperação crédito referente a TFF e TCFA Rt273,052,47, 
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA)- Rs2iI6,9 
Recuperação crédito rekrente a ICMS 

rancatOnhado  
via ,e-1fl3't 
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ESTÂDO øt cogÂs. 
PREFErFURAML»LIÇJPÇAL DE BRITANJA 

fteSt*o 4e 
?eTntiçnp 
(tesnsjsr 
D555/ÓI 
46.7S2fl1  

9Abcl ti 
Referida opus 

ARP W 004 

ffirost095 90; 
Pecláut$i o 

4TfSTAI 

995m Se 

D 9 CSP4ÇIDAPE T*ÇNCÃ 

RBZrÂNWGQ pscjnrf4i4a 4e direito p1icq inteiog, jnscfluo ONN1F ri0  D351QtU1- 

os dotq4ps fln, que ç1tpççQ INOVVE SzRVIoi pÈ ltg]$4IBN'tQS t CQNSfltQLk 
0PA0 jnçrita no ÇDWX sob o n° 32049 941 IÔ 1,QO, CUJZI $4e E'3 mzI1Çpro dc ~tiiii $&tøA 

Santos Pumoa ri? 17Qs 29S e 0714Je*, ÇE?4Oi$Q411giØnJIq'Qige,aq 
ço de psesorw. • •. bTrÊrAr.0 Mumcpio. d pr(t&rb/G4 po m6J0 4h &efkyia 'á 6 C4mi2& 

Uc1taAo e-a INOVflS - V1COStET14EINXMPNtÔ5i dONSTJ1'?tfl*TA MP*RÃtM, 11  fls& 

r ri-  UI.qJj.I ii-jQ; arca go tngennaria tlemca:.JoseAssIs rerefliurnor, ¶JKi% q" 549i.U,-'ÇW 
qp jjb O6aS94O53t4; ltzmbn jl5ps 4 Sonsa inçrij&no ÔREÀ nb02b56927. qPF 

a Cunha inscrita no ÓAb fld  41Ø&, CPP: 991;L.I4. Li 1.04). 
toriatsfáyresfando serviçot, desde Q4 de maço d&2023. cønbmrMkDE RE&HS'FRt DB1SEÇ5S 
02t 
e o- cônírato tem vienuia do 12. Meses, podendo strprorro&ado, ,urigugLperíôdo, o quo ossers4os 

ar aos padrÕs de quMidsd, S.èonfQrmiddde coüi o 
ftuho, 4ue luvd valor técupezadç, - oM fpiotóôdf*MP &e1çnados- 

°r'sdrWçç: Arq e- conhabiUd4 hc1te&wMvejit R. 

DESCRIÇÃO \Àtot1tnzvflnuo çnsj 

fl 1489. BÚÓ tentrb. flritln& tadb 4ó GML CEP 7&i28a-0üO ÁtiWét 
à l 4ótyistaj 

9 ptçflq 

flçwQjiio 
b4OMJ5 
«o 

Úetq jçp Corno pbjcto a Ç rç4: CONTRATÁÇQ PE .MflES4 2SPEC!M4ZÃDA EM 
E A ESOUA V 4NnohpItgSTAeÃO.ns SERVW TZcNIÇQg$B ?cWERÇÃO- 
- F1J1AN 1ROS EONÓMtCoS JUJTÓ AOS RÁNPS çqrjunu4flEs1- 
NU A ÊFtV. EcUAÇAO DQ RED1TÕS E\NDUÀLTNTE Dy1DOS ÂG 

Õ INcREMENTO DA ÀRECAÏiAQAÓ MUt1CIML, $IJXTÕ AÕ MUftcijm OBnItÀNIA- 

jFNIA Gt\ 30taosto-de2a2z 

Encaminhado 
ADASILVA via e 

Munk 

rsftllyn do 0~
Av. Brasilia, 65B, Lt 11,ï4 -.Sdtor deIftraL.BrMpIa..GO, 76PQOD 

Gustav flerefro Alves 
Superinterid tire de Fiscalização 
Ar%ecadaçâ' e Receita Municipal 
Prefeitura  Municipal de Piixa 

  

- INDEVIDA BflFERWTEAQ FATtJEÀME,Wrø A. BSÁ243,2,5 

ENEL - F; - i:s OEOR NOTA IND In —ILUM1NAÇM6 
úLttAÚc.Titi,tDA. 

ÇQpB41ÇÀ INJYEVIDA EFEWNfl ÀQ R$ $02 
ENQUAD- 'l O TARIFÁRIO - ILUMINAÇLQPÚBUCA. 

E1tJW CO*ANÇA 1ND.V1PA. *EFEREbIfl AQ 
tNttZkPRMt*Q tu$Áxço -. JLtJMi14ÃçÂd ÍÚB1CÀ. 

fl4EL- ISSQf4. R$4,41fl * 

zi 



COM i",kí 

r. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 608/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ITANHÉM-BAHIA, E A EMPRESA ABEL 
CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo present 
de direito pú 
na Praça Ca 
seu pelo Prel 
nesta cidade, 
68, doravant 
SOCIEDADE 
Edif. Dona El 
o no. 29.574 
asado, advc 
91.114.111- 
1/12/202: 
seguinte: 

ÇLÁUSULA E 
-EGAL  

instrumento particular, de um lado o Município de Itanhérh pessoa jurídica 
Iico interno inscrito no CNPJ sob o n.° 14.210.512/0001-97, situada com sede 
:ro Alves, 01, centro - Itanhém, Estado da Bahia, neste ato representado pelo 

,eito Municipal Sr. MILDSON DIAS MEDEIROS, brasileiro, Casado, residente 
portador da cédula de identidade n°. 03.977.704-99 SSP/BA e CPF 403.264M95- 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ABEL CUNHA - 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, estabelecida na Rua Q CNB 6n0. 403, Lote 12 
ra, Bairro Taguatinga  Norte, CEP:  72.115-065, Brasília -  DF,  incrita no  CNPJ sob  
422/0001-52, neste ato representada por ABEL GOMES CUNHA, brasileiro, 

'gado, inscrito na OAB/DF sob o n°. 41.016, inscrito no :CPF/MF sob n0. 
4, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação em 
, do resultado da Inexigibilidade n°. 003/2023, têm entre si justo e acordado 

IMEIRA: DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

Li. - A ceie ração do presente contrato inexige procedimento licitatório, por enquadrar-se 
ho disposto 40 Art. 25, XI, c/c Art.  13 ambos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas 
blteraçôes psteriores, conforme Processo Administrativo/Licitatório n°. 096/2023 - 
lnexigibilid4le de Licitação n°. 021/2023 e Parecer Jurídico da lavra da Procuradoria do 
Município, cor  data de Homolocacão do dia 27/12/2023. 

CLÁUSULA SGUNDA: DO OBJETO 

2.1. - O objc 
onsultoria es 
repetição de 

tlétrica, isenç 
ecueraç& di 
TLL) e de 

tletomunicaç 
rjatureza tribi. 

ínlples Nacio  

o do presente contrato é a prestação de serviços técnicos de assessoria e 
ecializados na área de engenharia elétrica, visando a recuperação de receitas 
ndébito) decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas faturas de energia 
es indevidas e/ou não repasse da contribuição de iluminação pública - CIP; e 
receitas das taxas de localização e funcionamento (TLF), de licença e localização 

)cença ambientai (TLA) das estações rádio-base (ERBS) do setor de 
pes e assessoria e consultoria no levantamento e constituição de créditos de 
ária (diversos) referente à prestação de serviços de grandes contribuintes e 

sal. 

Encam1Ib0  
via e-mail 

) (73)29S2062 (73)3295-2355 1 (7A32s-21a3 1 (7332fl4Sfl
Gustsvo , 

) gobirfete@ltanhem.bo.gov.br  1 prerêiroIthom..q'fl
uperinte 

Prefeitura 
Aea.a 

9, Praça Castro Alves'Ol, Centro itqh'h4m - 8a.lá 1 CE?:4àW70.b 

e de Fiscalizaç 
Receita Municipa 
nicipai de Pojuca 



4 ' À gncam1i 0  
GusS' t';e,rú MIVC via e-mail 

Superinte dente deJiscaIizaça 
*rtecadaç • e Receita Municipal 
Prefeitura Municipal dePoluca 

(73J3295-2062 l (73)3295-2355  1 (73)395-2133 i (7aL32S259 
gcbinoté@itahhEm.bc.gov.br  1 prefêftb'Itonhern.bg,gq» 
Praça Castrq Alvas 01, Centro ltcnhêrn - Bahia 1 CEPz45.Ri 
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ERCEIRA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n°. 8.666/93 são 
CONTRATADA: 

er com pontualidade as solicitações da Prefeitura Municipal de Itanhém-BA; 

erá a CONTRATADA a defesa dos interesses do CONTRATANTE nas esferas 
e judicial, em todas as Instancias e tribunais, até o trânsito em julgado dos 
orando peças processuais, defesas, recursos, pareceres, preseriça em audiências, 
necessário para a defesa e manutenção dos interesses do ContrQtante com relação 
te termo. 

3.1.3. - Comete à empresa contratada a execução dos serviços previstos ncláusuia segunda, 
com denodo 4 responsabilidade, adotando todas as medidas necessárias à conçreçâo do objeto 
contratado, e )esponsabilizar-se pelos prejuízos que possam ser acarretados ão CONTRATANTE, 
pelo não cum9rimento de qualquer das disposições contratuais ora convencionadas. 

3.1.4. - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a 
Fofre a CONÇRATANTE ou terceiros, em decorrência da prestação dos serviços,  objeto deste 
pontrato. 

3.1.5. - Resp 
ONTRATAN 

hão sendo a C 

.6: - Perm 
Dntrato. 

r esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
idente de solicitação. 

ejuízo de outros encargos decorrentes da Lei, constitui obrigações da CONTRATADA, 
s serviços objeto deste contrato: 

ar os serviços contratados de acordo com as especificações técnicas da OAB/BA; 

itar os serviços ora contratados, no período em que se fizer necessário, com zelo, 
qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestação dos referidos serviços; 

der a todas as despesas decorrentes de seu pessoal, assistência médica, seguro 
s no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, 
,ostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou 
btes que incorram sobre os serviços; 

ar e facilitar a ação da fiscalização por parte da Secretaria de Administração do 
prindo as exigências da mesma; 

e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante o CONTRATANTE, pela 
prvlços e pela correta observância das especificações técnicas e demais normas 

. 95 

CLÁUSULA 
13.1. - Além 
obrigações d 

13.1.1. - Aten 

3.1.2. - Ca 
admi nistrativ 
processos, e 
diligências, e 
ao objetivo d 

- Pres 
&olva indep 

.1.8. - Sem p 
a execução d 

?.1.9. -  Execu 

.1.10. - Exe 
esempenho e 

.1.11. - Ate 
ontra acident 

Lem  como, im 
rhunicipal, vigç 

4.1.12. - Acat 
unicípio, cum 

4.143, - Dirig 

rPali 

dos s 
cáveis; 

,nsabllizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a 
E ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da prestação dos serviços, 
)NTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos. 

ir que a CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize os serviços, objeto deste 

UI 
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hecer os direitos da Administração, em caso de rescisão admidlstrativa prevista n& 
i Federal no. 8,666/93; 

er durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
as as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
ancátios ou descontos de duplicatas. 

NTRATADA obriga-se ainda, a arcar com exclusividade, com as despesas decorrentes 
e se façam necessário à promoção da execução e defesa de eventuais embargos à 

s obrigações resultantes da observância da Lei Federal n°. 8.666/93 são obrigações 
NTE: 

ITRATANTE deverá providenciar todas as informações necessárias e facilitar o acesso 
s indispensáveis para a elaboração das ações e defesas, garantindo a CONTRATADA 

homia de trabalho, com acesso a todos os documentos que se relacionem direta ou 
o objeto do presente termo; 

'á providenciar imediatamente quando solicitado pela CONTRATADA, os documentos 

1

em seu curso, exigir; 

.2.1. - Deverá Informar a CONTRATADA, num prazo não maior a 48 (quarenta e 
4) horas, de toda e qualquer ocorrência que venha a ser do seu conhecimento e que 
@fira no andamento processual objeto deste instrumento, responsabilizando-se 
êgralmente pelas consequências da omissão deste fato; 

.2.2. - O CONTRATANTE se responsabiliza, integralmente, pela veracidade das 
Ermações outorgadas a CONTRATADA, ao qual não cabe a verificação de sua 
bnticidade; 

L2.3. - É dever do CONTRATANTE realizar a dotação orçamentária própria para o 
amento de terceiros, sobre o valor estimado do crédito correspondente, para se fazer 
prir todos os direitos e obrigações deste contrato. 

as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

'ARTA: DA REI4UNERAÇÔA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
s aqui propostos serão objeto de Contrato de Prestação de Serviços e os honorários 

onforme abaixo:
/ 

título de honorários serão devidos pelo critério de produtividade, tendo como base 
apuração: Os honorários máximos, de referência, são de P4 0,20 (vinte centavos de 

eal) por cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado; 

nento dos honorários sobre o êxito poderá se dar preferencialmente mediante 
zado por decisão judicial, na forma do art. 22, parágrafo 40  da Lei Federal n°. 

q.906/94, quaido da expedição do competente precatório judicial. Desde já a CONTRATANTE 

4itoriza a Juntqda aos autos de cópia do presente instrumento contratual, viabilizando o destaque 

10 percentual rferente aos honorários advocatíclos contratuais, para recebimento diretamente por 
rpartição do piecatório; 

3.1.17. -A Cc 
de cálculos 
execução. 
3.2. - Além d 

a CONTRATj 

3.2.1. - O COl 
»os document 

ompleta autc 
indiretamente 

- Deve 

f
iue o proces5 

oit 
i nt 
1 nt 

3.: 
inf 
aul 

3.2 
paç 
curi 

- Aplica 

LÁUSULA Qt 

4.a. - Os servi 
4erão devidos 

a) 

.2. - O pagz 
destaque auto 

3.1.14. - Re 
artigo 77 da 

3.1.15. - Ma 
assumidas, 

3.1.16. - Nã 

empréstimos 

-.rt 

Encaminhado 
via e-mail 

(73329&.2042 1 (73)295-2355 1 (73)3295-2133 J (73)325-211 

goblilete@ltanhem.bc.gov.br  1  efe1to@ltanhem.bø4q'j.br 

9) Praça Castro AlVas 01, Centro Itanhém - Babb 1  CP:4997Ad 
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Gusto» erelraAjves 
Superinten ente de FiscatIzaço 
Atrecadaç -.. e Receita Muntipal 
Prefeltur. Municipal dePajuca 

M SE GOVERNA. 
- — 



Gusta 'erekuÀ:bc. 
Superinten ente de fiscalizaçat 
Auecadaç. e Receita Municipal 
•Preeltun Municipal de Pojuca 

SECO 

4.3. - Por se 
destaque judi 
em percentua 
orçamentária 

4.4. - Caso 
jestes serão p 
iCláusuia Déci 

ris. - Os vai 
ecordo com o 

-_ 

tratar de obrigação cujo adimpiemento poderá se dar p referençi ai mente mediante 
ai, com o produto de recuperação de receita extraordinária e xtra orçamentária, 
definido no item 4.1 "a", sendo desnecessário neste momento a indicação de dotação 
or parte da CONTRATANTE. 

o seja possível o pagamento dos honorários de êxito mediante destaque judicial, 
gos por meio de verba ordinária cuja dotação orçamentária se encontra descrita na 
a Primeira do presente contrato. 

res fixados a título de honorários de sucumbência pertencerão CONTRATADA, de 
stabelecido na Lei n°. 8.906/94, em seus artigos 22 e 23; 

4.6. - Os honários pagos após a data ajustada acarretarão à CONTRATANTE o acréscimo de muita 
de 2% (dois ppr cento), sem prejuízo de juros moratórlos de 1% (um por cento) ao mês ou fração, 
nais atualização monetária; 

LÁUSULA QtJINTA:  DO PRAZO - 

L
.1. - O preseite contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
odendo este er rescindido ou ter o seu prazo prorrogado, se assim for da vontade das partes, na 
onforx-nidade tio estabelecido na Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

)CA DAS DESPESAS E CUSTAS 
asas com custas processuais, junta comercial, pericias, taxas governamentais deverá 
:)elo CONTRATANTE; 

UMA: DA PROCURAÇÃO 

itir que a CONTRATADA execute os serviços ora pactuados, o CONTRATANTE se 
ornecertoda a documentação necessária, inclusive Procurações corri poderes especiais
s designados, podendo estes substabelecerem, com ou sem reserva de poderes a 
nais que atuarão em conjunto nos atos necessários ao cumprimento do presente; 

LÁUSULA Si 
6.1. - Asdesr 
er suportado 

CLÁUSULA $ 

7.1. - Para p: 
fompromete a 
pos profission 

tutros profissi 

.ÁUSULA O 

.1. - O CON 
çlentro ou fora 

fim depossi' 

LÁUSULA N • NA: DO SIGILO PROFISSIONAL 

.1. - A CONT TADA obriga-se a guardar absoluto sigilo sobre dados, informações e negócios do 
ONTRATANT; que no transcorrer dos trabalhos venham a ser do seu conhecimento; 

AVA: DA VERIFICAÇÃO CONTÁBIL 
TANTE autoriza, desde já, a verificação, com livre acesso, em qualquer tempo, 

o período contratado vigente, os livros de lançamentos e contabilização pertinentes, 
Itar a correta apuração dos valores a título de honorários de êxito; 

i 

LÁUSULA D 
0.1. - Os ho 
ero devido 
ubstabelecim  

CIMA: DA RECISÃO CONTRATUAL OU CASSAÇÃO DA PROCURAÇÃO 
orários sobre o êxito nos processos propostos ou defendidos pela CONTRATADA 

independentemente de rescisão contratual, revogação, cassação ou 
rito das procurações; 

Encaminhado 
via ali 

R21)32915-20621 (73J 3295-2355  1 1 
gabinefe11anhem.bo.gov.br  1  pefàito@ltcnherftba.gõtfr 

Praça Castr'A1ve%j)1, Centro ftanhtn- Bahia 10EP:42G 9) 
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Gust''' ereky MLve3 
Superinten • ente de Fiscalizaçkj 
Arrecadaçã e Receita Municipal 
PreYeitur. tinicipal dePojuca 

i.O.a. - Con 
Notificação 3 
as hipóteses 
facultado a s 
antecedência 
previstas no 

10.3:- As pe 
nem a respon 

r terceiros, e 

10.4. - O pre 
ias partes, at 
prova de rece 

"ar conveniê 
viso prévio 

indenização; 

)9ca o contra 
xtrajudlciai, 

.1. Falência 

p.2. Concorda 
cisão, sem 

r- 3. Interrupç 

,4.. Incapacic 
tONTBATAD 

tol 

QlI?i1E9P qua C'.L .j id., 

O  

titui motivo para a rescisão do presente instrumento, lndep'éndentémerttè dè' 
icial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláúsblas contratuais e 
revistas nos arts. 77, 78 e 79 da Lei Federal n°. 8.666/93 e altéraçôes, ficando 
a denúncia, desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com 

nima de 30 (trinta) dias sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas 
87, da Lei supra referida. 

alidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, 
abilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou 
consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

ente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer 
vás de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou or via postal, com 

imento, e ainda: 

ia da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral, espõntânea, mediante 
e 30 (trinta) dias, não cabendo à CONTRATADA, direito a reclamação ou 

) extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
os seguintes casos: 

u liquidação da CONTRATADA; 

ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão 
brévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

lo ou atraso na execução dos serviços contratados; 

de, desaparecimento, Inidoneidade técnica ou financeira, ou, ainda, má fé da 

TRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou 
ur forma os direitos decorrentes deste contrato. 

nte Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde 
tos supervenientes, Imperiosos e alheios a vontade do CONTRATANTE e que 

5- O pres 
ijeocorram 1 

(?hoss4vel a execução dos serviços. 

LÁUSULÁ DÊ 
if aj4 
xttardàseguir 

Inidade Orça 
oJt&tA1tRii 

e&ettia da 
lémentocde 1 
onte de Recu 

, J 

IMA PRIMEIRA: RECURSO ORÇAMENTÁRIO - 

esas decorrentes com a prestação dos serviços, objeto desta licitação correrão por 
te Dotação Orçamentária do Exercício de 2023: 

nentária: 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ade: 2020 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da 
Administração e Finanças 
espesa: 3.3.90.35 - Serviços de Consultoria 

rrso: 1.500.0000: Recursos ordinários EncamtMl0  
via e-mal 

(73)322$-2062 1  (737329S23$5  1 (73)-32954ttJ fz3)SS91 

+ fl) góbinete@ftattiemba,gov.bt 1  prettnNemg,fl 

9) pr0ça cosfro Mvecol. Confrflohbém.  Bdilc jEP:4S7Q'i 
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CLÁÜSULA D 
12.1. Dentro 
publicação de  

CIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 

o prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a 
esumo deste Contrato na imprensa oficial do Município de Itanhém-BA. 

CLÁUSULA D 
CONTRATO 

13.1. - O aco 
realizado pel 

E
nr 
scito no C 
unièIpal de 
utoridáde p 

}9sa11;aão d 

— iça, 
s: qu 

óçn 1se çela 
otifraditório 

Cor' )Çtátãdâ 
u.StnCon 

aeição d 

$Zotratante, f 
e objeto co 

¶isciizaçã6. 

14. 

cÁUSULA 6 

- A C 
qefinitivament 
ço.casp da re 
dondições con 

14.2. As pa 
Os-seUs termo 

4.- A co 
rçyiç1pçi4rla 
mregatício 

liàlho. 

:sd. 
'.r~e 4ijvçIlca 

4.4CO 

CIMA TERCEIRA: DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

panhamento e fiscalização, constante deste contrato, com anuência das partes, será 
Sr. ROBERTO MAIA DOS SANTOS, portador do RG n°. 384.533.045 SSPIBA, 
F/MF n°. 684.655.725-34, matrícula funcional n.° 150-0, lotado na Secretaria 
dmlnlstração e Finanças, doravante denominada "Fiscal do Contrato", que terá 
a exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
execução contratual. 

reservada à fiscalização a competência para resolver todos e quaisquer casos 
Idosos ou omissos neste contrato, nas normas e em tudo mais que, de qualquer 
lona direta ou Indiretamente com o objeto deste contrato, garantindo, entretanto, o 
a ampla defesa. 

çâo da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade única e Integral exclusiva 
no que concerne à execução do Contrato e as implicações próximas ou remotas, 
tante ou terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais Irregularidades 
contrato não implica em co-responsabilidade do Contratante. 

tratada deve permitir e oferecer condições para a mais completa fiscalização do 
rnecendo Informações e propiciando o acesso à fiscalização dos serviços referentes 
ratado, bem como atendendo as observações e exigências apresentadas pela 

CIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

TRATADA não terá direito a qualquer Indenização, se ocorrer, provisória ou 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, 
são por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e 
tuais, o pagamento de forma proporcional aos serviços efetivamente executados. 

contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos 
cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

tratada será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo 

ue venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de 

- 

(7,3)3295-2062, 1 (73)32P5O353 1 (73)3flS213  1 ($3J91 
t > qoblnete1tdmhom.bo.gov.br  1 fusto Pereira Alves 

9 ) Praça Castro /Uvas 01, Centro ifõnMm - aaWa i cei sflgdob !hL!!Fiscauzacie 

a a transferência total ou parcial, para terceiros, da execução dos serviços que 
os em consequência desta licitação, sem expressa autorização da Prefeitura. 

RATADA poderá ser acrescido ou diminuído o objeto da prestação dos serviços 
s estabelecidos na Lei Federal n0. 8.666/93 e alterações. Encaminhado 

via e-mail 

.............. 



SEGflVERNA. 
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CtAJSULÃ 'ECIMAQUINTA: DO FORO 

es elegem o Foro da Comarca de Itanhém, Estado da Bahia, como competente para 
dirimir toda - qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando 
e*p'ressamen a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, asirn, as •artes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
Igual teoi-  e fo ma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

taflulém-BA, '1 de dezembro de 2023. 

MUNICÍPIO DE ITANHÉM —BA - CONTRATANTE 

MILDSON DIAS MEDEIROS - Prefeito Municipal 

ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ABEL GOMES CUNHA 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 2. 

NOME: NOME: 

Encam1nh 0  
via e-mail 

> (73)3295-2062 1 (73)329.5-2355 1 (73130$-2U3 J (7J3294.2ØI.. 

) 9obfreté@itCnhdin.ba.Qbv.br 1  pref4ICtpnhbi.bc$4pv.Dt
Superintend 
Gusitavo 

9> Praçccastroaivotol. Centro ltdnhtn -~Ia 1 CEfl45W0.00tj'°  

• ervA/vês 
e de fiscalização 

Receita MunJcjpj 
nklpal de Pojuca 



Gustaví efeito Mves 
Superinten . ente de Fiscalização 
An'ecadaç' e Receita Municipal 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
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Teça-felra 
5	 Setembro de 202 
- no XVII - N'2860 Ibicuí 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 04972023 

colho o Parecer Jurídico da lavra da Procuradoria/Assessoria Jurídica do Município, tomando-o parte mIe-
dante deste ato e RATIFICO o presente termo para que surtam os sais jurídicos e legais efeitos, para auto-
rr a contratação da empresa abaixo identificada e nos seguintes termos: 

4ONTRATADA: ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n' 
2.574.422/0001-52, localizada na Q CNB 6 n°403, Taguatinga Noite (TAGUATINGA), Lote 12— Edifício 

Elvira, CEP: 72.115-065 - Brasília —DE. 

(jBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS 
EJI ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA ELÉTRICA, 
\TJSANDO A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE INDÉBITO) DECORRENTES DE 

BRANÇAS INDEVIDAS (A MAJOR) NAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, ISENÇÕES 
JISDEVIDAS EJOU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CII'; E 
RCUPERAÇÃO DE RECEITAS DAS TAXAS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLF), DE 
L}CENÇA E LOCALIZAÇÃO (TLL) E DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) DAS ESTAÇÕES RÁDIO- 

I

1CIONAL.

SE (ERBS) DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES E ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 
VANTAMENTO E CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA (DIVERSOS) 
FERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRANDES CONTRIBUINTES E SIMPLES 

DAMENTO LEGAL —An. 74, Inciso iii dc ArL 4 Inciso XVIJJ, alínea c, da Lei Federal 14.133/21. 

GÊNC[A: Prazo de vigência a contar do dia 01 de setembro de 2023 a 0 de setembro de 2024. 

4LOR GLOBAL: custo total foi estimado em ES 246.744,80 (duzentos e quarenta e seis mil, 
s4cccntos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos). Os honorários máximos, de referência, 

4 de P5 0,20 (vinte  centavos de real) por cada ES 1,00 (um real) efetivamente recupetdo.  Estima- 
um  valor a ser recuperado, no prazo de 12 meses, na ordem de  aproximadamente R$  

I.33.723,98. 

Ib cul-BA, em 01 de setembro de 2023. 

1

Prefeito Municipal de Ibicui-BA 
Marcos Galvao de Assis 

1 

Encam1flh 0  
via e-mail 

1 
CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDKOMTIZRKMYQOIYNZC4OT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 256/2023, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIÏ'IO DE IAÇU-BA, E A EMPRESA 
ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

O Md,NICIPIO DE IAÇLJ, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob 
o n2. 13.889.993/0001-46, com sede na Avenida Manoel Justiniano de Moura Medrado, n2  888, 
Centr, laçu-Ba, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr*. NIXON DUARTE MUNIZ 
FERRÇIRA, brasileiro, casado, agrônomo, portador do RG n° 01.758.546-53 SSP-BA, e CPF 
142.1b1.505-68, residente e domiciliado Avenida Manoel Justiniano de Moura Medrado, n° 1119, 
Centre, laçu-Ba, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ABEL CUNHA - SOCIEDADE 
INDI\DUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o q2. 29.574.422/0001-52, com sedê na 
Quadia CNB 6 n2  403, Lote 32 4itièto poria- Elvira, TaguatingaJ4rte, Brasília-DF, representado 
neste to pelo o Sr° ABEL ,GOMES ÇUNtIA, brasjI6?o,.4dJo,  advogado, inscrito na OAB sob n2  
41.01 , e CPF 991 114 111-04,jesidente e domiciliado na QuadiaCkB  6 n2  403A, Lote 12, Edifício 
Dona Ivira, Taguatinga Norte, Brasília-DF; çJpavante designado CONTRATADA, tendo em vista o 
que cpnsta no Processo Admihistrativoit° ;2i8/02, relativo à 9nexigibilidade de  Licitação  n2  
013/2Ç23 e em observânda às dispqiçôes da Lei n° 14i33,de 202±  e na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Códig de Defesa do Consumidor, resolvem celébrar o resente Termo de Contrato, mediante as 
cIáusuas e condições a seguir dispostas: 

CLÁtJSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.10 bjeto do presente instrumento é a Contratação dê pessoa Jurídica para prestação de 

seiços técnicos de assessoria e4 consyltoria espeëializados na área de engenharia elétrica, 
vi rido a recuperação de receita (repetição de indébito) decorrMtde cobranças indevidas 
(a haior) nas fatufiilde'energia eIétrica,isgç6es indevidas e/ou h4frepasse da Contribuição 
de Iluminação Pública - ClP; Recpp çbN\dq receitas çJafTaxas de Localização e 

- Fuçicionamento (TLF);ae  Licença çLotalizaçao.ÇILL)ç de LicençaTpiental (TIA) das Estações 
Ráio-Base (ERBS) dçC5tor4e teietonihí'caçs; Assessoria, e toflsl5Itoria no levantamento e 
Coistituio de Créditçs de Natureza Tributáà(kiversos) refererfte à prestação de serviços de 

- . . ..

acionak 

CLÁUSULA TERCEIRA— DO VALOR 
3.1 Em contraprestação aos seus serviços a CONTRATADA receberá a remuneração honorária de 

R$ 0% (vinte por cento) sobre o benefício proporcionado ao CONTRATANTE, por força de 
deqisâo judicial ou administrativa da qual não caiba mais recurso. Esta remuneração é 
coijdicionada estritamente ao fato de o CONTRATANTE gozar efetivamente do beneficio 
econômico-financeiro decorrente de decisão judicial ou administrativa em feito patrocinado 
pel CONTRATADA, ou seja, desde que tenha havido trânsito em julgado administrativo ou 
judicial. 

3.2 O 4reito ao recebimento dos honorários será gerado a partir do momento em que houver 
esterno dos valores (parciais ou totais) devidos ao Município CONTRATANTE, ou que este 

CLÁUSI 
2.1 Os 

CO 
Clá sula Primeira. 

':L :_r> 

JLASEGUNDA — DAEXECUÇÀO 
serviços contratados 'nvlverd t?dos s?t&.necessáji6s à defesa dos interesses do 
TRATANTE na esfera extrajvdlcial e/ou'jUíEial tendo

j
p vista os serviços especificados na 

D. 75  3325-2175  
Nosvtc- 

ft4andc um grat • N" ..iga O AV 
s 

ManoS Jusbniano dc- Moura Medrado s'n 
gabineteiacu@iacu.ba  gov.b (preteIiUraiaç4 cerarã- CEP,  4686O-OO -laçu--Ba 

Municipt deiaçu - CNPJ: 1(3$C.O01-46 

Supetinten' nte de Fiscatiza& 
Aryecadaç- e Receita Municipal 
Prefeitura Municipal de Poluca 
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vnha a auferir, por força do processo patrocinado pela CONTRATADA, beneficio financeiro 
e1onômico, que o desonere total ou parcialmente, definitiva, como também a partir da 

i 

joração, devolução, restituição, estorno, ou qualquer outra modalidade de incrementa de 

eita proveniente de decisão judicial e/ou administrativa favorável ao CONTRATANTE, 
pois do trânsito em julgado do processo judicial ou administrativo patrocinado pela 

C9NTRATADA.

3.3 N hipótese da ação judicial ou administrativa proposta e, a CONTRATANTE não obter êxito, 
n4nhuma verba honorária será devida a CONTRATADA. 

3.4 Ofrrédito pelo qual correrá as despesas decorrentes do presente contrato, relativas ao 

pgamento de honorários do CONTRATADO tepi,orlgem no próprio benefício econômico-
firanceiro proporcionado4"ao CONTRATANTE, por ocaao d?flx(to da demanda proposta pelo 
CONTRATADO, não atingindo a i?evusooççmtaria C7fATANTE, deformaa restarem 
cmpridas as normas etnanádas"dosa?€ 89'ï06dat& n'4Z.13/21. Do mesmo modo, em 

hipótese alguma configura?áá p(êseh;e instrijMéTiftd Ôiitís áFçâmentário ao exercício atual e 
exprcícios posteriores, posto que está;vineu)adáà existência. vigência (existência + vigência) 
d créditos derivados, da, demanda a se' To'bsta em lav'or do CONTRATANTE, pelo 
Ccl NTRATADO. 

3.5 Estima-se  o valor global anual dd!có6trptoém aprdxirnâdamènte R$ 294.197,28 (Duzentos e 
noventa e quatro mi14ent0 e noçeta e sete repis ç vinte e oito 9entavos), considerando que 
o ,alor apurado pari recuperação é de aproximadamente R$ V470 986,39 (Um milhão, 
q4trocentos e seténta óiil, novecentos, e oitenta seis reais,itrinta e nove centavos), 
c4forme consta no Tqrmo de Referênda.

ILAQUARTA—DO PAGAMENTO
ONTRATANTE eftfffrá pelo seç&tços prestados até o 102  

diskosto nos artigos ii da Lei n 14;133/21,.4 '

/ 
CLÁUSpLAqUlNTA-Do PRAZO

4— 

5.10 4razo de vigência deste Q,itratõ Admipisrati 'i de 3i(doze) meses, a partir da data de 
ass)natura do presente, podeijdo este pr'ai61er ptqçr6gado a critério da Administração 
M4iicipale em conformidade com--a LeinQ14.133deiQ de abril de 2021. 

cLÁusÚLA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

cotisignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na dotação abaixa discriminada: 

O-AU 
4.10 

(d4cimo) dia util, mediant'é'pre'Sent%o de nob fiscal/fawra/reibp, por meio de depósito 
enj conta corrente, tnédiante Ord'e Bancát  devendo' o faturarifento mensal ocorrer no 
iníjio do mês subseqúènte. 

4.2 A Ijberação para paganenio' ficará dondiciocib4âo atesto do'}istal do Contrato, conforme 

1 

• Q 
Attr&iriçok ' Mande uro Email • P4e' sgi • 75 3325-2175 gablnetEiIacu!Iacv.ba gov.br O jpefeÀtura

AC  

,1\ COsIc 
O. Av Manøi Just:nianp de Moura Medradosfn 

Centro CEP 46.60000 'laçu-Sa 

Municipio de iaçu CNP.i; la 1Y93;OH) 1 

órgão/Unidade 03.01.01 — Secretaria Municipal de Adm. e Serviços Públicos 
ProjetclJAtividade 2138 — Gerenciamento dos Serviços Técnicos e Administrativos da 

Unidade de Adm. e Serviços Públicos 
Eleme4to de Despesa 3.3.9.0.39.00.00 — Outros Serviços Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Despesa: 15000000— Recursos não vinculados de Impostos 

Gusta rerei iitvc- 

Superinte . ente de aUZaÇàU 

, CadaÇ0 e Receita Municipal 
Preteitur Municipal de Pojuca 
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GRAFO ÚNICO. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
nte apostilamento. 

ULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
entuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 
21. 
Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
cial atualizado do contrato. 
supressões resultantes de acordo celebrado entre a&paflestontratantes  poderão exceder 

imite de 25% (vinte e cinco ppr;ceotp) dp valoçiniciltuaIizado do termo de contrato. 
gistros que não caracterizajpjterção dp çnrato pdem ser realizados por simples 

11~

stila, dispensada a ceração dqjermq aditivo,..na focm do art 136 da Lei n2 14.133, de 

!so seja pertinente ao pbjeto, a conataç3opojierá ser svbmtida  a reajustamento de seus 
ços, nos termos do art: 92, inciso V da Lei Federal n 14.133/2Ó21; 

7.6 Tnbém durante a vigència da contrataç?o(  a Cbn%rpt%da podersolicitar a revisão dos preços 

manter a equação éconômicp-iiane!j 4q cpntrato, media\te a comprovação dos fatos, 
inylusive com demonstração em plarjilhâsd?custos. 

CLÁUULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 A fiscalização será exercida por servidores de$ignadbs  por Portariajelo Contratante, aos quais 

co)npetirá acompaníar a execução dcontrptação e4iànar as dúyidas que surgirem, nos 
temos do art. 104 117 aléi Fe'deral n2 

1 _•).•.• itt 

CLAUULA NONA - DAS QRIGAÇÓES DA CONTRATANTE  E CONTRA DA 
9.1 Co)istituem obrigações da CbNTRAT(NT 

- 

a) 1 efetuar o pagankerflo da prestaçó de s dq objeto Øo presente Contrato de acordo 
com o estipulado 4 Cláusula Quarta cpstjiristrumento. 1 

b) na hipótese de atraso dç pagamento dofls crídito resultant1stdo presente Contrato, será 
acrescida ao valor dós mesmd's ataX3 d9'.0,Çh%'a6dia, a ti 4Jo de compensação financeira, 
aplicada desde o dia' iqediatent óbserite ,do yncimento até o do seu efetivo 
pagamento. '.' 

9.2 C 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na 

planilha discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações 

assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

tos it 

75 3325-2175 LYJ cabnetacu.%acu ba gov br W rrnraiaeu
2v !anG

::0Muraodrados n 

Muntcpio de laçu 1F J 3 88 993,00W1-46 - 

Ir' 
Gusta • 'ereiraAtveb 

Superhitend me de Fiscalização 
Arrecadaç -, - Receita Municipal 
Prefeitura unicipai de Poluta 

PARI 
após 
medi 

ciÁ 
7.1 E 

2' 
7.2 A 

o 
7.4 R 

2' 
7.5 C 

C) o contratante se preseWr4e qulquer,  respabilidade pelo eventual insucesso na 
recuperação administrativa, exfràjudciaLbu-judicial, assumindo o contratado todos os 
riscos, inclusive os honorários sucumbenciais em caso de perda parcial ou total da causa, 
nos termos da na Instrução Normativa n9 01/2018, do Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado da Bahia. 
ristituem obrigações da CONTRATADA: 

• Ç71 Mande uni Email 
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Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive 
aquelas relativas às especificações. 

CLÁI4SULA DÉCIMA  -DAS  PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 iPela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município poderá aplicar a 

!demais 
multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas na Lei n2  14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na 
forma da Legislação específica; 

10.2 Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, 

•declaração de inidoneidade e suspensãó'do direitode licitar e contratar com o Município, 
1que serão aplicadas eri fçØp,a natyrezp Qgrvidade da-fIa cometida, garantida a ampla 
jd

11  
efesa. t:L .j JJ 

10.3 10 Município reterá Âos créditos dQcoçrentes deteC&ïrato valores suficientes ao 
pagamento das muIíiaplicadas. 

10.4 »enhum  pagamentolserá efetuadoàtdntratadsem auitação das multas aplicadas em 
1efinitivo. 

CIÁI$ULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RSCISÃ - 

11.1 presente ContratQ poderá 
seitreIcindidd 

 na hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 
° 14.133, de 202, sem prejuízo das san8et aplidáveis. 

11.2 admissível a fusão, cisó ou incorporação da contratada coniyLm outra pessoa jurídica, 
que sejam observados :pela nova pçssop jurídica todoso)requisitos de habilitação 

çxigidos na licitçffo original; sejam mantidas as demais' cláusu4Js condições do contrato; 

hão haja prejuízo à êxecução do objeto actuado e haja af anuência expressa da 
Àd dad ministração à eàjfljnui&do cqp.rato; 

11.3 4s casos de rescisãoÇçntratuaIseio forma[rnente motivados, k9jurando-se à Contratado 
qireito à prévia e ampla defesa. 

CLAIJS*JLA DÉCIMA SEGVNDA - DOS CASOS QMIOS 
4 4 -. 

12.1 Os casos omissos serão decididos pela Cohtfftnte segundo s disposições contidas na Lei 

4
0 14.133, de 2021,\na Instrti p'iiv-?1j 012018( do Tribunal de Contas do 
unicípios do Estado\4a Bahja, e, fegéis de licitações e contratos 

1 77
ministrativos e, subsidiariam eHte seguni4Las,dispo)içôes contidas na Lei n° 8.078, de 
90- Código de Defesa do Conumidor e -normas.princípios gerais dos contratos. 

CLÁU4JLA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDÃSIENTAÇELEGAL E PUBLICAÇÃO 
13.1 4 presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da Lei Federal n2  14.133, 

2021. - 

13.2 Ircumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
cndiçôes previstas na Lei n2  14.133/21. 

CLÁUSÕLA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 Ételeito o Foro da Comarca de laçu-Ba, como único e competente para dirimir os litígios que 
dcorrem da execução deste Termo de Contrato não possam ser compostos pela 
cónciliação, conforme art. 92, §12 da Lei n9 14.133/21. 

FcrImçnta 

75 3325-2175 
Nos ws4e 

Mind Um Ennü No; sga O Av Manoel Just mano & h,ura Mcd ao 
gabineteiacuiacu ba gov br @prctu atacu Centro CEP 468b0-000 04)0 ',,iço -Ba 

Muitipode laçu CNPJt 13 8Z JWi-45 

Superin ridente de fiscatizaç&o 
Artecad lo e Receita Munlcipat 
Prefeitura Municipal de Pojuca 
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prod 

estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
um só efeito, o representante do CONTRATANTE e o da CONTRATADA, para que se 

zam os efeitos legais. 

laçu-Ba, lide outubro de 2023. 

NIXON DUARTE 
MUNIZ 
FERRElRP142 101 
50568 

Assinado de forma digital 
por NIXON DUARTE MUNIZ 
FERREIRkI 4210150568 
Dados2023.10.11 182828 
-O3O0 

ABEL GOMES 
CUNHA:991114 

MUN 

CN PJ 
NIXON DU 

CPF: 
Pre 

trio DE IAÇIJ-BA 
13.889.993/0001 

RTE MUNIZ FERREIRA 
42.101.505-68 
ito Municipal 

ontratante 

Assinado de forma digital 
por ABEL GOMES 

UNHAS9111411IO4 
16:56:07 

1104 -0300' 
BtU1IjA -9QEDADE INDIVIDUAL DE 

'- aDV!OCACIA - 

Ç CNFJ29: 4.422/0001-52  
ABEL GOMES CUNHA 
CPI 994114.111-04 
SÓcioProprietário 

-Contratada 

ti 

A 

360  

1120 

Gustavr reiro Alves 
Superintend mede Fiscalização 
Arvecadaç.. e Receita Municipal 
Pre?eltur, unklpal de Pojuca 

Mande um En'ad 
gabnetScu@nacu ba gov 

Mv MarvM Jjtnian d3 Mur.a Mecjr; 
Gentr - tEJ- 4&b()lífl pçu-L3t E preteittra 

Municpo de i$u - 1? d89 23fW1-46 



Gus a r# " reira Alves 
5uperiflttnd a e de Fiscatiração 
ArrecadtÇ e Receita Municipal 
Prefeitura niclpat de Pojuca 

~MURA Praça São Pedro, n 100, Centro - lbicuf 

Telefone: 73 3272-2'294 BICUI CEP: 45290-000 

CNN: 13.857.701iV00i-93 
CONflUfl4oOUM NOVO TEMP& 

RATO N° 21512023, VINCULADO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  N° 049/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13212023 

PREFEItURA MUNICIPAL DE IBICUI, Estado da Bahia, entidade de Direito Público, inscrita no 
CNPJ so o no. 13.857.701/0001-93, com sede à Praça São Pedro, n°. 100— Centro - Nesta, ato 
represen[ado pelo Prefeito Municipal Sr. Marcos Galvão de Assis, CPF no 002.862.175-11, dora- 
vante de7ominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ABEL CUNHA - 
S0CIEDO1DE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n° 29.574.422/0001-52, localizada 
na Q CNjB 6 n° 403, Taguatinga Norte (TAGUATINGA), Lote 12 — Edifício Dona Elvira, CEP: 
72.115-05 — Brasília — DF, de agora em diante denominado simplesmente CONTRATADO na 
forma doiArt. 74, inciso III c/c Art. 6, inciso XVIII, alínea c, da Lei Federal 14.133/21, e altera-
ções, coi suporte no Processo Administrativo 132/2023, relativo á Inexigibilidade n° 049/2023, 
têm justo'e acordado o seguinte: 

Cláusula ?rlmelra - OBJETO: 

CONTRAtAÇÃO DE PESSOA ,JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ASSESSRIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA ELÉTRICA, VISANDO A 
RECUPEAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE INDÉBITO) DECORRENTES DE COBRANÇAS 
INDEVIDA.S (A MAIOR) NAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO 
REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP; E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS 
DAS TAXAS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLF), DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO (TLL) E DE 
LICENÇA AMBIENTAL (TIA) DAS ESTAÇÕES RÁDIO-BASE (ERBS) DO SETOR DE 
TELECOMUNICAÇÕES E ASSESSORIA E CONSULTORIA NO LEVANTAMENTO E CONSTITUIÇÃO DE 
CRÉDITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA (DIVERSOS) REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GRANIDEI CONTRIBUINTES E SIMPLES NACIONAL. 

'Cláusula egunda — DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
O presenti contrato será de execução Indireta, conforme disciplinado pela legislação vigente. 

Cláusula ercelra — DO PREÇO E SEU PAGAMENTO 
3.1. Pela )restação dos serviços pactuados, pagará a Contratante o valor global bruto R$ 246.144,80 (du-

zentos e o uarenta e sela mil, setecentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos). Os honorários 
máximos, le referência, são de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por cada R$ 1,00 (um real) efetivamente 
repuperad . Estima-se um valor a ser recuperado, no prazo de 12 meses, na ordem de aproximadamente 
R$ 1.233. 3,98, mediante a crédito recuperado, do qual serão descontados na fonte os tributos e contribui-
çes obrig tõrias devidas. 

rágrafo Primeiro - Do valor mensal constante no caput da Clausula Terceira, a CONTRATADA 
tér di to de 60% com Pessoal e Encargos e 40% correspondente a insumos. 

àládstiia uarta - DA VIGENCIA 
Efrcdrttr to entrara em vigor no ato de sua assinatura, em O1 de setembro de 2023 a 01 de setembro de 
2024: qüe em foros de expedição da ordem de serviço, salvo hipótese prevista no parágrafos primeiro a 
terceiro de se cláusula. 

ááWao Mineiro  — Nos termos permitidos em lei, poderá o presente contrato ser prorrogado por períodos 
sucessivo de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 74, inciso III da Lei n°14.133/21. 

Parágrafo egundo — Considerar-se-á prorrogado o prazo contratual nos termos do parágrafo anterior, auto-
maticamen e, desde que nenhuma das partes notifique a outra de seu não Interesse na prorrogação, no 
prazo de 3 (trinta) dias antes de sua expiração. 

Parágrafo 
W, denunc 

rceiro - Poderá, contudo, quaisquer das pa es solicitar a rescisão amigável do presente contra-
ndo-o com prazo mínimo de antecedência d' 30, (trinta) dias, salvo, no caso do Município, quan- 

4 '. 

Encainninhado 
via e~11 
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Gust ereirunzt.t, 
Superinten' nte de Fiscalização 
Aneadaç 'e Receita Municipal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

Nome: 
RG.: 

5' 

Praça São Pedro, t? 100, Centro - Ibicul 
CEP: 45290-000 

Telefone: 73 3272-2294 
CNN: 13.857.70110001-93 

PREFEITURA DE fr 

alcui 
ÇONSTRtJINPOU)( NOVO TE)CO 

cia poderá ser efetivada com eficácia imediata, nos termos de justificado interesse da Administra-
Ao-MunipaI. 

Cláusula ulnta - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1. As d4spesas decorrentes desse contrato correrão a conta da seguintes dotações orçamentarias cons- 
tantes do DD da Lei Orçamentaria anual para 2023: 

ecretaria: Secretaria de Finanças e Gestão 
nidade - Planejamento e Inovação 
tividade 2026 - Gestão da Secretaria de Finanças e Gestão 
lemento da Despesa 33.90.39.00.00 -Outros serviços de pessoa jurídica 
onte: ¶501 0000 

Cláusula §exta - DAS GARANTIAS, DIREITOS, PENALIDADES E VALORES DE MULTA 
6.1. As perilidades estabelecidas em Lei não excluem outras previstas neste Contrato, nem a responsabilidade do con- 
tratado po4erdas e danos que causar à Contratante ou a Terceiros, e em consequência do inadimplemento das condi- 
çõ aluais. 

6.2. Fica a Çontratante autorizada a rescindir o contrato assim que for conveniente, garantido o pagamento dos honorá-
rios ora pa4uados, pro-rata dia de serviços prestados no mês da rescisão. 

6.3. Os danbs  e prejuízos serão ressarcidos à Contratante no prazo máximo de 72 (setenta e duas), contando da data da 
notificação jdministrativa ao contrato, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor apurado. 

Cláusula étlma - DOS CASOS DE RESCISÃO E RECONHECIMENTO DE DIREITOS 
Os !eoI  cimentos de direitos e rescisão do presente contrato serão efetuados na forma previstas constan- 
tes da-Lei ederal n°14.133/2021. e sua alterações posteriores. 

Cláusula Itava - DAS DEDUÇÕES E COMUNICAÇÕES FISCAIS 
8.1. Fica n i ato de liquidação das despesas, a Secretaria Municipal de Finanças, responsável por comunicar 
aos órgão incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado e Município, as caracte-
rÍsticas e i 3lores pagos, segundo o disposto em lei que rege a matéria, retendo os valores devidos para o 
respectivo ecolhimento. 

Cláusula ona - DA ELEIÇÃO DO FORO 
As' partes ntratadas elegem o Fórum da Comarca de Igual, Estado da Bahia, com expressa renuncia de 
'qualquer Oiro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer duvida decorrente do presente contrato. 

E. por estalem  justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato de Prestação de 
Serviço Es eciaiizado em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo firmadas. 

IbicuI-Bahia, 01 de setembro de 2023. 

PREFEITO MUNICIPAL 
Marcos Galvão de Anis 

CONTRATANTE 

ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CONTRATADO 

TESTEMUNFJAS: 

Nome: 
RO.: 

10%
3d0  
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ÕRQEM DOS ADVOGÃO D0 BRASIL 
C0N!~ËLHC SECCIONAL põb$1tTO FEML 

O $*jtETÁRtø.6 ML PA. ORDEM 110$ AD Vt7 P4) OS,. DO BflÁStL 

«N$tLHO SECCIONAL DO DISTRiTO FflDRAL 

cflTLf 1eA, 
pAre $3 fina que se fizerem nçcessáxios, 4w p Ato COntitWjyQ 44 $OçiedAdt 

ünig4oáj ~ cu?'at - SOCIEDADE RWIY!DuAk fl 
*nsot4se retra4o isto Çbue1ho Secçion4I sQb p NY 4iØ/7 - dSt 

2SJQ140$. CERTifiCA qW a ..refSda sÕAizie NAÕ Sôfreu 3UØgVCP= puntzflsi 

flscipl .nar por-parte deste Ceqsçlho e NadA Cotista que deübbne a s» coJÀdqta5  até a 

- da. estando cru dia cØjn suas obHga5s flx'gncçJras a 4IX6 st xeIerç-q Artigo 
5 dd ametitø Oeialdpstatuo4aA4vobacfe  dQ;. dos Astvogado,dô 

0,4 MAIS TEN1)O A ÇRRTIFICAB.eq. 4n4 F44»44e 

PÕMI' ' 331vp;  Awd1iatMgihfista5vç II d&Coniis 

diite a presente certidão, 4uo segue firmada pelo Secretário-Geral 4 Õr4cxt 4o 
avó • ba do Brail, Conselho S'tckma1 do Distrito Federal, aq,s vinte ttcbic4 d 

wF' iafe.4oantde4i&aiiLe dzditõ. 

EPN Sl Bloco' 6, Ihte 01- Fd. Maçarido-dórr4í- A$fl(oftp 
CEP: 10770422 - 8taífla/DP (d.) 3'36-70OO *ww.oab4fpjb 
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via e-mail 



  

 

ATO CPNSTLTUTWO DE 

SOCIEDaUNDIvIDUAL DS ADvocAe1A€ 

 

 

4i416, in 

Q0, lote 

este 

AdvoRd 
pep Re 

.Conselha 

E?lo prese te instrumento, 
o 

.BEL QPMES CUNHA, kráIleiro, casad, adtratado,.lasdlto fia PABJDI!.sõb XL 

çcito- tio CPF/MF sob. n. 991.114. 1,04, tesidente e 4ottxIcifladp(a na tNÊ 

apa$amento 403, ci adeiraguatjnga Norte Dlflo Pêderal, rç01'é, pur 

çttc;e ta tnejhQr fome de direito, çor&ltufr uma Sociedade flrijp$sÓait 

don'ante 4esJzada coma 'SocIedâde' t nglda PS Lei It' 

aitlento Geral dó Esátutç da Advocacia e da QAR)  pelas Ptó*entos d( 

'edèral 4a OAS e pelas, cl4uas e cond4çes  a seguir. 

1 CAPITULO 1 - RAZÃO SOtL4LE SEflE 

Cláusula 

SOcIED 

Federal, 

Pará 

Wtritórlo 

$e3$oba 
.Parágr 

a socledadq ora constituída adotará a ra±aa social 4e AUEL liUNUA - 

E INDW1DLJAL DE ADVOCACIA e terá sede' ta cidade de BrSlia. D~

CNB 06, lote 12 aartamentp 40 - TagLajpga'Nrte, CEP: 7at15- ÕGS, 

04 A Sodedáde poderá abrir escritórios fllljl* erp qilaiquer par.W do 

cional, promovendo p registro da, aItraça ctntrbi tntbêui »o Ciü$êliio 

a OAB-cm-cujo terrjtórjci deva funcionar a ffiiai. 

212: Para o reçlstto da filial. Q titular deverá provldntclr a'ia frcrtflo 

junto ao Conselho Seccional da 0ABem.qt e,Ao jWetendè abrir g.~ 

4PÍTULÔ II- QBJTO 

clbus. 

assessor 

judiçial e7  

Parán 

cgntetÕ 

28  - A Sociedade terá por objeto a prstáçào de ~Çoá dg a4vçbta 

e consultoria Jurídica é demais atividades jnr141ças  tbntét»eflJ à§ ái'eaS' 
judicial, sendo vedada a consecução de qualqtwr ottyaat,ldadê. 

újtjço: A responsabilidador técnica pelo exerttdp 4atMdadç prpfts.~foiiM 

.hdMdual nteao titular. 

1 

1J1 i A 11r ust' • ereiroAves 
Supnlntend te de Fiscauzaçào 
Arrn' .t  Reo taMukw 
Prefeitura 1  lclpa4dePojuca 

vta 0a 



Gustav reita Alves 
Supedfltt cita de F'iscôflzôçio 
Art.cad$Ç e Receita MunicipaL 
Prefeitura Municipal de Pojuca 

4PÍTÜLQ EU - C4fltÂL SOCIAL 

Cláusula 

49 M.00 

O capitai u1iscrito elnte,gçalfzaao neSteto, çnt Moeda crté 
00 (um mil reaia). 

CAPÍTULO IV 4.MZG 

CL4U$da prazo dé duração indeterminaoteMo1nicürq 12flu1/018. 

CAPITULOV RESPONSAIiDAuflOfltÜf4R 

tlusuIaft '4responsab1ljdade dotwmapt4 Lsocia.  

Par graf Na exercício da advoçcia com o uso 4a razão socta),o titular ou asspcidd 

respçndsubsid!árta e ilimitadamente pelp4 dis causados a clientes, por àô tiL 

ønisq, 4elA preJqo da respons.»jliação  disciplinar do sujlfo eatisadbr 40 dano. 

Parágraf6 2: Nas pr.ocúraçães outorgaU pelbs c1teite $çciedade. $it nomeado 'q 

titular Ó octedaM devendo os íxirnrumentoszepeçtJyqs  dont ,o »@wçÔ deinscrTÇAô 

pg Qdem4o AIvbgadps do Brasfl,&jn4jcar a sorcledgøe de qUe,  faça flrtd. 

CAPJTUZO VI- ADMINISTRAÇÃO E*MTJNEBAÇÃO 

CNnsüt46't - À.adminlstraçu da S*Cidade será exercida peiG titular, a pern çdthpeUz4 

a uat04sentaço è o uso dasq0 dênominaçao social. 

Patfgra$o i: É vedado ao titular adminiEfldôt o uso 4 a4q:,  sQCi*1, em, flegt 

ailtQfõs 4 objetosocial. 

Parágrafo 2 A prática de atos não inêtee$ ao óbJetD pç1ai por pene do 

a&nifti4adot hnplicará na sua respprtab1llzAção pessoi nos trt1ps d*.letMl, 

?;rd04o 32 Pelos serviços prestados à Sqcidàde o ajlmiâlstradgr WI direita a 

ramune4açao1  a titulo de "pró-labore ' qge será fixada a*xaitlënte' de ácôrdu cqu4 

dlspoft!F,IUdad.es financeiras. 



 

CAPITULO Vil -.1(9SULTjWO$PAtRIMON1/JS 

UusSa 

iewritar-s 

gotitMar 

Patgra 

4rn por g 

áputaçao 

O exrtício social Qrresponde  ao ano civil. Ao fiu) 4e tat ~Wjq 

-á o balanço patrjwoqil da Sociedade), aptírtide-$e os retultadni çahffdki 

s lucres õii perdas ap»dos. 

újilççt Poderão ser Iévaitados balanççs Intermediários meásialsÁ  trtih$trais 

PÁ períodos, para fins contábeis, pata 'eventual distÉIbuição,de rgcMg eb 

epréjujzos.e/ou pçir4,outros,  objetivos de -InteresSe 'da Sociedade. 

CAPÍUJLO VIU. QA'DjS$OLlJíÇÃOE  LjIQUE1AÇÃOJ* $OttED$JIE 

Cláusula 

hlp6tese 

forma d 

patrintO 

PaS 

44vog3d 

* w A Sociedade po4e1'á ser dispqb'idá por lfllclatly$ dê seu tLWj) 4Sà1Z 

ealizatá diretniepté a liquidas ou indiçar4 ,um liquidante, ôitandq-)he 4 

liquidação. Solvidas gg dívidas e extintas: as obrigações da Soçle&âde, o 

9 remanescente seráinterajuiente inçorpçradoao patzinnio do titijlajt 

Únko: , Sociedade poder4 manter "4 atividades çow os herddir;os eJcix 

do titular quê reunirem 'as toudIç para consttt4Içb le -5pci4dadO d 

saude Sociedade InOMdual deÁdvodos o pr g  ekérdcio  dae4tôcc1a 

CAPITULO 1K '4)0 F0R0DEEÇÃO 

CIáusul% 9 
- Fica eielç como foto'cqntrãtual o da Ciitunsçdp E$pqia1 Ji j,cS.ta d 

asflig- nE com exduso-de qualquer outro. 

1 

Cl4sisttIt 
10g 

16 

c»Íruto X - DAS DJSPQSJÇQBS CEgU$. 

- O casos omissos 1i4stê instrumento serão, retq1yios de  coúfqhnldadç 

Superiati n(e de tisca(izac.&, 
Arncadaç Receita Munklpal 
Prefeitura Municipal de Pojuca 



Gust 1  flei0 Alves 
Supevjnte ntedeFiscaUzaço 
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Prefeftura Municipal de Pojuca 

t 

1 

coxa ¥ 4t 

t 

 osi~&es lWis aplltáveis.à çspécte. 

csuia4 '. As a1raçôësdeste Cohtràto Social serãosçmpr bdüso]j4q4$ 

Z14úSú1a 1124 - tiuflar .declara qUe, tão está ihtrs,o em nenhum tipó lega] tlu. 0 
.irnpa. dç exeçer atWt4des na área Jurídica, bem ep1tO declara Ix,e istència k 

$»dimepte cm fl1coMpatibi1idade pára o exercclq da advocacia, na fçtzffa dÓs atttç 

Eta 30

in 

ei $f.906)1®4. - 

»arágúnico; O  advogado titular, na forma  do artigo IS, §P,  4adi ttp5J't9$, 

declar ltttegrar nenhuma otxtra'sotjtc[ade detvtados pu 00dadeiwlpe,4504&d 

advQcadàfroPt sede ou Filial naniesnia áreaterritorlai deste CQt1é1h0 Setciçtfl 

MkIPO`O4e ixjstrurèrtto  em-4  (quatro)ylasde Iflál  teor  font, nA pttençadgg 

testntun4as abajxe,  4ue'tambétno fjflnam, comprQ1iStenúorsej.por•I e põr etzs 

suçessôx'és, a cumpri-lo iam todos os seus tertííós. 

Rpisfità  12de.janejro de ZOXt 

.4 

1,753.19 - SP/DF 

ct.872.324971L00 

k'~V- 
Noe tllno Franci$ço da Cunha

R'44S2 -.SSRJDF 

041.427.051-72 

.. c ki..

e: Chelon Cristina Viana.V'erfsslrno Cunha 

1  

etIr,ato
lnt%ado 
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ESTAD • DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 

CONTRATO N°. 105/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 6 
MUNICÍPIO DE CHORROCHO, E A 
EMPRESA ABEL CUNHA — SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente  
direito públi 
refeito o Sr. 
88.357.895-
9, centro, C 
mpresa ABE 
°. 403, Lote 
NPJ sob o n 
asado, advo 
oravante de 
a Inexigibil 

LÁUSULA P 

.1. - A ceie 
o Art. 25, 1 
onforme Pro 
21/2023 e 

3  

nstrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE CHORROCHÓ, pessoa jurídica de 
Interno, inscrito no CNPJ sob o n°: 13.915.665/0001-77, neste ato representado pelo 
Humberto Gomes Ramos, brasileiro, casado, agricultor, portadora do CPF (MF) no. 
1 e RG n°. 02.932.498-06 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Coronel João Sã, n0. 
orrochó-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a 
CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, estabelecida na Rua Q CNB 6, 

2 Edif. Dona Elvira, Bairro Taguatinga Norte, CEP: 72.115-065, Brasília - DF, inscrita no 
29.574.422/0001-52, neste ato representada por Abel Gomes Cunha, brasileiro, 
do, inscrito na OAB/DF sob o n°. 41.016, inscrito no CPF/MF sob n°. 991.114.111-04, 
minada CONTRATADA, tendo em vista a homologação em 27/12/2023, do resultado 
ade n°. 021/2023, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

MEIRA: DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

ação do presente contrato Inexige procedimento licitatório, por enquadrar-se no disposto 
c/c Art. 13 ambos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

esso Administrativo/Licitatório n°. 096/2023 - Inexigibilidade de Licitação n°. 
arecer Jurídico da lavra da Procuradoria do Município, com data de Homologacão do dia 

LÁUSULA 

.1. — O obje 
specializados 

qecorrentes d 
Áao repasse 

4xaiização e fu 
rádio-base (E 
onstitulção d 
ontribuintes 

LÁUSULA 

ONTRÃTAD 
.1.1.-Atend 

.1.2. — Caber 
judicial, em t 
rocessuais, d 
efesa e manu 

j
.3. — Com 

enodo e resp 
rçsponsabilizar 
4e qualquer da 

JON 
.4. - Respo 
TRATAN 

.5.-Res
NTRATANT 

NDA DO OBJETO 

do presente contrato é a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria 
a área de engenharia elétrica, visando a recuperação de receitas (repetição de indébito) 
cobranças indevidas (a maior) nas faturas de energia elétrica, isenções indevidas e/ou 

a contribuição de iluminação pública - CIP; e recuperação de receitas das taxas de 
donamento (TLF), de licença e localização (Til) e de licença ambienta] (TLA) das estações 
BS) do setor de telecomunicações e assessoria e consultoria no levantamento e 
créditos de natureza tributária (diversos) referente à prestação de serviços de grandes 
Simples Nacional. 

CEIRA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

obrigações resultantes da observância da Lei Federal n0. 8.666/93 são obrigações da 

com pontualidade as solicitações da Prefeitura Municipal de chorrodió-BA; 

a CONTRATADA a defesa dos interesses do CONTRATANTE nas esferas administrativa 
das as instancias e tribunais, até o trânsito em julgado dos processos, elaborando peças 
esas, recursos, pareceres, presença em audiências, diligências, e o necessário para a 
enção dos interesses do Contratante com relação ao objetivo deste termo. 

te à empresa contratada a execução dos serviços previstos na cláusula segunda, com 
sabilidade, adotando todas as medidas necessárias à concreção do objeto contratado, e 

se pelos prejuízos que possam ser acarretados ao CONTRATANTE, pelo não cumprimento 
disposições contratuais ora convencionadas. 

sabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a sofre a 
OU terceiros, em decorrência da prestação dos serviços, objeto deste contrato. 
nsabiilzar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a 
ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da prestação dos serviços, não 

PREFEI URA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ - CNPJ: 13.915.66510001-77 
Preç:, Cej João só, no. 665, Centro - CEP: 46.660-000 - Chorrochó-BA 
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(75) 3477-2174 enisl: pno©globo.coni Encaminhado 
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ESTAD' DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 

sendo a CON7RATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos. 

3.1.6. 
- Peritir que a CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize os serviços, objeto deste contrato. 

3.1.7. 
- 

Prestar esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva 
independente de solidtação. 

3.1.8. - Sem prejuízo de outros encargos decorrentes da Lei, constitui obrigações da CONTRATADA, na 
execução dos serviços objeto deste contrato: 

3.1.9. - Exec tar os serviços contratados de acordo com as especificações técnicas da OAB/BA; 

3.1.10. - Ex cutar os serviços ora contratados, no período em que se fizer necessário, com zelo, 
desempenho i qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestação dos referidos serviços; 

3.1.11. - Ate ider a todas as despesas decorrentes de seu pessoal, assistência médica, seguro contra 
acidentes no rabaiho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, 
Impostos, tax is e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes 
que incorram obre os serviços; 

t3.1.12. - Acatar e facilitar a ação da fiscalização por parte da Secretaria de Administração do Município, 
¶umprindo as €xigências da mesma; 

.1.13. - Di •ir e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante o CONTRATANTE, pela 
bxatidão dos -ri-viços e pela correta observância das especificações técnicas e demais normas aplicáveis; 

$.1.14. - Rec. hecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 
da Lei Fed- ai n°. 8.666/93; 

?.1.15. Man -r durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
¶odas as condi ões de habilitação e qualificação exigidas; 

.1.16. - Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
émpréstimos ir. ncários ou descontos de duplicatas. 

.1.17. - A CtNTRATADA obriga-se ainda, a amar com exclusividade, com as despesas decorrentes de 
Iculos que s- façam necessário à promoção da execução e defesa de eventuais embargos à execução. 

.2. - Além d obrigações resultantes da observância da Lei Federal n°. 8.666/93 são obrigações da 

providenciar imediatamente quando solicitado pela CONTRATADA, os documentos que o 
u curso, exigir; 

.1. - Deverá Informar a CONTRATADA, num prazo não maior a 48 (quarenta e oito) horas, 
da e qualquer ocorrência que venha a ser do seu conhecimento e que interfira no 

mento processual objeto deste Instrumento, responsabilizando-se integralmente pelas 
quências da omissão deste fato; 

2. - O CONTRATANTE se responsabiliza, integralmente, pela veracidade das informações 
gadas a CONTRATADA, ao qual não cabe a verificação de sua autenticidade; 

.3. - É dever do CONTRATANTE realizar a dotação orçamentária própria para o pagamento 
rceiros, sobre o valor estimado do crédito correspondente, para se fazer cumprir todos os 
os e obrigações deste contrato. 
s sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

A. DA REMUNERAÇÔA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. - Os serviços aqui propostos serão objeto de Contrato de Prestação de Serviços e os honorários serão 
vidos confor e abaixo: 

ONTRATAN :

o  
.2.1. - OCO 

ütonomia de 
qbjeto do pres 

4.2.2. - Dever 
p)'ocesso, em s 

3.2 
de 
and 
con 

ocumentos in 

3.2 
out 

3.2. 
de t 
direi 

2,3. - Aplicar 

ÁUSULA QtJ 

TRATANTE deverá providenciar todas as informações necessárias e facilitar o acesso aos 
ispensáveis para a elaboração das ações e defesas, garantindo a CONTRATADA completa 
abalho, com acesso a todos os documentos que se relacionem direta ou indiretamente ao 
te termo; 

1 
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a) fA título de honorários serão devidos pelo critério de produtividade, tendo como base de 
apuração: Os honorários máximos, de referência, são de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por 
cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado; 

4.2. - O pagjmento dos honorários sobre o êxito poderá se dar preferencialmente mediante destaque 
utorizado poq decisão judicial, na forma do art. 22, parágrafo 40  da Lei Federal n°. 8.906/94, quando da 
xpedição do ompetente precatório judicial. Desde já a CONTRATANTE autoriza a juntada aos autos de 
ópia do prestte  instrumento contratual, viabilizando o destaque do percentual referente aos honorários 

bdvocatíclos cntratuais, para recebimento diretamente por repartição do precatório; 

.3. - Por se Jatar de obrigação cujo adimplemento poderá se dar preferencialmente mediante destaque 
udidai, com * produto de recuperação de receita extraordinária e extra orçamentária, em percentual 
efinido no it4n 4.1 "a", sendo desnecessário neste momento a indicação de dotação orçamentária por 

arte da CONTRATANTE. 
.4. - Caso nã seja possível o pagamento dos honorários de êxito mediante destaque judicial, estes serão 
gos por me 13 de verba ordinária cuja dotação orçamentária se encontra descrita na Cláusula Décima 

rimeira do prjsente contrato. 

.5. - Os vaio -s fixados a título de honorários de sucumbência pertencerão a CONTRATADA, de acordo 
om o estabei i ido na Lei n0. 8.906/94, em seus artigos 22 e 23; 

.6. - Os hon.rários pagos após a data ajustada acarretarão à CONTRATANTE o acréscimo de multa de 
% (dois por ento), sem prejuízo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração, mais 
tualização m etária; 

LÁUSULA Q INTA: DO PRAZO 

.1. - O presl te contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
odendo este er rescindido ou ter o seu prazo prorrogado, se assim for da vontade das partes, na 
nformidade 'X estabeiecido na Lei n0. 8.666/93 e alterações posteriores. 

LÁUSULA 5 k DAS DESPESAS E CUSTAS 

.1. - As des. -sas com custas processuais, junta comercial, pendas, taxas governamentais deverá ser 
s portado pelo - ONTRATANTE; 

USULA sé IMA: DA PROCURAÇÃO 

1. - Para p-rmitir que a CONTRATADA execute os serviços ora pactuados, o CONTRATANTE se 
c mpromete a •rnecer toda a documentação necessária, inclusive Procurações com poderes especiais aos 
p oflssionals di-ignados, podendo estes substabelecerem, com ou sem reserva de poderes a outros 
p ofissionais qu-  atuarão em conjunto nos atos necessários ao cumprimento do presente; 

- USULA O VA: DA VERIFICAÇÃO CONTÁBIL 
81. - 0  CONT 'TANTE autoriza, desde já, a verificação, com livre acesso, em qualquer tempo, dentro ou 
fc ra do períod,  contratado vigente, os livros de lançamentos e contabilização pertinentes, a fim de 
p ssibilitar a co -ta apuração dos valores a título de honorários de êxito; 

Cj..ÁUSULA NO A: DO SIGILO PROFISSIONAL 

9 1. - A CONT° 'TADA obriga-se a guardar absoluto sigilo sobre dados, Informações e negócios do 
CÇNTRATANTE, jaue no transcorrer dos trabalhos venham a ser do seu conhecimento; 

C.ÁUSULA DÈ' IMA: DA RECISÃO CONTRATUAL OU CASSAÇÃO DA PROCURAÇÃO 
14.1. - Os hon.rários sobre o êxito nos processos propostos ou defendidos pela CONTRATADA serão 
dvidos indepe dentemente de rescisão contratual, revogação, cassação ou substabelecimento das 
prpcurações; t 
1Q.2. - ConstitLl motivo para a rescisão do presente instrumento, Independentemente de Notificação 
JuIicial, o desc4jmprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
prbvistas nos art5. 77, 78 e 79 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, 
d+de que a pare denupciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

- - EFEITuRA MUNICIPAL DE CHORROCHÕ - CNPJ: 13.915.66510001-77 
Praça Cal. João Sé, no. 665, Centro - CEP: 48.660-000 - Chortochó-BA %aMinh do GOsta frqPeres, aE v • Fone/Fax (75) 3477-2174 sinál: pmdorrochoCgIobo.corn r% 
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ízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra referida. 

alldades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
de da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
o inadimplemento das condições contratuais. 

nte contrato poderá ser rescindido, de Imediato, por inadimpiemento de qualquer das 
de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
ainda: 

ia da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral, espontânea, mediante aviso 
rinta) dias, não cabendo à CONTRATADA direito a reclamação ou indenização; 

extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou extrajudicial,
sos: 

.1. Falência . liquidação da CONTRATADA; 

.2. Concorda . ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou 
éisâo, sem pré io e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

.3. Interwpço ou atraso na execução dos serviços contratados; 

.4. Incapackade, desaparecimento, inidoneldade técnica ou financeira, ou, ainda, má fé do 
ÇONTRATAD 

4 
.S. Se a CON RATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 
ua1quer form. os direitos decorrentes deste contrato. 

"-S. - 
O pre -nte Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que 

corram fatos supervenientes, imperiosos e alheios a vontade do CONTRATANTE e que tornem 
i(npossívei a e ecução dos serviços. 

LÁUSULA DÉ IMA PRIMEIRA: RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

1.1. - As des • -sas decorrentes com a prestação dos serviços, objeto desta licitação correrão por conta da 
2gu1nte Dota -o Orçamentária do Exercício de 2023:

- 

nidade Orça' entária: 03 SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINXSTRAÇAO 
ojeto/Ativi. ade: 4.122.0002.2.201 MANUTENÇÃO DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO 
emento de 'espesa: 3.3.90.35 
nte de Rec i o: 500 

USULA DÉ IMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 

1. Dentro da prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de 
sumo deste Contrato na imprensa oficial do Município de Chorrochó-BA. 

CLÁUSULA DÊ -IMA TERCEIRA: DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

- O aco •anhamento e fiscalização, constante neste contrato será fiscalizado com anuência das 
p*rtes pela Sra CLAUDENICE DA SILVA DAMASCENO, portadora de RG n°. 14796082 70 SSP/BA, 
inkrita no CPF4IF n°. 041.741.695-43, residente e domiclilada na Rua Coronel João Sá, n° 739, Centro, 
Ciorrochó-BA, ravante denominada "Fiscal do Contrato", que terá autoridade para exercer, em seu 
n4me, toda e q4a1quer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
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.3. - A atua 
ntratada, no 
'ntratante ou t 

htrato não imj 

- A Contn 
fornecendo infor 
b4n como atenc  

ervada à fiscalização a competência para resolver todos e quaisquer casos singulares, 
issos neste contrato, nas normas e em tudo mais que, de qualquer forma, se relaciona 
3mente com o objeto deste contrato, garantindo, entretanto, o contraditório e a ampla 

ão da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade única e integral exclusiva da 
ue concerne à execução do Contrato e as Implicações próximas ou remotas, perante o 
rceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução do 

ilica em co-responsabilidade do Contratante. 

ada deve permitir e oferecer condições para a mais completa fiscalização do Contratante, 
»ações e propiciando o acesso à fiscalização dos serviços referentes ao objeto contratado, 

rido as observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
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HUMBERTO GOMES RAMOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 

CONTRATANTE 

ABEL GOMES 
CUNHA:991 114111 

á 

Assinado de forma digital por ABEL 
OMES CUNHk991I14111O4 

s: 2023.1228 11:04:09 -0300' 

ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Abel Gomes Cunha 

CONTRATADA 

Ii 
díh' 

Gustavo e,, 
me de Arrecadaçà e Receita Munic,p1. Prefeftura Unicipaf de Pajuca 

360  

CLÁUSULA " CIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. - A frNTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 
definitivamene, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no 
caso da rescijão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições 
ontratuais, o1pagamento de forma proporcional aos serviços efetivamente executados. 

114.2. - As p 

teus termos, 

4.3. -Acon 
eguros, taxa 
se configura 

4.4. - É ved 
djudicados e 

4.5. - À CO! 
os limites est 

¶LÁUSULA D 

5.1. - As pa 
ir Ir toda 
xpressament' 

assim, as p 
forma, com! 

horrochó-BA,  

tes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os 
láusulas e condições, por si e seus sucessores. 

atada será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 
e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha 
r, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho. 

da a transferência total ou pardal, para terceiros, da execução dos serviços que forem 
consequência desta licitação, sem expressa autorização da Prefeitura. 

TRATADA poderá ser acrescido ou diminuído o objeto da prestação dos serviços dentro 
belecidos na Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações. 

1CIMA QUINTA: DO FORO 

Ptes elegem o Foro da Comarca de Chorrochó, Estado da Bahia, como competente para 
ç qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando 
ia outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

es justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

8 de dezembro de 2023, 

t 
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1 
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ir 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° ioiiirn 

INS • UMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUN I IPAL DE BARRO ALTO BAHIA, E A EMPRESA ABEL CUNHA - 
SOCI DADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, ART. 25, INCISO II, DA LEI 8.666/93. 

cÍrio DE BARRO ALTO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
+

t adas . da junto ao CNPJ/MF sob o n° 13.234.349/0001-30, com sede administrativa na Rua 
Miguel arques de Almeida, n° 139, Barro Alto, Bahh, representado neste ato pelo seu gestor 

.municial, Sr. ORLANDO AMORIM SANTOS, brasileiro, portador do CPF no 426.776.885-
49 e &.ula de Identidade n° 03600837-06 SSP/BA, residente e domiciliado na Cidade de 

to - Bahi2, doravante denominado CONTRATANTES  e do outro lado a Empresa 
ABEL CUNHA — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, estabelecida na Rua 
Q CN; 6, 403, Lote 12 EdiL Dona Elvira, CEP 72.115-065, Taguatinga Norte, Brasília - DF, 
inscrita 'o CNPJ sob o no 29.574.422/0001-52, neste ato representada por Abel Gomes Cunha, 
brasiâ ., casado, advogado, inscrito na OAB/DF sob o n° 41.016, inscrito no CPF/MF sob 
no 991.114.111-04, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o PROCESSO 
DE IN GIBILIDADE N° 10111/23, contratam o seguinte: 

II - F 'AMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contida- pela Lei 8.666/93, em especial nos seu Artigo 25, Inciso II, da referida Lei. 

1. 

t 

usuLA  PRIMEIRA - DO OBJETO 
ti bjeto do presente contrato é a prestação de serviços técnicos de assessoria e 
consult esperilIi7ados na área de engenharia elétrica, visando a recuperação de receitas 
(repetiçap de indébito) decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas faturas de energia 
elétrica, enções indevidas e/ou não repasse da contribuição de iluminação pública - CIP; e 
recupe o de receitas das taxas de localização e funcionamento (Ill-), de licença e 10r11i7açã0 
(tLL) - de licença ambiental (ELA) das estações rádio-base (ERBS) do setor de 
telecom . cações e assessoria e consultoria no levantamento e constituição de créditos de 
natura tributária (diversos) referente à prestação de serviços de grandes contribuintes e 
Simples acionaL 

LAUSULA. SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
.1 AP das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da 

CON TADA: 
2.tl - A ender com pontualidade as solicitações da Prefeitura Municipal de Barro Alto Bahia; 
212 - 'berá ao CONTRATADO a defesa dos interesses do CONTRATANTE nas esferas 
admmis .. . tiva e judicial, em todas as instancias e tribunais, até o trânsito em julgado dos 
processo, elaborando peças processuais, defesas, recursos, pareceres, presença em audiências, 
diligên . , e o necessário para a defesa e manutenção dos interesses do Contratante com 
relação a. objetivo deste termo. 

2.2 - A14n das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da 
CONTRATAN 

www.barroalto.ba.gov.br  
Gusto t,,tt.t.. 

Superinte dente e bs 
Arrecada -o e Receita Municli.- 
Prefeito a Municipal de Pnjur 

Encaminhado 
via e-mail 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO ALTO 
Rua M19uel-Marques4e Almeida, 129 (74) 362O-129iJ114 
CNPJ: 13.234.349/0001-3.0 - CEP. 44.895-000 - fianv .4Ito-Ba. 
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2.2.1.':) CONTRATANTE deverá providenciar todas as informações necessSs e facilitar o 
acësso aos documentos indispensáveis para a elaboração das ações e defesas, garantindo ao 
CONI'RATADO completa autonomia de trabalho, com acesso a todos os documentos que se 
re1aci4iem direta ou indiretamente ao objeto do presente tento; 
2.2.2. IDeverá providenciar imeidiatamente quando solicitado pelo CONTRATADO, os 

docuntntos que o processo, em seu curso, rcigir; 
1.213 Deverá informar ao CONTRATADO, num prazo não maior a 48 (quarenta e oito) 

horas, de toda e qualquer ocorrência que venha a ser do seu conhecimento e que 
interfira no andamento processual objeto deste instrumento, responsabilizando-se 
integralmente pelas consequências da omissão deste fato; 
O CONTRATANTE se responsabiliza, integralmente, pela veracidade das 
informações outorgadas ao CONTRATADO, ao qual não cabe a verificação de sua 
autenticidade; 

1.2. E dever do CONTRATANTE realizar a dotação orçamentária própria para o 
pagamento de terceiros, sobre o valor estimado do crédito correspondente, para se 
fazer cumprir todos os direitos e obrigações deste contrato. 

4. Aplkf.r as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

cLÁ.u4uLA.  TERCEIRA - DA REMUNERAÇÕA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 Os serviços aqui propostos serão objeto de Contrato de Prestação de Serviços e os 
honoráqos serão devidos conforme abaixo: 

A título de honorários serão devidos pelo critério de produtividade, tendo como 

qase de apuração: Os honorários mhimos, de referência, são de R$ 0,20 (vinte centavos 

4 
 

real) por cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado; 

4.2 O i4gamento dos honorários sobre o êxito poderá se dar preferencialmente medi2nte 
dest41ue autorizado por decisão judicial, na forma do art. 22, parágrafo 49  da Lei Federal 
8.904/94, quando da expedição do competente precatório judicial. Desde já a 

COI4TRATANTE autoriza a juntada aos autos de cópia do presente instrumento 
cont4tual, viabilizando o destaque do percentual referente aos honorários advocaücios 
contituais, para recebimento diretamente por repartição do precatório; 

4.3 Por 4e tratar de obrigação cujo adimplemento poderá se dar preferencialmente mediante 

desta ue judicial, com o produto de recuperação de receita extraordinária e extra 
0rçai4entÁria, em percentual definido no "irem 4.1", alínea "a", sendo desnecessário neste 

mon4nto a indicação de dotação orçamentária por parte da CONTRATANTE. 
L 

4.4 Caso .não seja possível o pagamento dos honorários de êxito mediante destaque judicial, 
estes serão pagos por meio de verba ordinária cuja dotação orçamentária se encontra 

descia na 
Cláusula Décima Primeira do presente contrato. 

4.50s; valores fixadis a título de honorários de sucumbênda pertencerão ao CONIXATADO, 
de acJrdo co . • -s r'\e decido na Lei 8.906/94, em seus artigos 22 e 23; 

P'à' www.barroaIto.ba.gov.br
orerei 
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4.6 Os n.norários pagos após a data ajustada acarretarão à CONTRATANTE o acréscimo de 
mult de 2% (dois por cento), sem prejuízo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao 
mês u fração, mais atualização monetária; 

5— CL4JSULA QUARTA - DO PRAZO 
Li 

 -1
0 presente contrato terá vigência contada a partir de sua assinatura até o dia 01 de 

novembro 2024, podendo ser prorrogado por iguais períodos automaticamente, 
enquanto perdurar o objeto da ação judicial; 

L2- demanda objeto do contrato visa à recuperação de créditos a título de FPM através 
de ação judicial, cujos honorários finais estarão atrelados ao êxito. Por isso, estamos 
diante de um contrato de demanda contenciosa que a sua duração dependerá do 
tramite junto ao Poder judiciário, concluindo assim tratar-se de um contrato 
denominado por escopo/objeto; 

CLÁU9JLA QUINTA - DAS DESPESAS E CUSTAS 

As desp4as com custas  processuais,  junta comercial, pericias, taxas governamentais deverá ser 
suportad pelo CONTRATANTE.; 

CL&USTJLA SEXTA - DA PROCURAÇÃO 
Para pe4itir que o CONTRATADO execute os serviços ora pactuados, o CONTRATANTE 
se  co mete a fornecer toda a documentação necessária, inclusive Procurações com poderes 
especiais os profissionais designados, podendo estes substabelecerem, com ou sem reserva de 
poderes 4 outros profissionais que atuarão em conjunto nos atos necessários ao cumprimento 

do presedte; 

cLÃuS1rLA SÉTIMA—  DA VERIFICAÇÃO  CONTÁBIL  
O CONtRATANTE autoriza, desde já, a verificação, com livre acesso, em  qualquer tempo, 

dentro oh  fora do período contratado vigente, os livros de lançamentos e contabilização 

pertinen4s, a fim de possibilitar a correta apuração dos valores a título de honorários de êxito; 

CLÁ.US4LA OITAVA - DO SIGILO PROFISSIONAL 
O CONIRATADO obriga-se a guardar absoluto sigilo sobre dados, informações e negócios 
do CONfRATANTE. que no transcorrer dos trabalhos venham a ser do seu conhecimento; 

CLÁUSULA NONA - DA RECISÃO CONTRATUAL OU CASSAÇÃO DA 
PROCUAÇAO 
Os honojários sobre o êxito nos processos propostos ou defendidos pelo CONTRATADO 
serão d4vidos independentemente de rescisão contratual,  revogação, cassação ou 
substabelcimento das procurações; 

aínInhado  ene 
,13 e4niti JUstoi, 

A ad?çj esro4/y
www.barroalto.ba.gov.br  

de Poluta 
e Recejt Mun4cpj 
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71 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO ALTO 
Rúa Migveí Marques de Almeida, 1.39 (74) 3629-1-t29/fl14 
CNPJ: 13.234.349/0001-3*7 - CEP. 44.895-000 - Safra Alto-Se. 
E-mail: prefeitut6(barroaito.ba.gObr 1 vleL,slte: v1ww.bWroaItø.a,j'dwbr 

CLAUS LA DÉCIMA — RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 
7.1. As espesas decorrentes com a prestação dos serviços, objeto desta licitação correrão por 
conta . . seguinte Dotação Orçamentária do Exercício de 2023: 
Unidadej 03.03 
Função: ecretaria de Administração e Fazenda 
Sub — Fção: 122 
Progran4: Manutenção da Secretaria de Administração e Fazenda 
Ação: 20j)4 
Element: 33.90.35.00 Serviços de Consultoria 
Ponte de 'ecurso: 1500 

CLÁLUS LA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
10.1. D - i tro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a 
publica :o de resumo deste Contrato na imprensa oficial do Município de Barro Alto Bahia. 

CLÁUS LA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1 A c ntratante será responsável por fisr1i,ar a execução do presente contrato, no local de 
trabalho .. empresa contratada. 

CLAUS LA DÉCIMA TERCERA -DO FORO 
12.1. Fi-o eleito o Foro da Comarca de Cnnnana, estado da Bahia, para dirimir questões 
oriundas ,- este Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por es . em de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as 
quais for.. lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas. 

Barro Alto Bahia, 01 & ogw.d&2fl. och....aa.c..ed. oJ.v..3....O., ORLANDO AMOR  4an!ztr 
SANT0S42677688  

Orlando Amorim Santos 
Prefeito Municipal 

ABEL GOMES CUNHA:991114111O4k GOMES hh14hhb04 
dom 2023.1 14:37:38 -03W 

ABEL CUNHA — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 29.574.422/0001-52 

CONTRATADA 

Testemuihas: 

11:  

,via  8:~0281  

www.barroalto.ba.gov.br  
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Barro Alto 

Tera-feira 
5 d4 Dezembro de 202 
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 rem 

- N° 1877 

Áexigibili4ades 

RATIFICAÇÃO TERMO DE INEXIGIBILIDADE N°10111123 

A Prefeitura Municipal de Barro Alto/BA, homologa e ratifica o Termo de inexigibilidade N° 
10111/23, que tem como objetivo a CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 
VISANDO A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE INDÉBITO) DECORRENTES 
DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, 
ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA - CIP; E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DAS TAXAS DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO (TLF), DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO (TLL) E DE LICENÇA AMBIENTAL 
(TIA) DAS ESTAÇÕES RÁDIO-BASE (ERBS) DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES E 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NO LEVANTAMENTO E CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS 
DE NATUREZA TRIBUTARIA (DIVERSOS), tendo como Contratada a empresa ABEL CUNHA 
- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNN de n' 29.574.422/0001-52, 
(valor sobre êxito) - Barro Mo/BA, 01 de novembro de 2023. Orlando Miojim Santos— Prefeito 
Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N°10111123 

Contrato n° 10111/23. Contratante: Prefeitura Municipal de Barro AJto/BA. Contratada: ABEL 
CUNHA -. SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Inscrito no CNPJ de n° 
29.574.42210001-52. Objeto: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS VISANDO 
A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE INDÉBITO) DECORRENTES DE 
COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, ISENÇÕES 
INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA— CIP; E 
RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DAS TAXAS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
(TLF), DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO (LL) E DE LICENÇA AMBIENTAL (TIA) 
DAS ESTAÇÕES RÁDIO-BASE (ERBS) DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES E 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NO LEVANTAMENTO E CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS 
DE NATUREZA TRIBUTARIA (DIVERSOS). Vigência: 12 (doze) meses. Valor Estimado: (valor 
sobre ê)ito). Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Assinatura: 01 de novembro de 2023. Orlando 
Amorim Santos - Prefeito Municipal 

Superinhend a e de fscalizaçao 
Aryecad. e Receita Municipal 
Prefeitura 1

uflkipal de Pojuca 
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CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJ1BENTRCRTA5RUY5N0114QT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



07/03I204, 09:07 aboutblank 

Aprov4do peI1nstru o Normativa RFB no 2.119. de 06 de dezembro de 2022. 

EmiUd no di 07/0314)24 às 09:07:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

3 
60 &e 

sto 17 resto silves 
Superinte dente de Fiscatização 
Arrecada ao e Receita Municipal 
Prefeli a Municipal de Pojuca 

aboutblanR 

ÁREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SWUAÇÃO 
CADASTRAL 

NOIEEMPRESARLAI. 
ABL CUNHA- SOCIÇDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

rfiu10 DO ESTABaECIMEItTO (NOME DE FANTASIA) - PORTE 
DEMAIS 

CÕDQO E DESCRIÇÃO  DUAAI1VIOAOE ECONÔMICAPRINCIPAL 
6911 -701 - Serviços ¶dvocatrclos 

CÔO 30 E DESrRIÇ40 DAS T1V1DADE5 ECONôMICAS SECUNDIIUAS 
MC Informada

1 
CÓD4pO E DESCRIÇÃO DA NÕIUREZA IdRICICA 
232j1. SocIedade UnIC*ssoal de Advocacia 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
Q CNB 6 403 LOTE 12 EDIE DONA ELVIRA 

T 
CEP41, BAJRROIDISTRITO MUNICIPIO UF 
72.15-065 TAGUATINGA NORTE BRASILIA DF 

-- -. - (TAGUATINGA) 

Z

4REÇO  ELE TRÔNICO - - - TELEFONE 
fGtUNHA©GMJyLCOM (61) 3042-47221(61) 0988-2968 

9FEoRA11vO REsPoNtvEL.(EFR) 

W, DATADA SMI~ GADASTRAI. 
2510112018 N2 

iio 

[&ESPECLAL

-

DArADASrrUAÇÃO ESPECIAL 

111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CER 'Ão NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

vQ 
ndente de FlscaLliaQL 
Ao e Receita Municipal 

ra Municipal de Pojuca 

6 
Super 
Arrecad 
Prefe 

is: 

Nóme: A 
.CNPJ:29.  

EL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
574.42210001-52 

Ressalvzo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constem pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administradós pela Secretaria 
da Recei a Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certi4,âo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os gãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito pa4sivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas aiíne 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitaç4o desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereço1<http://rfb.gov.br> ou 'chttp:/Mww.pgfn.gov.br>. 

Çertidãodeontrole 

itida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2(114. 

Érfifflda 9:13:12 do dia 07/03/2024 <hora  e datde Brasília>. 
• VáIidaa3/0912024. 1H11!!! iii! 1/ti 
• CódÊgo da certidão: Et3&63F2.BC(S289 
'Qualquer casura ou emenda invalidará este documento. 

t 

ia 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
SUSSECRETARIA DA RECEITA 

CER11DÂO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CERT$AON.t 077012 47602024 
NOME1 ABEL 4JNHA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA  
ENDE4EÇO: CNB O 03 LOTE 12 EDIF DONA ELVIRA 
CIDADE: TAGU4INGA NORTE TAG 

CNPJ:! 29.51492210001-52 

CFIDPI 07842( 700125 
RNAL?JiE JUNTcÇAO GDF 

CERTIFICAMOS QUE 

Até esta data não constarr(débitos de tributos de competência do Distrito Federal, Inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima. 
Fica r*saivadb  o dIielto dia  Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 

ceru4o eS$edlda  conio3ne Decreto DistrItal n 23,573 de 04107/2003, 9ratultament.. 
VáIldaat4 05 de Junho de024. 

4øø 

4 

Certldãoppluda via Internet 9:09:37 e deve ser validada no endereço https'ilwwwseceitaíazenda.df.gov.br. 



e' ente de 
ação e Receita Mur.icjt, "`a Municipal de Pojur 0. e 

Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

Cttificado de Regularidade 
dotFGTS -. CRF 

0710312024. 09:13 

In$crição: 
R4 

Soci4I
ão
: 

EnIereço: 

29.574.422/0001-52 

ABEL CUNHA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

QD CNB 6 403 LT 12 EDIF DONA ELV / TAGUATINGA NORTE (TI BRASIUA 
/ DP/ 72115-065 

A qaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, a Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
emkresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Furjdo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o %resente Certificado no servirá de prova contra cobrança de 
qu4isquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
derrentes das obrigações com o FGTS. 

Vadade:05/03/2024 a 03/04/2024 

Cei(tificação Número: UJIJJI)41IWÁII 
Inf rmaçao obtida em 07/03/2024 09:13:58 

A Qtlilzação deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
conicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

.calxa.gov.br 

ultacif.calxa.gov.bi!jconsultaczupages/consuftaEmpregadorjsf 111 



"PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

R 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A EL  CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 
FILIAIS 
CNPJr 2 .s74.444qqqlf-4J1  
Certidã n': i4óé6d/d4 
Expediç o: 07/03/2024, às 09:14:41 
Validad : 03/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua xpedição. 

Certif4a-se que ABEL CORRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 
E FILIA kS), inscrito (a) no CNPJ sob o no  29.574.422/0001-52, NXo 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabal istas. 
Certidã emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Lei3 do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/W17, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dad s constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenti2cidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internt (http://www.tst.jus.br) 
Certidã emitida gratuitamente. 

XNFOPNA. O  IMPORTANTE  
Do Ban o Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
nebeBs ios à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
ínàdimp entes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
Stabel cidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
aødrdos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previ denciários, a honorários, a custas, a 
emolume tos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentês 
de exec ção de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalh , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Perestu #4LV. 

Super' endente de piscallzaçat- 
Arreca . ação e Rec&ta Municipal 
Prefeitura Municipal de Po)uca 

D6vidas e sugestões cndtetst.jus.br  
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1 Poder Judiclízlo da Unha 

j FT TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

C4TIDÃO NE 

• 

 
TWA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

i a e 2a Instâncias 

falã 
e CP 

ABL CUNHA - 

29.74.422/000 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de açfõs de 
cias e recupeaçôes Judiciais disponíveis até 16/02/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
F/CNPJ de: 

OCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

-52 

ficação são4rdpo1spbiiiaade'do  solik1É 
lodestrn4rjojr /' - 1 

Itida d&çcotdfrcQn as4nlormaQ9esj  sftsM, Uqb.qftdos. Em caso de  exibição  de 
desatt(alIzaõtb ínteressapdeverbe'bere?atuafiaçaojuMó ao juízo ou órgão julgador. 

atjva4qand6?,pã6.for potsív,éI p  irffdliIiaoos prpcaç ejffktarêtcla  de dados do Põdet 
§ 2odaj?qiução 121 /ÇFJ).

,. 
 

ntem& çóeSbíeis, xuqóes fiscqls, exeuôje e 
judiciais. rcuperaçõs extrpulcf3 ihv&ntátios,'1riferdiç6a, tuteaê dur'ptél4 
proctssos  criminais,  proqçsdp címjj niilitâres e as eecuØepn)De 
das a

is, 

cons4ar em.4jtff3.fys.bltco  menq Ser4(çós, Cergdô c'eriçiÇ
da 

e) A crtidão cível atende ao dip9st4)io íociØil 4ç artigo  31- ea$i  8.1 19 r 

O Mdidaprevista n4art1go 26Mo CØg4 'epaC qQntena rtotr'ani(ada 4r4UIgd4/L 
• 

erá téflèifih4 no se 4 TII F (w w.mi.Jbs$44ipeiju Serviços, Certidões, 
ta,.YIdar CeRIdão!-'utticr,  inYPii1$fdQ-SW4uz)!(ero $10 digital de segurança 

NUCER - Núcleo de Emlask de certld6es do TJDFT 
ôrum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lotei, Bloco A, Ala B - Táireo. 

Brasfiha - DF 
Hortia de Atendimento: 7h às 191%, de segunda a sexta-feira, exceto fadados. 
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RÃ COSTA JTJNIOR 

icipal da Fazenda 

ARLINDO JOSÉ 

Secretário M 

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

   

   

   

SECRETARIA DA FAZENDA 

Comunica  o Interna N° 52/2024 

Pojuca, 07 de março de 2024. 

Ao Secreta io da Fazenda Municipal 

Assunto: 5 licitação de reserva orçamentária 

Ilustre Secj'etário: 

Cumprime ando-o cordialmente, venho por meio desta solicitar a reserva orçamentária no 

valor estirhado de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo prazo de 12 meses. Este valor 

representa jO% (vinte por cento) do retorno do proveito econômico estimado que será gerado 

pela empres Abel Cunha - Sociedade Individual de Advocacia, contratada para prestar serviços 

de consultoFia  na área de energia elétrica, com foco específico na recuperação de receitas e/ou 

redução de obranças, no âmbito Municipal. 

A contrataço dos serviços da mencionada empresa visa aprimorar as práticas e otimizar os 

recursos relcionados à energia elétrica nas operações municipais. Dentre os serviços a serem 

prestados, 4stacam-se a elaboração de auditorias e laudos técnicos, a conferência das faturas de 

energia 
elétlica 

 da Administração Direta e Indireta do Município, a elaboração de memorial de 

cálculo de onsumo  e potência do parque de iluminação pública, a verificação do modelo 

tarifário ap'icado em cada unidade consumidora, bem como a identificação de possíveis 

isenções in4evidas e/ou a não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou o não 

recolhimenn do 155 dos prestadores de serviços do setor elétrico no Município de Pojuca-Ba. 

AtenciosamLnte, 



Dotaçã. Orçamentária 

Cód. eduzido 

UnldaJe Orçamentária 

Ação 

Eleme1ito de Desposa 

Fonte çle Recurso 

POJUCA4 em 12 de março 2024 

SL 
PRÇFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça ft)mlrante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 4.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RES RVA DE DOTAÇÃO N°: 305/2024 

Data d  Reserva 

órgão 

12/03/2024 

olicitante 1 

2-PR 
1 
FEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

ARLlNfO josÉ SIQUEIPA COSTA JUNIOR 

20 13.34.15000000 

03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

2.013- GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização LC 101 Artigo 18, § 1° 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo A tenor da Dotaçâ  Valor da Reserva Saldo Atual 

30.000,00 204.000,00 

Motivo 

7 
Destin4se para contrate j

e ou 
o da empresa para prestação de serviços de  consultoria  na área de energia elétrica, com foco específico na 

recupeçação de receitas redução de cobranças, no âmbito Municipal para demandas desta CONF. Ci N° 052-2024.(OUTRAS 
DESPESA DE PESSOA 

2 

ARLINDOJOS 1SlQUE  -ACOSTA JuNIOR 
tSolicita te 

PREFEITURA MLJNIC AL DE POJUCA 

MARIA INEZ BAR!OA DOS SANTOS NETA 
Res/onsável 

cprE.M4.290.365-93 

1 



Saldo Anterior da Dotaçã4 

327.720,00 

Motivo 

Destln4se para contrataço da empresa para prestação de serviços de consultoria na área de energia elétrica, com foco especifico na 
recppeç5o de receitas eu redução de cobranças, no âmbito Municipal para demandas desta , CONF. CI  No 052-2024. 

POJUCA, em 12 de março d 2024 

ARLINDO JOSÊIOUEIR' COSTA JUNlOR MARIA INEZ BARBO DOS SANTOS NETA 
licitante R nsável 

PREFEITURAVIUNICIP DE POJUCA CPF: 034.290.365-93 

E 
Tt; PREIFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Praça AiIrante Vasconcelos - Centro 
CNPJ: 1 .806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - 8A 

' RESIjRVA DE DOTAÇÃO N°: 302/ 2024 

Data d Reserva 

12/03/2024 

órgão 4oucitante 

2- PRFEITURA MUNIC PAL DE POJUCA 

Solicitante 

ARLINDO JOSÉ SIQUEI COSTA JUNIOR 

Dotaçãc Orçamentária 

Cód. Reduzido 2013.35.15000000 

Unidade Orçamentária 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação 2.013 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

Eieme?todo Despesa 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

Fonte e Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

1 

Valor da Reserva Saldo Atual 

  

307.720,00 20.000,00 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° 12024 

O MUNICEPIO DE POJUCA, órgão de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF no 13.806.237/0001-06, com sede 
provisória à Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, 
Pojuca/BA, neste ato representado pelo secretario, o Sr. 
ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado AI Bosque 836 Cond. Reserva 
Arvores-Ed Jacarandá Ap 503, bairro Horto Bela Vista, no 
Município de Salvador/BA, portador do CPF n°912.115.225-04, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
empresa ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 29.574.422/0001-52, estabelecida à Quadra 
CNB 6, Bairro Taguatinga Norte n°403, lote 12 edif dona elvira 
no Município de Brasilia-DF, através de seu Sócio 
Administrador, o Sr. ABEL GOMES CUNHA, portador de 
cédula de identidade no 1.998.010-SSP/DF e CPF no 
991.114.111-04, denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADA, firmam o presente contrato de 
prestação de serviços, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

CLAUSULAPRlElRA — DAFUNDAMENTAÇÀO 

O jpresente co 
Inedibilidade dE 
do 1Processo Ad 
CqNTRATADA, 
sus alterações 

CLf¼USULA SEC  

trato tem como fundamento legal o processo de contratação direta por 
licitação, tombada na Prefeitura Municipal de Pojuca sob o no 000/2024, oriundo 

tninistrativo  n° 1617/2024, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela 
tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei Federal n° 14.133/21 e 
osteriores. 

LINDA - DO OBJETO 

Cofstitui o objet 
para Prestação 
Latidos Técnico 
Dirtta e Indireta 
Parue de Ilumi 
Cor'isumidora, a 
CoAtribuição de 
Serviços do Setc 
ne$e projeto de  

do presente contrato prestação dos serviços Contratação de Pessoa Jurídica 
Je Serviços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de Auditorias e 

Mediante a Conferência das Faturas de Energia Elétrica da Administração 
do Município, Elaboração de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do 
uação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário Aplicado em Cada Unidade 
sim como Verificação de Possíveis Isenções Indevidas e/ou não Repasse da 
Iluminação Pública (CIP) e/ou não Recolhimento do ISS dos Prestadores de 
Elétrico do Município de Pojuca-BA, conforme especificações técnicas contidas 

serviços. 

VALOR MÁXIMO
PERCENTUAL 

DO PROVEITO
MÁXIMO DE VALOR MÁXIMO 

RETORNO SOBRE GLOBAL DO 
DESCRIÇA0 DO SERVIÇO ECONÔMICO  

ESTIMADO (R$)
PROVEITO CONTRATO (R$) 

ECÔNOMICO OU 

FINANCEIRO 

(A) (8) (A)X(B) 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48 120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 12024 

21  DA ESPECIFI4&ÇÃO DOS SERVIÇOS - DA ASSESSORIA TÉCNICA NO LEVANTAMENTO, DIAGNÓSTICO, 
ÕNSTITUIÇÃO RECUPERAÇÃO DE RECEITAS (REPETIÇÃO DE INDÉBITOS) DECORRENTES DE COBRANÇAS 
IIIDEVIDAS NAS PONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA. 

presente Cqntrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de acordo com as 
necessidades administração, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

1 da CONTRATADA: 

Prestação de krviços técnicos 

especiaIizadovisando à elaboração 

de auditorias laudos técnicos, 

mediante a c nferência das faturas de 

energia elétri da administração 

direta e indire a do município, 

elaboração d memorial de cálculo de 

consumo e p ência do parque de 

iluminação pú Dlica, a verificação do R$ 3.309.996,18 20% R$ 661.999,23 

modelo tarifá?o aplicado em cada 

unidade consqmidora, assim como 

verificação de1possíveis isenções 

indevidas e/o4 não repasse da 

contribuição iluminação pública 

(CIP) e/ou não recolhimentodo ISS 

dos prestador5s de serviços do setor 

elétrico. 

a Manter durnte a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na conratação; 
b Não transferit  a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 
cl Entregar nateriais novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
etabeIecidas rio instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 
estabelecidos; 
d atender à soIcitação de fornecimento dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, devendo 
ainda informar 4iência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu recebimento; 
e) Substituir, nojprazo máximo de 02 (dois) dias os materiais/produtos: 
f. ) que não estiverem em conformidade com as especificações; 
f.2) em que for4n detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade 
f)São de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos insumos entregues, 
4rangendo in4usive a resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, 
p?esença de suj dade, material estranho e insetos; 
g Antes de apr8sentar sua proposta, o licitante deverá analisar o Termo de Referência de modo a 
n o incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais pretensões 
d acréscimos de preços, alterações da data de entrega ou de qualidade dos materiais ofertados; 
h Ressarcir os panos causados, direta ou indiretamente, ao Município de Pojuca ou a terceiros, 
d correntes de: 

Ru,a Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

C LÁUSULA T4RCEI - DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS 
FARTES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
CONTRATO N° /2024 

h 
h 2) defeito ou 
d ocorrência d 

aceitar, nas 
n4ateriais objet 
atualizado do C 
D 
c 

k receber o prqço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 
1)1 assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
irclusive impo$os, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sóbre o referid4 objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários 

seu pessoal.j 

II - do CONTRPkANTE: 

a4 pagar as disPesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
clØusula  quartel  
b receber o(s) tem(s)  descritos na Cláusula Segunda. 

§ 11 o. É obrigaç i c comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento.  

CÇ.AUSULA QUfARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

POJUCA 
TORA $uNlCAe*L 

1) culpa ou d'Io, durante a entrega do material; 
ná qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, independentemente 
recebimento definitivo. 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 
da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 

)ntrato; 
indicar nome telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, bem 
mo esclareciçnento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a serem 
rnecidos; 

§ 2o. Fica asseurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 
q4e não corres onda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

O presente con 
reais), a ser pa 
aqordo com o e 
Cixa Economic 

§ °.A falta do 
2% (dois por ce! 
dd atraso a títulc  

rato tem o seu preço global estimado no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
o pelo CONTRATANTE, mensalmente, em até 30 (trinta reais) dias úteis, de 

ètivo recebimento dos produtos e a ser creditado em conta corrente do Banco: 
, Agência n° 0008, OP 003, Conta Corrente n° 5904-6. 

agamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 
to) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por mês 
de juros. 

§ 
d 

°. O valor pabtuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 
comprovaçã4 de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

inalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 
c* vistas a majiutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 124 
d Lei Federal n0  14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

Aq despesas deborrentes  deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 

d9
Município de roluca  à conta da seguinte programação: 

Ó?gâo/Unidade: b3.06.06 
Prbjeto/Atividad4: 2013 
El$mento de De$pesa: 33.90.34.00 
Fdnte de Recurs: 15000000 

Pdrágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2024 e correspondente nos exercícios 
subsequentes. 

Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 3 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

Ru 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° /2024 

dLÁUSULA SEkTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

onstituem ilícitos  administrativos as condutas previstas na Lei Federal n° 14:133/21, sujeitando- 
os infrator 4s às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo 

jministrativo. Ç 

§ 1°. Para a  aplicação  das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos 
n § 10  do art. t56  da Lei Federal n° 14.133/21, conforme discriminado a seguir. 

§ 21. A inexecuão total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do 
côntrato, sujeita -à a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 
1 f multa  indenitatória  de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 
s4m justificativa o presente contrato de fornecimento; 
II - multa ind4bizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 
CQNTRATADA 
a prestar infofeder ações  inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 
execução  dos sviços; 
b transferir ou suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder 
Público; 
c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 
c mpetência doltitular da pasta da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, lazer e J; 
d desatender 4 determinações da fiscalização; 
e cometer quasquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 
e)ecução dos rviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 
anbiente ou à shúde pública; 
D praticar, por qção ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 
cintratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 
cusados seguqdo a natureza dos serviços; 
1111- além das snções cominatórias de caráter indenizatõrio previstas nos incisos 1 e II, serão 
aØlicadas as seguintes multas: 
a) por não apreSentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 
multa de 5% (cinco  por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 
meses; 
b) por não disl 
d sacordo com 
ci co por cento) 
c) por permitir 
in ividual e/ou s 
d serviço espe(  
d) por não aten' 
cotrato, por irrepularidade. 

§ JIO. As multas rjoderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

§ 40. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 
unilateralmente c contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

°. A multa, 'plicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
NTRATADA faltosa, se houver. 

§ 60. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, a 
CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
ev?ntualnlente dpvidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

Rud Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 4 
Tei: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

'or ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em 
especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco a 

do valor mensal do fornecimento; 
iue seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 
m condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor mensal 

[fico, por funcionário, por dia; 
ler as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° /2024 

o sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 
pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

1 previstas nesta claúsula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
TRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

CLAUSULA SE 

Reconhecidos 
14.133/21, este 

- pela inadiri 
sybsistam cond 
11  pela superv' 
sua execução. 

IMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

5 direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.° 
ontrato poderá ser extinto ainda: 

)lência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
ões para a continuidade dele; 
niência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 

§;10. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá 
haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
aitorização estrita  e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
acjministrativa elevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.° 14.133/21. 

§ g°. Poderá, t4rnbém, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 
prcedida de áutorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
cnveniência ad6inistrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.° 14.133/21. 

§ V. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo 
a ele, onde se *servem  as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, 
assim como proogá-lo quando do seu vencimento. 

C USULA O4 VA - DA FISCALIZAÇÃO 

Nó curso da ex4cuçâo do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 
observância da disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 
erregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ (lo. A gestão do presente contrato será acompanhada pela(a) Titular o(a) Sr(")  GUSTAVO 
P4REIRA ALVES designado(a) e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal Da Fazenda 
através do Decreto n°055, de 24 de Janeiro de 2024. 

§ ?o. A execuç 
ULITON DOS 
através do Decr 

o do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Titular o(a) Sr.(') 
SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Municipal Da Fazenda 
•to n° 055, de 24 de Janeiro de 2024. 

§ 41. A fiscalizaç 
reponsável pelc 
dai CONTRATA[ 
terkeiros, por qu 
docontrato.  

io exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou do 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade 
A, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a 
Iquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução 

§ 
°. 

O servidor teferido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
dojcontrato, det4minando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

USULA NO 9A - DO REAJUSTAMENTO 

RuCidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° /2024 POJUCA 

AI concessão d4 reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação 4 proposta, mediante a aplicação índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(9CA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - índice Nacional de 
Preços ao Con4umidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice Geral de 
Preços - IGPM jda Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de qualquer 
dçles, de acoçdo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será procedida 
itePendentemnte da solicitação do interessado. 

Parágrafo únic4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 
recompor o pr4ço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 
desequilíbrio ec bnômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 
qifando colimarkcompor o preço que se tornou excessivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

A recomposiçâçi dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
e uilíbrio econ@ico  financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
e tre o preço d45 itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em sua 
p pposta na épdca da contratação. 

§ 0. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
C*NTRATADA uando da entrega da fatura de fornecimento/prestação de serviços e das notas 
fidcais de aquisião dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 
CNTRATANT1. 

§ 12°. Não serbo considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 
aqteriormente etregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

§ 3°. O preço 
CNTRATADA 
pr mocionais pr 

CIL&USULA DE( 

O contrato deco 
teiá o seu prazc 
(seis) meses, ot 
pripleiro, poden' 
p& interesse pú 

cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
to público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos 
ticados pela CONTRATADA. 

IMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

rente da presente Dispensa de Licitação a ser assinado com o licitante vencedor 
de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual será de 06 
ao término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 
o, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21. 
)lico, ou até conclusão de novo procedimento licitatÓrio. 

CLÁUSULA DÉdIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

Caso a CONTRS¼TADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
totI ou parciaInnte, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ai da que verbarcia ente, ratificando por escrito. 

§ o. O CONTRFTANTE  e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

CLÁUSULA DEC MA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Ru 4  Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 6 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

1 

§ lo. Na 
seps efeitos, po
ao pagamento d 

de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
lendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já fornecidos. 
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CONTRATO N° /2024 

1  CONTRATAbA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade 4om a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
4e órgãos regqladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 
c4emais norma4 e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 
tatamento do4 dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
dados a CONTRATADA deverá: 

§ 
c 
p 

11. Tratar o 
ONTRATAN1 
:)der cumprir 

fato imediatam 
ônus, multa ou 

dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
E e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 
stas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este 
nte à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer 
mcargo. 

§ 20. Manter et utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
s fiicientes  par4 proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
o j consultado,  /transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
a3esso não aut9rizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 30  Acessar 
acesso (autori2 
rémovidos sem 

s dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
içâo) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
rntorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§141. Garantir, 1 
rpresentantes 
assegurando q 
twceiros contra 
aèsinaram Aco: 
Ddos Pessoai 
p?estação de s 
disposições leg  

por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

ie todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
ados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE 

de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 
estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da 
rviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 

kis aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 51. Os dadds pessoais não poderão ser 
a9torização pot escrito da CONTRATANTE, 
distribuição de ópias, resumos, compilações, 
cdntenham ou d outra forma reflitam referidas  

revelados a terceiros, com exceção da prévia 
quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
extratos, análises, estudos ou outros meios que 

Informações. 

1 . Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
mdidas que jular cabíveis. 
II A CONTRP{TADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
repeito de: 

a) Qualquer nã4 cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b) Qualquer ousra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 
CONTRATADA. 

§ 6°. A CONTRÇTADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
orãem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
pialidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
depcumprimentojpela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 

s dados pessoais. 

CI4ÁUSULA DEdIMA QUARTA - DO FORO 

Ru 4 Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0XX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

prteção e uso 
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CONTRATO N° 12024 PoJUCA 

flÉFÇ TORA IIJICZP&t 

ica eleito o fo[ 
ue sela, para 

Assim, por esta 
(4-és) vias de ig 

Ppjuca, 27 de F 

o do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 
irimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

em justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 
ia] teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

arço de 2024. 

Alindo José 8i4ueira Junior 
P1 SECRETARIc$ MUNICIPAL DA FAZENDA P/ABEL CUNHA-SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ONTRATANT CONTRATADA 

Tstemunha 01 Testemunha 02: 

N'pme: 
Rb 

Nome: 
RG: 

8 Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Te]: (OXX7I) 3645-1147-CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

LHA DE IN4ORMAÇÂO 
JUCA, 14 DF  MARÇO DE 2024 

F 
P 

ASESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 161712024 

Pr4zados(as), 

Solicitamos a ei iissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta por 
In4igibilidade d Licitação para Prestação de serviços á realizar consultoria especializada na 
árep de energia elétrica, como foco especifico na recuperação de receitas e/ou redução de 
cotjranças, no ar ibito Municipal, para aprimorar as praticas e otimizar os recursos relacionados á 
enirgia elétrica as operações do Município. 
Em anexo faz-seta juntada dos documentos a seguir 

1 
- 

 Documento de Formalização de Demanda (DFD); 
2— Termo de f3eferencia (TR); 
3 - Proposta d4 Consultaria; 
4 - Documentop de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; [ 
5 1  Cl n152I204 Secretaria da Municipal da Fazenda solicitando Reserva de Dotação 
Orçamentária (}ré-Empenho) 
6 - Reserva de cotação Orçamentária (Pré-Empenho); 
7 - Minuta do Cyntrato; 

ciosamenS 

lexandre Reb doéSan 
Membro 

idade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 

Ate 

Rua 
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ESTADO DA BAHIA-  PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECE AJUR CD N2 09/2024 

:Consu!e4e: Membro da Comissão de Licitação 

Consultado: Assessoria Jurídica 

Pojuca/BA, em 14 de março de 2024. 

Assunto:3InexigibiIidade de Licitação - Contratação de empresa para realizar consultoria 

L'esPecialitda na área de energia elétrica, com foco especifico na recuperação de receitas e/ou 

iredução 4e cobranças no âmbito Municipal 

Ementa: Contratação de empresa. Consultoria especializada na área 

de energia elétrica, com foco específico na recuperação de receitas 

e/ou redução de cobranças no âmbito Municipal. Requerimento de 

Inexigibilidade de Licitação. Previsão legal. Art. 74, III, "ci', da Lei n2  

14.133/2021 c/c Decreto Municipal n2  139/2023. Pelo deferimento. 

- DOS FATOS 

Trata-se e consulta formulada por membro da Comissão de Licitação à esta Assessoria 

Jurídica, os termos do art. 53, § 42, da Lei n. 14.133/2021, acerca da possibilidade de 

contrataç v direta, por Inexigibilidade de Licitação, com a empresa ABEL CUNHA - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, para oferta de consultoria especializada na área de energia 

elétfica, 4m foco especifico na recuperação de receitas e/ou redução de cobranças, no 

;.âmbito MÇinicipal, para aprimorar as práticas e otimizar os recursos relacionados à energia 

gétrida n4s operações do Município, tendo como custo global estimado de R$ 50.000,00 

1cihuéntmil reais). 

Os autos 

Formaliza 

técnica co 

técnica, at 

de especla  

encontram-se instruídos com CI requerendo a contratação, Documento de 

o da Demanda Estudo, Técnico Preliminar, solicitação de orçamento, a proposta 

iercial da profissional, certidões de regularidade fiscal, atestados de capacidade 

stados de contratação com outros Municípios, bem como diploma e certificações 

zações realizadas pela profissional. 

Conforme 

área de e 

Dontuado pela Secretária da Fazendo a contratação dos serviços de consultoria na 

ergia elétrica, com foco específico na recuperação de receitas e/ou redução de 

cobranças, no âmbito Municipal, é fundamenta;a na necessidade de aprimorar as práticas e 

M&vc 
a 
 kftca 

P(eteitur M 
Jutiana Campos de Mmeida 

OABIBA 45.169 
ASSeSSO3 Jurídica Adiunta 

Página 1 de 9 



Art. 72. O processo de contratação direto, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

Pieti 
Juliana Campos de Mm 

OABIBA 45.168 
Assessora Juridlca Adjunta 

1 tr. 
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ESTADO DA BAHIA—PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

otimizar s recursos relacionados à energia elétrica nas operações municipais. Essa decisão é 

repalda a por uma série de fatores e considerações que destacam a relevância e a eficácia 

dessa  mi iativa. 

Aduz quê a realização destes serviços visa proporcionar uma Gestão mais eficiente e 

econômha dos recursos energéticos do Municfpio, contribuindo para a sustentabilidade 

f11  e operacional. 

É o relati$io. Opina-se. 

II— DA A  ÁLISE JURÍDICA 

PreambuÇarmente. é importante destacar que a presente Contratação Direta será nos termos 

da Lei pQ  14.133/21. A submissão dessas, na Lei 14.133/2021, possui amparo, 

respectiv 

dispõem: 

mente, em seu artigo 53, §12, inciso 1 e II c/c o artigo 72, inciso III, que assim 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

§19 - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 



POJUCA 
PAEFHIUII& MUNICIPAL 

az necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a violar um 

e direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma. 

Aps Pr ,eitur3 M 
ufiana Campos de Atnteida 

OABlBA 45.168 
Assessora Jurídica Adiu 

Pref&tu o 
6.409 

gç3cde 9 

ta 

ESTADO DA BAIA - PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - ASSSSORIA JURÍDICA 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 
11. 

Nesse 4ntido, a pres'ente análise tem a finalidade de verificar a conformidade, do 

Procedi4ento. com  as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a 

possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 74, 

inciso IllJalínea  "c", dá Lei n2  14.133/2021. 

Nesta qadra cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á a consulta 

estritamnte jurídica "ia abstrato", ora proposta, e aos aspectos jurídicos da matéria, 

abstendcj-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a 

outras qt1estões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 

da Admi4istração. 

Sobre o ma o Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência do parecerista 

jurídico aavaliação de aspectos técnicos da licitação. Acórdão 1492/2021 - TCU PLENÁRIO. 

Por essa Fazão  a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em visi que é relativo à área jurídica, não adentrando a competência técnica da 

Administçação, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das 

Boas Práticas Consultivas - BCP n2 07, qual seja: 

O órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 

apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicáveL Ademais, 

caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo 

em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

A norma $citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da 

leaIidad4 para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à 

lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos. 

Assim, se 

principio 
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III- DA ( 

ESPECIA 

)NTRATAÇÂO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

IZADOS 

Esta bele e o art. 31, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de 

procedir ento Iicitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio 

dispositi o constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 

casos esØecificados na legislação, quais sejam a inexigibilidade e a dispensa de licitação, ambas 

previstanos artigos 74 e 75, respectivamente, da Lei nQ 14.133/2021. 

Sendo aim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a 

licitação oderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de 

forma dicricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

No caso,1  em exame imperioso reconhecer o cabimento da contratação direta por 

inexiibijJade de licitação, com fundamento na alínea "c", do inciso III, do artigo 74, da Lei n 

14.133/221. por se tratar de consultoria especializada na área de energia elétrica, com foco 

específic4 na recuperação de receitas e/ou redução de cobranças no âmbito Municipal, senão 

vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III contratação dos seguintes serviçós técnicos, especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a 'Mexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias: 

Ainda a propósito, cumpre esclarecer que o Tribunal de Contas da União, por meio do 

enunciadC n9 252. de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que "A 

inviabilidade de competição poro a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do 

art. 25 da tei n9 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico 

especializido, entre os mencionados no ort. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e 

notória esecia1ização do contratado". 

?reftUT3 

'oj ca 

1 

 
juljanaCamposde eida 

OAB/BA 45.168 
Assessora Jurídica Adjunta 

uçidkø, 
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• Muito er'ibora o texto supracitado mencionê a antiga Lei n2  8.666/93, ao'reJi€amo's que suas 

disposiçs são plenamente aplicáveis à contratação em questão, umá vez que a referida 

legisiaçâj ainda está em vigor. Além disso, em seu artigo 25, inciso II, amesma possibilita a 

contrataão direta pof indxígibilidade de licitação para serviços técnicos, de natureza singular, 

desde c4e realizados por profissionais ou empresas reconhecidos por sua notória. 

especialição. 

Assim, sã exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o serviço técnico seja 

um daaules orevisto na Lei de Licitações; que o serviço seja de natureza singular e que haja 

notória ispecialização do contratado. Registre-se que, pela nova lei, a singularidade foi 

reprimid4 

Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da alínea "c", do 

inciso III, do artigo 74, da Lei n 14.133/2021, que regulamenta a contratação de serviços 

técnicos especlalizados de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, para realização de consultoria, que no caso em exame, 

trata-se 4 prestação de serviço de consultoria especializada na área de energia eMtrica, com 

foca.espelífico na recuperação de receitas e/ou redução de cobranças no âmbito Municipal. 

":Si  

N?9ue 5€ 

de Licitaç 
(1h 

direta poi 
JUS 

respeito 

critérios 

pata a e 

meramen 

refere à singular natureza do serviço, ainda que não esteja contemplada na nova Lei 

o, seguimos a orientação de que tal requisito se encontra implícito na contratação 

inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados. A singularidade diz 

os atributos subjetivos do seu executor, insuscetíveis de serem medidos pelos 

bjetivos de qualificação previstos no processo licitatório. São elementos essenciais 

cução satisfatória do objeto contratual, que afastam a execução mecânica ou 

protocolar. 

Esse ente 1dimento encontra abrigo em orientação sumular do Tribunal de Contas da União 

(Súmula 3), que veio a reboque da sua vasta jurisprudência a respeito dessa mâtéria e que 

ainda se e contra fortemeiífe válido, a despeito de ter sido editado à luz da Lei n.2 8.666193. 

Co... essas considerações, resta demonstrada a singularidade da natureza do serviço visto que 

a prestaçãp de serviço de consultoria especializada na área de energia elétrica, com foco 

específico ha  recuperação de receitas e/ou redução de cobranças no âmbito Municipal não 

e\tura M 

.t iidto 
iuüana Campos de Almeida •' na 5 de 9 

QABIBA 45.168 
ssessora Jurídica Adiunt 
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algo que pode ser adquirido por escolha de qualquer profissional, pois tal peculiaridade exige 

seleção profissional de notória especialização e conhecimento.  

E justam nte nesse ponto considerou-se a contratação da empresa ABEL CUNHA - SÕCIEDADE 

INDIVIp Ai DE ADVOCACIA e a sua comprovada experiência na realização de consultorias à 

Administ ação Pública. 

Destaca-!e, portanto, que a proposta em questão, no que tange a contratação dos serviçõs de 

consulto a em energia elétrica é uma estratégia proativa e fundamentada, voltada para a 

eficinci operacional, a maximização de recursos e o cumprimento de obrigações legais, tudo 

isso visa do q benefício da comunidade e a melhoria da gestão pública no Município de 

Pojuca-4. 

IV- DA E TRUÇÃO PROCESSUAL E DA ETAPA DE PLANEJAMENTO 

O inciso 

(, 
do artigo 72, da nova Lei de Licitações, traz que o primeiro requisito para a 

contrata direta é o Documento de Formalização da Demanda, que se trata do documento 

hábil par identificar a necessidade do Órgão Público e fornece as descrições mínimas do  que  

se prete41e  contratar, incluindo a especificação do objeto e a justificativa da contratação. 

Quanto às demais elementos mencionados no mesmo inciso, quais sejam, Estudo Técnico 

Prelimina1, Análise de Riscos, Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, é 

irnportan1e observar que o legislador utilizou a expressão "se for o caso". Essa expressão não 

deve ser iJiterretada como uma permissão irrestrita para dispensar, de maneira discricionária, 

qualquer im dos documentos listados. A dispensa de qualquer dos documentos especificados 

no inciso só deve ocorrer diante da incongruência fático-jurídica do objeto a ser contratado. 

No caso E m apreço, houve a apresentação do Documento de Formalização da Demanda, bem 

corno a Elaboração do Termo de Referência, contendo elementos capazes de possibilitar a 

kviiaão do custo, prazo, condições técnicas e demais informações pertinentes para a 

Qntratao pretendida. 

Quanto a 

fleferêrtci 

Estudo Técnico Preliminar, este fora dispensado, uma vez que o próprio Termo de 

descreve a solução e demais informações a respeito do objeto a ser contratado. 

Assim sendo, na contratação que se almeja, por 

a Adminis ração dispensar o estudo Téc 

rreto 
A 16.409 
riurídico  

de Inexigibilidade Licitatória, resolve 

a vez que não há que se demandar 

-11 

lutíana Campos de Mmelda 
OAB/BA 45.168 

Assessora jijricilca Miunta 

1,11 

Pre r. 
Página 6 de 9 
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&utus fjrmas de soluções para atendimento do objeto, bem como não há'que se falár em 

6bhgaço s correlatas. 

Adem ais'a exigência do ETP, no caso em exame, não se faz necessária previsão de estatísticas 

wz qu4twacies para contratação, memórias de cálculo, levantamento de mercado para 

háiÍe Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, 

descriçã da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutençãó e à 

assistên ia técnica, descrição dos impactos ambientais, ou seja, se percebe, no caso concreto, 

que não lse  trata de aplicação, na sua essência, do quanto exigido no art. 18, § 12, da Lei 

14.133/21)21. 

V- DA JU$TIFICATIVA DE PREÇO 

No to te ao preço proposto pela empresa, verifica-se, ante o caso concerto, a 

desnece+idade/impossibilidade de cotações devido à natureza do objeto do procedimento e 

da expe4ise da profissional, uma vez que em inexigibilidade de licitação a razoabilidade do 

valor das contratações pode ser auferida por meio da comparação da proposta apresentada 

com os eços praticados pela própria empresa/profissional, a ser contratada junto a outros 

pntes púlicos e/ou privados, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União: 

1 

A justificativa de preço em contratação decorrente de 

Inexigibilidade de licita çâo (art. 26, parágrafo único, inciso lii, da Lei 

8.66611993)  pode ser feita mediante a comparação do valor 

ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros 

entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto 

ou objeto similar. (TCU. Acórdão 2993/2018 Plenário, Denúncia, 

Relator Ministro Bruno Cantas.) 

Seguindo tal diretriz, independentemente dos preços praticados por outros profissionais 

notoriamnte especializados, a justificativa de preços se deu mediante informações referentes 

a outras ontratações celebradas pela profissional, comprovando que o preço praticado é o 

seu preçolcorrente. 

Desse m o, diante de hipótese legal de inexigibilidade de licitação que admita a existência de 

vários potenciais contratados, não será possível afirmar que a mera consulta de preços junto a 

mais de um particular descaracteriza a in .': i.ade de competição, tornando ilegal a 

da exclusividade do fornecimento ou 

¼ÁJnL*b Página 7 de 9 
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prestaçã do serviço, que levaria à ausência de competição e, consequentemente, à 

impossil lidade de uma pesquisa de preços no mercado. Em tais hipóteses, a 

discricioi ariedade na escolha é um elemento intrínseco claro e irrefutável à respectiva 

hipótese legal de inexigibilidade de licitação, conforme reconhecido pela doutrina e pelo 

próprio 1 ribunal de Contas da União. 

Nesta se ra, a empresa a ser contratada, mediante tudo quanto foi justificado vide tópico III, 

apresent u demonstrativos que corroborem o valor proposto à esta Administração Pública, 

conform Proposta Comercial juntada ao processo, e que a mesma se trata de uma estimativa 

a ser auf4rida mediante a recuperação ao Ente Municipal. 

Assim, Pir meio de contratos firmados junto a outros órgãos e instituições, foram apurados os 

valores d serviços semelhantes ao objeto deste procedimento, restando comprovado que o 

valor de mercado praticado com outros órgãos públicos está de acordo com o valor proposto a 

este Entel 

V- DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Para a mprovação da regularidade fiscal, exigida mesmo nos casos de dispensa ou 

inexigibilijiade de licitação, foram colacionados aos autos certidões negativas e de 

regularidde fiscal, trabalhista e de FGTS, em conformidade com o disposto no art. 68, da Lei 

n.9 14.131/21. 

Registre- e que a contratação direta não afasta a exigência do preenchimento dos demais 

requisito4de habilitação previstos no art. 62, da Lei 14.133/21, o que restou satisÉatoriamente 

atendido hos autos. 

VI- DA NEtESSÁRIA PUBLICIDADE 

É de se rjssaitar que a Lei n.2  14.133/21 obriga a divulgação das contratações por meio do 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além do parágrafo único, do artigo 72, do 

supracitado diploma normativo, exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorren4 do contrato, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio 

eletrônico  
rficia 1. 

6 
Assesst 1uriW 
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Diante esse cenário recomenda-se que o ato de contratação direta seja divulgado no PNCP, 

salvo a111  problema de ordem técnica e/ou contratual perante empresa que divulga os atos 

do MurliFfpio  e, na sua impossibilidade, que seja publicado no Diário Oficial, em observância 

aos princ[Ipios  constitucionais da publicidade e da eficiência. 

III - CONf WSÃO 

Cumpre Oalientar que esta Assessoria emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não 

lhe comjetindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Administ[ação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Além di40, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a 

decisão cio gestor. 

Expositis, com espeque nos fundamentos de fato e de direito articulados ao norte, e para que 

aspectos de mero formalismo não se sobreponham a questões de fundo, esta Assessoria 

Júrídica lna pelo deferimento, face a legalidade da contratação, com fulcro no artigo 74, III, 

"c", da n2  14.133/2021 e Decreto Municipal n2  139/2023. 

Eis o par4cer, salvo melhorjuízo. 

on 

ICO 

(IA: 0409 

MO 

Jutiafla Campos de Mmeida 
OAB!BA 45.168 

Assessora jurídica Adjunta 
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Ru 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°019/2024 

N°. ¶10 Processo PA —1617 / 2024 Data: 27 / 03 12024 

1 OBJETO: 

pre4tação de Ser íiços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de Auditorias e Laudos Técnicos, 
Me iante a ConfE rência das Faturas de Energia Elétrica da Administração Direta e Indireta do Município, 
Elat oração de N emorial de Cálculo de Consumo e Potência do Parque de Iluminação Pública, a 
Veri icação do M )delo Tarifário Aplicado em Cada Unidade Consumidora, assim como Verificação de 
Pos iíveis Isençá s Indevidas e/ou não Repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não 
Rec lhimento do SS dos Prestadores de Serviços do Setor Elétrico do Município de Pojuca-BA, conforme 
esp cificações té nicas contidas nesse projeto de serviços.. 

3
CONTRATADA: 

Emp!resa: ABEL JNNA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNFIJ/MF ti9. 29.5 4.422/0001-52 
Endreço: Quadr CNB 6, Bairro Taguatinga Norte n°403, lote 12 edif dona elvira ,no Município de 
Braslia-DF. 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

EscIrecemos quq os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
74, i(iciso III da L Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se relacionam com o fato de os 
servi serem onsiderados especializados, assim como os consultores da empresa serem de 
recovhecida e not9ria especialização. 

Em 4bediência ao art. 72, Inciso Vil, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados pela 
empesa contratai a estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
paraa transação qenominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obrds ( ) órgão / 03.06.06 

Unidade: 
Serv)ços ( X ) 50.000,00 Atividade: 2.013 
Comnras ( ) Elemento de 33.90.34.00 / 33.90.35.00 

Despesa: 
Fonte de 0150 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIM NT' •; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
44 

ARLINDO JOSÉ Si i, UEIRA COSTA JUNIOR 
Secretário i nicipal da Fazenda 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situéão de inexigibilidade no presente esso, em consonância com o art. 74, inciso III, 
Lei Federal n° 14.13/2021, Parecer formulado pela A se ori Jurídica. 

Em: 27/03/2024 

ARLINDO JOSÉ Si
nicipal 

EIRA COSTA JUNIOR 
Secretário M da Fazenda 

Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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POJUCA 
PREF ITUU $UICIPAL 

Objeto - Prestação de Serviços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de 
'uditorias e Laudos Técnicos, Mediante a Conferência das Faturas de Energia Elétrica 
'a Administração Direta e Indireta do Município, Elaboração de Memorial de Cálculo de 
onsumo e Itotência  do Parque de Iluminação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário 

'plicado em ada Unidade Consumidora, assim como Verificação de Possíveis 
senções lndvidas e/ou não Repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou 
ão Recolhin»nto  do 155 dos Prestadores de Serviços do Setor Elétrico do Município de 
ojuca-BA, cbinforme especificações técnicas contidas nesse projeto de serviços. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 01912024 

NO. deP ocesso: PA-1617/2024 

Contratada - ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 29 574.422/0001-52 

Valor G14a1 - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Fundameitação: Art. 74, inciso III, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
Iterações p T tenores. 

Pojuca, 27 de Março de 2024. 

ARLINDO JOSÉ SIQ  IRA COSTA JUNIOR 
Secretário Mu 1 icipal da Fazenda 

R4 Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - DA 

EXTRATO DE INEXIQIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 01912024 

N°. d5  Processo: PA— 1617/2024 

0bJet4 - Prestação de Serviços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de 
Auditoria  e Laudos Técnicos, Mediante a Conferência das Faturas de Energia Elétrica 
da Admlnstração Direta e Indireta do Municlpio. Elaboração de Memorial de Cálculo de 
Consum4e Potência do Parque de Iluminação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário 
Aplicado Fm  Cada Unidade Consumidora, assim como Verificação de Posslveis 
Isenções Jndevidas e/ou não Repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou 
não Recojhlmento do 155 dos Prestadores de Serviços do Setor  Elétrico,  do Munlclpio de 
Pojuca-B, conforme especificações técnicas contidas nesse projeto de serviços. 

Contrttada - ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJJ29.574.422/0001-52 

Valor 3lobal - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Fundamentação: Art. 74. Inciso III. da Lei Federal n°  14.133/2021 e suas 
alteraçóe4 posteriores. 

Pojuca' 27 de Março de 2024. 

ARLINDO josÉ SIQLIRA COSTA JUNIOR 
Secretário Muflclpal da Fazenda 

Rua Cidade do Salvador, n°2-263, Pojuca II. Pouca/BahIa - CEP: 48.120-000 
CNPJJMF: 13.30e.237/0001-O6 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKY2QTUIOTBEMKZFNZZDOD 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 05512024 POJUCA 
p•EFUTIJIA WI*ICIPAI. 

O MUNICÍPIO DE POJUCA, órgão de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF no 13.806.237/0001-06, com sede 
provisória à Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, 
Pojuca/BA, neste ato representado pelo secretario, o Sr. 
ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado AI Bosque 836 Cond. Reserva 
Arvores-Ed Jacarandá Ap 503, bairro Horto Bela Vista, no 
Município de Salvador/BA, portador do CPF n°912.115225-04, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
empresa ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 29.574.422/0001-52, estabelecida à Quadra 
CNB 6, Bairro Taguatinga Norte n°403, lote 12 edif dona elvira 
,no Município de Brasilia-DF, através de seu Sócio 
Administrador, o Sr. ABEL GOMES CUNHA, portador de 
cédula de identidade no 1.998.010-SSP/DF e CPF no 
991.114.111-04, denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADA, firmam o presente contrato de 
prestação de serviços, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

C1.ÁUSULA PF4MEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente cInt
i
ator tem como fundamento legal o processo de contratação direta por 

lnxigibilidade ecitação, tombada na Prefeitura Municipal de Pojuca sob o no 019/2024, oriundo 
dd Processo Aministrativo n° 1617/2024, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela 
CÔNTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei Federal n° 14.133/21 e 
sus alterações posteriores. 

C USULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Ctstitui o obje 
pata Prestação 
LaÇidos Técnico 
Direta e IndiretE 
Pa-que de Ilum 
Coisumidora, a 
Contribuição de 
Serviços do Set 
nesse projeto de  

o do presente contrato prestação dos serviços Contratação de Pessoa Jurídica 
de Serviços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de Auditorias e 

B, Mediante a Conferência das Faturas de Energia Elétrica da Administração 
do Município, Elaboração de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do 

nação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário Aplicado em Cada Unidade 
;sim como Verificação de Possíveis Isenções Indevidas e/ou não Repasse da 
'Iluminação Pública (CIP) e/ou não Recolhimento do ISS dos Prestadores de 
r Elétrico do Município de Pojuca-BA, conforme especificações técnicas contidas 
serviços. 

Rua` Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48 120-000 
Tel: (0)0(71) 3545-1147 - CNPJ!MF: 13.806.23710001-06 

VALOR MÁXIMO
PERCENTUAL 

MÁXIMO DE 
DO PROVEITO

VALOR MÁXIMO 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO ECONÔMICO
RETORNO SOBRE GLOBAL DO 

ESTIMADO (R$)
PROVEITO CONTRATO (R$) 

ECÔNOMICO OU 

FINANCEIRO 

(A) (8) (A) X (B) 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°055/2024 

LÁUSULA 
6ARTES 

RCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS 

presente C4ntrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de acordo com as 
ecessidades Ça administração, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- da CONTR4rADA: 

a) Manter durpnte a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
4xigidas na coQtratação; 
4) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 
6) Entregar ateriais novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
4stabelecidas o instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 
êstabelecidos; 
c) atender à s icitação de fornecimento dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, devendo 
ainda informar iência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu recebimento; 
4) Substituir, n prazo máximo de 02 (dois) dias os materiais/produtos: 
f41) que não es iverem em conformidade com as especificações; 

m detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade 
nsabilidade da Contratada as condições de conservação dos insumos entregues, 
Musive a resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, 
[idade, material estranho e insetos; 
esentar sua proposta, o licitante deverá analisar o Termo de Referência de modo a 

omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais pretensões 
e preços, alterações da data de entrega ou de qualidade dos materiais ofertados; 
danos causados, direta ou indiretamente, ao Município de Pojuca ou a terceiros, 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
TeL (0)0(71) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 

f) em que fori 
f) São de respi 
brangendo in 

çfresença de 5L 

g) Antes de api 
«ão incorrer er 
de acréscimos 
h Ressarcir o 
dcorrentes de 

Prestação de serviços técnicos 

especializad4s visando à elaboração 

de auditoria$e laudos técnicos, 

mediante a das faturas de 

energia elétr ca da administração 

direta e indirpta do município, 

elaboração d4 memorial de cálculo de 

consumo e 4tência do parque de 

iluminação pblica, a verificação do R$ 3.309.996,18 20% R$ 661.999,23 

modelo tarif4rio aplicado em cada 

unidade con4midora, assim como 

verificação d possíveis isenções 

indevidas e/àu não repasse da 

contribuição de iluminação pública 

(CIP) e/ou nãÇ recolhimento do ISS 

dos prestado es de serviços do setor 

elétrico. 
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CONTRATO N° 055/2024 POJUCA 
PItF(TvtA UIUCIP*L 

hil) culpa ou dIo, durante a entrega do material; 
hJ2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, independentemente 
d ocorrência 4o recebimento definitivo. 
i) aceitar, nas j mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 
niateriais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 
atualizado do qontrato; 
j) indicar nome  telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, bem 
ctmo esclarecifrento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a serem 
firnecidos; 
W receber o pr4ço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 
1)1 assumir, porj sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impotos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o referid objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários 

seu pessoal 

II do CONTRATANTE: 

4  pagar as 4spesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
clusula quarta 
bi receber o(s) Lem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

§ Fio. É obrigaço comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§ 2o. Fica assgurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 
qye não corresonda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA Q  RTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

01 presente cottrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
re1ais). Não obstante  o valor global do contrato, para efeito de referência de dotação orçamentária, 
o contratado ftá jus a honorários de êxito no percentual de 20% (vinte por cento) do proveito 
e4onômico efet vamente recebido pelo Município, a ser creditado em conta corrente, Banco: Caixa 
E$onômica Federal, Agência n° 0008, OP 003, Conta Corrente n° 5904-6 

W
§ jl°. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 
2 (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por mês 
dç atraso a títul de juros. 

§ °. O valor pqctuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 
d comprovaçãb de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 
inbalculáveis, bm como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 
cm vistas a m4nutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 124 
da Lei Federal 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

CLÁUSULA QU,INTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

M despesas djcorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
dó Município dPojuca, à conta da seguinte programação: 

Ó$gão/Unidade:) 03.06.06 
P?pjeto/Atividadb: 2013 
El mento de D4spesa: 33.90.34.00/33.90.35.00 
Fonte de RecurSo: 15000000 

R4 Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 055/2024 

Parágrafo únjco - A dotação ocorrerá no exercício de 2024 e correspondente nos exercícios 
subsequente 

CLÁUSULA  XTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Constituem ilitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, sujeitando-
se os infrat4res às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo 
administrativot 

§ 10. Para a 4plicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos 
no § 11  do artj 156 da Lei Federal n°14.133/21, conforme discriminado a seguir. 

20. A mexe ução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, suje ará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da 

1infração, obe ecidos os seguintes parâmetros: 

Í`
- multa inde izatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 

, justificati a, o presente contrato de fornecimento; 
ll - multa in enizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 
ÇONTRATAD 

prestar in rmações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 
execução dos serviços; 
6) transferir o ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder 

úblico; 
C) subcontratç a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 
ompetência do titular da pasta da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, lazer e J; 

desatenders determinações da fiscalização; 
cometer qdaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 

xecução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 
mbiente ou à,saúde pública; 

f) praticar, por 
èontratante 01 
ausados segi 
1  - além das 
$plicadas as s 

) por não ap 
41u1ta de 5% 
91 eses; 

por não dippor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em 
esacordo con o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco a 
inco por centq) do valor mensal do fornecimento; 

por permiti 4 que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 
i dividual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor mensal 
o serviço espcífico, por funcionário, por dia; 

por não atepder as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 
cjontrato. por irÇegularidade. 

30. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

40. As muI as a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 
u'nilateralmentjo contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

50. A multa, taplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
ONTRATADIfaItosa, se houver. 

ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 
a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 

rido a natureza dos serviços; 
sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos 1 e II, serão 
guintes multas: 
esentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 
cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 

61. Se o valoq da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, a 

Ra Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 4 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°05512024 

CONTRATA A responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmen e devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

§ 70. Não tèndo  sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente io pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 
imposta. 

§ 80. As mul(es previstas nesta claúsula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
'eximirá a CNTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA 4ETIMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Reconhecídoç os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.° 
14.133/21, e$e Contrato poderá ser extinto ainda: 

- pela inamplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
subsistam coidições para a continuidade dele; 
II - pela supeÇveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execuçãc 

§ 10. Mediante  simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá 
haver a res4são unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização scrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativ4e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.° 14.133/21. 

§ 21. Poderá 
precedida de 
conveniência 11 

§ 3°. As partE 
a ele, onde s 
assim como r 

também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

idministrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.° 14.133/21. 

poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo 
observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, 

orrogá-lo quando do seu vencimento. 

CLÁUSULA 9ITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

No curso da xecução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 
observância tias  disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 
entregues, 

ser 
prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ lo. A gesto do presente contrato será acompanhada pela(a) Titular o(a) Sr(2) GUSTAVO 
PEREIRA ALIES designado(a) e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal Da Fazenda 
'através do DÇreto n° 055, de 24 de Janeiro de 2024. 

2o. A exec ção do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Titular o(a) Sr.(') 
JELITON DOS SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Municipal Da Fazenda 
través do Derreto n° 055, de 24 de Janeiro de 2024. 

30. A fiscaliz,açâo exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou do 
responsável plo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade 
Ja CONTRAIADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a 
erceiros, por 4ualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução 
lo contrato. 

4° O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
tio contrato, dterminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

*ua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 5 
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CLÁUSULA w 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 055/2024 

• referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
erminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

NA - DO REAJUSTAMENTO 

A concessão d 
apresentação c 
(ICA) do lnst 
P reços ao Con 
Preços - IGPM 
4les, de acc 
independenten 

reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data de 
a proposta, mediante a aplicação índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
uto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - índice Nacional de 
umidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou índice Geral de 
da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta de qualquer 
rdo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será procedida 
,ente da solicitação do interessado. 

Parágrafo únic 
rcom por o pr 
dsequiIíbrio ec 
qüando colimai 

CLÁUSULA DÉ 

. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 
ço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 
onômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 
recompor o preço que se tornou excessivo. 

CIMA— DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

A recomposiço dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
euilíbrio econmico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
etre o preço cios itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em sua 
poposta na écada contratação. 

§ :11. O restabélecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CPNTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento/prestação de serviços e das notas 
fiscais de aquisjção dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 
CbNTRATANTp. 

§ 20. Não setão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 
a3teriormente t treues mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

§ 1 31. O preçq cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
CpNTRATAD.AI ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos 
pomocionais paticados pela CONTRATADA. 

CLAUSULÃ D  IMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

01 contrato dec 
54u prazo de vi, 
meses, ou ao 
pqmeiro, Podei 
p4r interesse pi  

?rrente da presente lnexigibilidade a ser assinado com o licitante vencedor terá o 
ência contado da data da assinatura do instrumento contratual será de 12 (doze) 

término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 
do, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, 
blico, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 

CÇÁUSULA DÉIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

Caso a CONTI3ATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
tofal ou parcialtente,  as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
Mi da que verb1lmente, ratificando por escrito. 

§ Fio. Na ocorrêÇicia de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
sus efeitos, p4dendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
a* pagamento a importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já fornecidos. 

Ria Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°055/2024 

CIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

DA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
uladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.70912018, além das 
is e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 
s dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
ÍRATADA deverá: 

s dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
PE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 
estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este 
ente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer 
encargo. 

§ 21. Manter utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes p a proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultad s/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não a' torizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
zação) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
i autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

iue todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
atados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE 
)rdo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 
is estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da 

restação de 'serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 
isposições lepais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

50. Os da Os pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
utorização r escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
}ontenham ou deoutra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CO TRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
autoridade plica, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

medidas que jÇilgar cabíveis. 
- A CONT TADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 

espeito de: 

60. A CON1ATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
rdem moral material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
enalidade imposta  à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
escumprimer4o pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 

proteção e usc(dos dados pessoais. 
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Qualquer n40 cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
ados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

Qualquer qutra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 
ONTRATADA. 
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dLÁUSULA DE 

I4ca eleito o fo 
e seja, para 

o do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 
irimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 
(três) vias de iqual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

Pojuca, 27 de tar'90  de 2024.
ABEL GOMES Assinado de forma digitaL 

por ABEL GOMES 

CUN MA: 991114 'CUNHA: 99111411104 
/ D'dos: 2024.03.27 
/ 

ABEL GOMES CUNHA 
P/ABEL CUNHA-SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CONTRATADA 

Testemunha 02: 

QNTRATANT,E 

stemunha O 

4e 
.,u lindo Josa S7u n ior  

SECRETARIC MUNlClPADA FAZENDA 

11104 17:21:53 -0300' 

me: 
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CIMA QUARTA — DO FORO 



5391 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA 
PREFEITURA RUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 05512024 

N°. de Pt  cesso: PA-1617/2024 

Objeto - Pr 
Laudos Técni 
Direta e Indin 
Parque de IIu 
Consumidora 
Contribuição! 
Serviços do E 
contidas nes  

stação de Serviços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de Auditorias e 
pos, Mediante a Conferência das Faturas de Energia Elétrica da Administração 
ta do Município, Elaboração de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do 

[ninação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário Aplicado em Cada Unidade 
assim como Verificação de Possíveis Isenções Indevidas e/ou não Repasse da 

Ie Iluminação Pública (CIP) e/ou não Recolhimento do ISS dos Prestadores de 
etor Elétrico do Município de Pojuca-BA, conforme especificações técnicas 
e projeto de serviços. 

Ia - ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

.574.422/0001-52 

bal - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

ibilidade: 019/2024 

Fundam ntação: Art. 74, inciso III, Lei Federal n° 14.133/2021. 

Período de Vigência - 12 (doze) meses. 

Contrata 

CNPJ: 2 

Valor 01 

N°. mexi 

Pojuca, 2  de Março de 2024. 

ARLINDO JOSÉ SIQU IRA COSTA JUNIOR 
Secretário Muni i • ai da Fazenda 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUÇ4 

PREFEITURA -MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 05512024 

W. de Processo: PA— 1817/2024 

0bJct4- Prestação de Serviços Técnicos Especializados Visando a Elaboração de Auditorias e 
Laudos fécnIcos.  Mediante  a Conferõncla das Faturas de Energia Elétrica da Administração 
Direta oDndireta  do Município. Elaboração de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do 
Parque e iluminação Pública, a Verificação do Modelo Tarifário Aplicado em Cada Unidade 
Consur4ciora, assim como Verificação de Possíveis isenções indevidas dou não Repasse da 
ContrIb4ção de Iluminação  Pública  (CIP) e/ou não Recolhimento do ISS dos Prestadores de 
5erv1ço4 do Setor Elétrico do Municiplo de Pojuca-BA, conforme especifIcações técnicas 
contidal nesse projeto de serviços. 

Contratada - ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

cuø..s: 29.574.422/0001-52 

Vai" Global - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

N°. hexlglbiiidads: 019 / 2024 

FutamentaQão:  Art.  74, Inciso III, Lei Federal n°  14.133/2021. 

Perocio de Vigência - 12 (doze) meses. 

Pojua, 27 de Março de 2024. 

ARLINDO JOSÉ SiQUiRA CC5STA JUNIOR 
Secretário Muniêibal da Fazenda 

Rua Cidade do Salvador, n 2-288. Pojuca li, Pojuca/Bahia - CEP: 48A20-000 
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